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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   
2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE AGUIAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

AVISO DE EDITAL CREDENCIAMENTO 

CHAMADA PUBLICA Nº 00001/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Aguiar, Estado da Paraíba, pesssoa juridica 

de direito público, com sede à Rua Irineu Lacerda, s/nº, através da 

Agente de contratação, considerando o disposto na Lei n.º 

11.947/2009, Lei nº 13.987/2020, Resolução FNDE n.º 06/2020, 

Resolução FNDE n.º 10/2020 e Resolução FNDE n.º 20/2020, vem 

realizar Chamada Pública nº 00001/2026, para aquisição de gêneros 

da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, que será 

realizada no dia 22 de setembro de 2026, às 09:00 horas, na Sala da 

Comissão. Demais esclarecimentos na Sala de Licitações ou pelo 

www.aguiar.pb.gov.br ou www.tce.pb.gov.br. ou email: 

cpl@aguiar.pb.gov.br. 

  

Aguiar - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA APARECIDA DE ASSIS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:B7F8AF4B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA PADRÃO FNDE 5 SALAS, NO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ-PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Concorrência nº 00002/2025. ADITAMENTO: Termo Aditivo nº 01 

ao contrato nº 00128/2025-SDC. O contrato será prorrogado por mais: 

12 (doze) meses, contatos a partir da data da assinatura do presente 

termo. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Caaporã e OMNIA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. 

ASSINATURA: 28.08.26. 

  

CRISTIANE RODRIGUES DE OLIVEIRA PINHO 
Secretaria Municipal de Educação  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:C0F25DEF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00020/2026 

A Prefeitura Municipal de Ibiara manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO DE 

MÓVEIS PLANEJADOS PARA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE IBIARA–PB, CONFORME PROPOSTA DE 

INCREMENTO PAP Nº 36000802857202600/2026, PROPOSTA DE 

INCREMENTO MAC Nº 36000799702202600/2026 E PROPOSTA 

DE INCREMENTO MAC Nº 36000741889202600/2026. O 

interessado poderá obter o respectivo Termo de Referência com a 

especificação do objeto pretendido junto ao Setor de Contratação, 

sediado na Rua Antonio Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, ou 

acessando: ibiara.pb.gov.br. O referido órgão de contratação estará 

recebendo as propostas até o dia 08 de Setembro de 2026, nos horário 

e endereço abaixo indicados, e que poderão ser encaminhadas também 

pelo e-mail: cpl@ibiara.pb.gov.br. Recursos: previstos no orçamento 

vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

  

Ibiara - PB, 1º de Setembro de 2026 
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LUCICNEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Leticia Hellen Marques Rodrigues 

Código Identificador:ACD24E1F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JERICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO CONCORRÊNCIA Nº 00005/2025 

 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obras de 

pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas, compreendendo 

as ruas projetadas 02 e 03 do Assentamento Fortuna, Zona Rural do 

município de Jericó-PB, conforme Planilha Orçamentária e demais 

elementos do Projeto Básico e Termo de Referência. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência nº 00005/2025. 

ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação do projeto. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Jericó e: CT 

Nº 00008/2026 - Oeste Engenharia Civil Ltda. - 1º Aditivo - 

acréscimo de R$ 73.727,43. ASSINATURA: 01.09.26 

 

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:DAD9E131 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE LAGOA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS RP Nº 00028/2025 

 

PROCESSO: Processo Administrativo nº 59/2025 - Pregão 

Presencial nº 00021/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Lagoa-PB, 

CNPJ nº 09.151.796/0001-58 

FORNECEDOR: D&S AUTOPECAS E SERVICOS LTDA., CNPJ 

nº 54.458.877/0001-50 

OBJETO: Aquisição gradativa de pneus e câmaras de ar destinados à 

manutenção da frota de veículos pertencentes à Prefeitura Municipal 

de Lagoa-PB 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência da Ata RP nº 

00028/2025 por mais 12 (doze) meses, contados do término da 

vigência atual, com renovação do respectivo saldo para o novo 

período, limitada aos quantitativos originalmente registrados 

VALOR REGISTRADO PARA O PERÍODO: R$ 510.725,00 

(quinhentos e dez mil, setecentos e vinte e cinco reais) 

FUNDAMENTO: Art. 84 da Lei nº 14.133/2021, manutenção da 

vantajosidade, aceite do fornecedor e interesse público 

  

Lagoa-PB, 28 de agosto de 2026. 

  

MARIA RODRIGUES LINHARES DE LIMA 
- Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Livalci Otacilio da Silva 

Código Identificador:CD8127D6 

 
GABINETE DO PREFEITO  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS RP Nº 00029/2025 

 

PROCESSO: Processo Administrativo nº 59/2025 - Pregão 

Presencial nº 00021/2025 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Prefeitura Municipal de Lagoa-PB, 

CNPJ nº 09.151.796/0001-58 

FORNECEDOR: MIRLA ALVES DE OLIVEIRA LTDA., CNPJ nº 

38.224.422/0001-13 

OBJETO: Aquisição gradativa de pneus e câmaras de ar destinados à 

manutenção da frota de veículos pertencentes à Prefeitura Municipal 

de Lagoa-PB 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação da vigência da Ata RP nº 

00029/2025 por mais 12 (doze) meses, contados do término da 

vigência atual, com renovação do respectivo saldo para o novo 

período, limitada aos quantitativos originalmente registrados 

VALOR REGISTRADO PARA O PERÍODO: R$ 428.080,00 

(quatrocentos e vinte e oito mil e oitenta reais) 

FUNDAMENTO: Art. 84 da Lei nº 14.133/2021, manutenção da 

vantajosidade, aceite do fornecedor e interesse público 

  

Lagoa-PB, 28 de agosto de 2026. 

  

MARIA RODRIGUES LINHARES DE LIMA -  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Livalci Otacilio da Silva 

Código Identificador:DC189FE0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE LIVRAMENTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00021/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00021/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada para prestar serviço na 

manutenção da iluminação pública de ruas do município de 

Livramento, conforme projeto; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO 

o correspondente procedimento em favor de: CONCRETA 

ENGENHARIA E SERVICOS LTDA - CNPJ: 59.569.381/0001-77 - 

R$ 126.165,18. 

  

Livramento - PB, 28 de Agosto de 2026 

  

ERNANDES BARBOZA NÓBREGA – 
Prefeito 

Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:2386E51D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 083/2026 – CONCORRENCIA 

005/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura de Livramento – PB 

CONTRATADA: BRILHANTE SERVICOS DE LOCACOES E 

CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 27.261.086/0001-62 

VALOR: R$ 383.499,01 (TREZENTOS E OITENTA E TRÊS MIL 

QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E UM 

CENTAVO) 

OBJETO: Contratação de empresa para ampliação da Escola Rivaldo 

Vilar de Carvalho, município de Livramento – PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00005/2026. 

DOTAÇÃO: Dotação orçamentária: 2040 – SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 2040.12.361.1004.1043 – CONST. REF. E AMPL. DE 

UNIDADES ESCOLARES 4.4.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, Fonte: 570, 571. 

VIGÊNCIA: até 19/08/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Ernandes Barboza Nóbrega (pela 

contratante) e o Sr. Mathias Braz Pereira (ela contratada). 

CT Nº 00083/2026 - 19.08.26 - BRILHANTE SERVICOS DE 

LOCACOES E CONSTRUTORA LTDA - CNPJ 27.261.086/0001-62 

- R$ 383.499,01 (trezentos e oitenta e três mil quatrocentos e noventa 

e nove reais e um centavo). 

  

Livramento - PB, 19 de agosto de 2026 

  

ERNANDES BARBOZA NÓBREGA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:F40B666C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00004/2025 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência 

Eletrônica nº 00004/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA 

POLIESPORTIVA NA COMUNIDADE SACO DA TRONCHA 

MUNICIPIO DE NOVA PALMEIRA – PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: R A S B CONTRUCOES EMPRENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS E LOCACOES EM GERAL LTDA - R$ 

217.287,59. 

  

Nova Palmeira - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO -  
Prefeito  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:7E296AFB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00036/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00036/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FAZER SERVIÇOS DE 

ELABORAÇÃO E INFORMAÇÃO NO ESOCIAL, DOS 

PROGRAMAS E LAUDOS OCUPACIONAIS DE SAÚDE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO – SST; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: JESSYCA 

MENDONCA OLIVEIRA AQUINO DE CARVALHO 

ENGENHARIA LTDA – 22.800,00 

  

Nova Palmeira - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO -  
Prefeito  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:8E737898 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00082/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00082/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES CLÍNICOS 

LABORATORIAIS, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

NOVA PALMEIRA – PB, CONFORME AS CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO CREDENCIAMENTO 

Nº 0010/2026; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: MARIA DO SOCORRO 

RIBEIRO - R$ 241.506,54. 

  

Nova Palmeira - PB, 1º de Setembro de 2026 

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO -  

Prefeito  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:6B215DCA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00083/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00083/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

OTORRINOLARINGOLÓGICOS, VISANDO ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA – PB, CONFORME 

CREDENCIAMENTO Nº 0014/2026; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: CLINICA 

DE OTORRINOLARINGOLOGIA S/S LTDA - R$ 169.260,65. 

  

Nova Palmeira - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO - 
Prefeito 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:070E13B4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00084/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00084/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação artística de José Augusto e banda para realização de 

apresentação musical durante o tradicional Forró da Gogóia, no 

Município de Nova Palmeira/PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: JOSE 

AUGUSTO DA SILVA SANTOS - R$ 3.800,00. 

  

Nova Palmeira - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO - 
Prefeito  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:30C81C23 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 041/2026/GPPM, DE 01 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

INSTITUI O GRUPO GESTOR LOCAL DO 

PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E 

MONITORAMENTO DO ACESSO E 

PERMANÊNCIA NA ESCOLA DE PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA BENEFICIÁRIAS DO 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – PROGRAMA BPC NA 

ESCOLA. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 69 da Lei Orgânica Municipal e demais disposições 

legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o Ofício CRAS/PSB nº 087/2026 onde solicita 

Indicações para o Comitê Gestor Municipal do BPC na Escola. 
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CONSIDERANDO o Ofício nº 046/2026 da secretaria de Educação, 

onde indicam representantes titular e suplente para compor o Grupo 

Gestor Local (GGL); 

  

CONSIDERANDO o Ofício nº 85/2026 da secretaria de Saúde, onde 

indicam representantes titular e suplente para compor o Grupo Gestor 

Local (GGL). 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1° Fica instituído o Grupo Gestor Local do Programa de 

Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na 

Escola de Pessoas com Deficiência Beneficiárias do Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social – Programa BPC na 

Escola, composto pelos gestores (representantes) das políticas da 

Assistência Social, Educação e Saúde. 

  

Parágrafo Único. O coordenador do Grupo Gestor Local - GGL será 

o Gestor (representante) da Política de Assistência Social. 

  

Art. 2° Compete ao Grupo Gestor Local - GGL: 

  

I - Gerir e coordenar o Programa BPC na Escola no Município; 

  

II - Designar o Coordenador da Equipe Técnica responsável pela 

aplicação do Questionário e garantir o apoio necessário para o 

funcionamento desta equipe; 

  

III - Informar ao Governo Federal, por meio eletrônico, sobre os 

dados resultantes da aplicação do Questionário; 

  

IV - Informar ao Governo Federal a relação dos beneficiários do BPC 

que não foram localizados para aplicação do Questionário, com 

devidas justificativas; 

  

V - Registrar e informar ao Governo Federal, por meio eletrônico, o 

acompanhamento das ações desenvolvidas dos serviços 

socioassistenciais oferecidos aos beneficiários do BPC e suas 

respectivas famílias pelos Centros de Referência da Assistência Social 

– CRAS e Centros de Referência Especializado da Assistência Social 

– CREAS, e na ausência destes, pela Secretaria de Assistência Social 

referentes ao Programa BPC na Escola; 

  

VI - Instituir equipe multiprofissional das áreas de Educação, 

Assistência Social, Saúde e Direitos Humanos (se houver) para o 

desenvolvimento das ações relacionadas ao PROGRAMA BPC NA 

ESCOLA em consonância com o disposto na Portaria Interministerial 

n° 18/2017. 

  

Art. 3° O Grupo Gestor Local terá a seguinte composição: 

  

I - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Membro titular: Renata Hellen Alves Santos 

Membro suplente: Núbia Raimunda Dantas 

  

II - Representantes Secretaria Municipal de Educação 

Membro titular: Raquel Amaral de Araújo Medeiros 

Membro Suplente: Maria Elisangela Cordeiro da Silva 

  

III - Representantes Secretaria Municipal de Saúde 

Membro titular: Vilma Karla Alves de Oliveira 

Membro Suplente: Alison Alex dos Santos Lima 

  

Art. 4° O Coordenador da Equipe Técnica responsável pela aplicação 

do questionário será a Sra. Jailma Gomes Dantas. 

  

Parágrafo Único. Equipe Técnica será coordenada pela representante 

do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, cabendo-lhe a 

aplicação do questionário para a identificação de barreiras para o 

acesso e permanência nas escolas das pessoas com deficiência 

beneficiárias do BPC no Sistema BPC na Escola. 

  

Art. 5º Revogam-se o Decreto nº 26/2025/GPPM de 10 de junho de 

2025 e as disposições em contrário. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Nova Palmeira, 

Estado da Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Pierry Ângelo da Silva Araújo 

Código Identificador:4E1D080C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

REALIZAÇÃO DE EXAMES DE IMAGEM, VISANDO ATENDER 

ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB, CONFORME AS 

CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO 

CREDENCIAMENTO Nº 0009/2026. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00075/2026, nos termos do Art. 74, 

inciso IV, da Lei 14.133/21. VIGÊNCIA: até 31/08/2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira e: CT Nº 

00268/2026 - 31.08.26 - CLINICA RADIOLÓGICA DR. 

WANDERLEY LTDA - R$ 2.455.159,80. 

  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:13011DE2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE 

VALOR 

 

CONTRATO Nº: 00177/2025 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

PALMEIRA-PB 

CONTRATADO: ARENA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES 

LTDA, CNPJ nº 31.615.295/0001-34. 

OBJETO: ACRÉSCIMO DE APROXIMADAMENTE 6,66% AO 

VALOR DO CONTRATO Nº 00177/2025, REFERENTE À 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM 

DIVERSAS RUAS NO MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB. 

VALOR: O VALOR DO CONTRATO PASSA DE R$ 528.275,50 

PARA R$ 558.686,48, REPRESENTANDO UM ACRÉSCIMO DE 

R$ 30.410,98. 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124 E ART. 125 DA LEI Nº 

14.133/2021. 

  

Nova Palmeira-PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO  –  

Prefeito Constitucional.  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:9558F62D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 194/2026/GPPM, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

INSTITUI O COMITÊ ESTRATÉGICO 

MUNICIPAL DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ALFABETIZAÇÃO E DESIGNA SEUS 

MEMBROS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 

PALMEIRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 1.435, de 25 de julho de 2023, que 

dispõe sobre a designação dos membros do Comitê Estratégico 

Nacional do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CENAC; 
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CONSIDERANDO a Portaria nº 506, de 28 de maio de 2024, que 

institui as estratégias, os fluxos de trabalho, os eixos estruturantes e as 

diretrizes para o cronograma de implementação de ações 

complementares no âmbito do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, destinadas a garantir o direito à alfabetização 

das populações específicas, observadas as modalidades educacionais 

previstas na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como 

fortalecer a implementação das políticas de educação em direitos 

humanos, educação ambiental e educação para as relações étnico-

raciais nos contextos educativos da alfabetização; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a governança, a 

articulação institucional e o acompanhamento das ações voltadas à 

alfabetização das crianças no âmbito municipal; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Instituir o Comitê Gestor Municipal da Política de 

Alfabetização, com a finalidade de planejar, coordenar, monitorar e 

avaliar as ações voltadas à melhoria dos índices de alfabetização na 

rede pública municipal de ensino. 

  

Art. 2º O Comitê Gestor Municipal será composto pelos seguintes 

membros, representantes de suas respectivas áreas e funções: 

  

I – representante da Secretaria Municipal de Educação – Equipe 

Pedagógica: Mirlane Maria Lima dos Santos; 

  

II – representante dos Professores Alfabetizadores: Maksuélia dos 

Santos Sousa; 

  

III – representante dos Diretores Escolares: Janicleide Oliveira de 

Vasconcelos; 

  

IV – representante do Conselho Municipal de Educação – CME: Sueli 

Rangel Brandão dos Santos; 

  

V – representante dos Coordenadores Pedagógicos das Escolas: Maria 

Valquíria Vasconcelos Cordeiro. 

  

Art. 3º Compete ao Comitê Gestor Municipal: 

  

I – elaborar a proposta da Política Municipal de Alfabetização; 

  

II – promover estudos e discussões sobre práticas e diretrizes 

pedagógicas voltadas à alfabetização; 

  

III – acompanhar a execução das metas da política de alfabetização no 

âmbito local; 

  

IV – articular estratégias de formação continuada para os docentes da 

educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental; 

  

V – analisar os indicadores educacionais de alfabetização e propor 

intervenções pedagógicas corretivas; 

  

VI – promover a articulação intersetorial com outras secretarias e 

conselhos municipais. 

  

Art. 4º O funcionamento do Comitê Gestor Municipal observará as 

seguintes disposições: 

  

§ 1º As funções desempenhadas pelos membros do Comitê não serão 

remuneradas, sendo seu exercício considerado serviço de relevante 

interesse público para o Município. 

  

§ 2º O Comitê reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 

extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação da 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Nova Palmeira, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Pierry Ângelo da Silva Araújo 

Código Identificador:23D3610A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 188/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) JUSSIEIDY DANTAS 

FERREIRA, matrícula Nº 2891, ocupante do cargo de 

MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, pelo 

período de 30 dias, referente ao período aquisitivo de 2024 a 2025. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:CC0A9F74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 189/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) LAIS VASCONCELOS 

SANTOS, matrícula Nº 3121, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 30 dias, 

referente ao período aquisitivo de 2024 a 2025. 
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Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:81F0DF44 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 190/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º – CONCEDER o gozo de 20 (vinte) dias de férias e 

CONVERTER 10 (dez) dias em abono pecuniário (férias em 

pecúnia) ao servidor(a) MICAELLY SILVA MACEDO, matrícula 

Nº 3721, ocupante do cargo de PREGOEIRA, lotado na Secretaria 

Municipal de Administração, a respectiva conversão pecuniária são 

referentes ao período aquisitivo de 2025 a 2026. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

20/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:27FEF89C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 191/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) FABIO LIMA DOS 

SANTOS, matrícula Nº 3505, ocupante do cargo de 

COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO E FOMENTO 

AGRÍCOLA, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura, pelo 

período de 30 dias, referente ao período aquisitivo de 2025 a 2026. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS  
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:CB87E402 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 192/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) MARIA KARLA 

BORGES GARCIA, matrícula Nº 3575, ocupante do cargo de 

COORDENADOR(a) DA MULHER, DIVERSIDADE E 

DIGNIDADE HUMANA, lotado na Secretaria Municipal de 

Assistência Social, pelo período de 30 dias, referente ao período 

aquisitivo de 2025 a 2026. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 
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Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:3587398F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 193/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) EDIJAILLY MEDEIROS 

SANTOS, matrícula Nº 3366, ocupante do cargo de 

COORDENADOR(a) DO CADASTRO ÚNICO, lotado na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, pelo período de 30 dias, 

referente ao período aquisitivo de 2025 a 2026. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:4BD690F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 194/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) GERLANY DANTAS 

ALVES, matrícula Nº 2833, ocupante do cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, pelo 

período de 30 dias, referente ao período aquisitivo de 2019 a 2020. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:C289F63B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 195/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) EDSON DOS SANTOS 

FERREIRA, matrícula Nº 3082, ocupante do cargo de AGENTE DE 

LIMPEZA URBANA, lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, pelo período de 30 dias, referente ao período aquisitivo 

de 2025 a 2026. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:F8BD4C03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 196/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Ferias a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 
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CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder as Ferias ao servidor(a) FRANCISCO DOS 

SANTOS FERNANDES, matrícula Nº 2880, ocupante do cargo de 

AGENTE DE LIMPEZA URBANA, lotado na Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, pelo período de 30 dias, referente ao período 

aquisitivo de 2024 a 2025. 

  

Art. 2º As Ferias serão usufruídas no período de 01/09/2026 a 

30/09/2026. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:6BFE8683 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 197/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Licença-Prêmio a servidor(a) público(a) 

municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pelo servidor; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

CONSIDERANDO o cumprimento do período aquisitivo necessário à 

concessão do benefício; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder Licença-Prêmio ao servidor(a) MARIA 

ELISABETE DOS SANTOS DANTAS, matrícula Nº 0188, 

ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado 

na Secretaria Municipal de Educação, pelo período de 180 dias, 

referente ao período aquisitivo de 2007 a 2017. 

  

Art. 2º A Licença-Prêmio será usufruída no período de 01/09/2026 a 

27/02/2027. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:1685F18C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 198/2026/SANP, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O Secretário de Administração, no uso das atribuições contidas no 

Art. 12, inciso III da Lei Municipal nº 121, de 21 de Janeiro de 2009. 

  

Dispõe sobre a concessão de Licença-Maternidade a servidor(a) 

público(a) municipal. 

  

CONSIDERANDO o requerimento protocolado pela servidora; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

Municipais; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder Licença-Maternidade à servidora LÍLIA MARIA 

BURITI DA SILVA, matrícula Nº 3710, ocupante do cargo de 

PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo 

período de 120 dias. 

  

Art. 2º A Licença-Materniade será usufruída no período de 

12/08/2026 a 10/12/2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se. 
  

Publique-se. 
  

Nova Palmeira, 01 de Setembro de 2026. 

  

THIAGO JOSÉ DOS SANTOS MEDEIROS 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Thiago Jose Dos Santos Medeiros 

Código Identificador:9CAE1F4F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 133/2026. 

 

EXTRATO RATIFICAÇÃO DISPENSA N.º 133/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 237/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 133/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO 

DE COSTURA E CONFECÇÃO DE FIGURINOS, ADEREÇOS, 

IDUMENTÁRIAS E OUTROS DIVERSOS DESTINADO AO 

DESFILE CÍVICO DO 7 DE STEMBRO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, PERTENCENTES A PREFEITURA 

DE PATOS-PB. 

INTERESSADO: VINELLI INDUSTRIA E COMERCIO DE 

CONFECÇÕES LTDA 
CNPJ: 03.319.986/0001-55 

Fundamento Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 

FONTE DE RECURSO: Orçamento Vigente 2026. 

VALOR GLOBAL: R33.275,00 (TRINTA E TRÊS MIL, 

DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS). 

PERÍODO DA EXECUÇÃO: final do exercício financeiro. 

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídica, o 

referido processo de dispensa. 

  

Patos/PB, 24 de agosto de 2026 

  

ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO 
Secretária Municipal de Educação  
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 1221/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 237/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 133/2026. 

CONTRATO Nº: 1221/2026 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

CONTRATADO: VINELLI INDUSTRIA E COMERCIO DE 

CONFECÇÕES LTDA 

CNPJ Nº: 03.319.986/0001-55 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO 

DE COSTURA E CONFECÇÃO DE FIGURINOS, ADEREÇOS, 

IDUMENTÁRIAS E OUTROS DIVERSOS DESTINADO AO 

DESFILE CÍVICO DO 7 DE STEMBRO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, PERTENCENTES A PREFEITURA 

DE PATOS-PB. 

VALOR GLOBAL: R33.275,00 (TRINTA E TRÊS MIL, 

DUZENTOS E SETENTA E CINCO REAIS). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: final do exercício financeiro. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. 
  

Patos/PB, 24 de agosto de 2026 

  

ADRIANA CARNEIRO DE AZEVEDO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Beatriz Campos Barros 

Código Identificador:6E58AD87 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 393/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 

393/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 
  

INSTRUMENTO: 1° termo de aditivo AO CONTRATO Nº 

393/2026; PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL de Patos - PB e C 

PINHEIRO CIA LTDA , CNPJ Nº 09.286.691/0001-06. OBJETO 

CONTRATUAL: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

PARCELADO DE MATERIAIS : AREIA, BRITA E MASSAS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

PATOS - PB. OBJETO DO ADITIVO: O presente instrumento de 1º 

TERMO DE ADITIVO tem o objeto acrescentar ao valor contratual, o 

total de R$ 21.324,39 (VINTE E UM MIL E TREZENTOS E VINTE 

E QUATRO REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) , sendo que 

o valor atual R$ R$ 103.952,00 (cento e três mil e novecentos e 

cinquenta e dois reais) , passando o seu valor global pós formalização 

do termo de aditivo o valor de R$ 125.276,39 (CENTO E VINTE E 

CINCO MIL E DUZENTOS E SETENTA E SEIS REAIS E TRINTA 

E NOVE CENTAVOS), que representa um aumento aproximado de 

aproximadamente 20,51 % sobre o valor global do contrato, conforme 

preconiza as cláusulas contratuais e obedecendo a lei de licitações e 

suas alterações. 

DA FUNDAMENTAÇÃO: Art. 124 e Incisos da Lei nº 14.133/21 e 

alterações posteriores. SIGNATARIOS: SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FRANCIVALDO DIAS DE 

FREITAS e do outro lado a empresa C PINHEIRO CIA LTDA . 

  

PATOS/PB, 31 de Agosto de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Arthur Daniel Gomes da Nobrega Candeia 

Código Identificador:FEB1D936 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SALGADINHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 71/2026 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 34/2026 
  

OBJETO: Contratação de pessoa física ou jurídica especializada para 

prestação de serviços odontológicos na área de cirurgia oral, 

destinados ao atendimento de pacientes encaminhados pela Secretaria 

Municipal de Saúde, compreendendo avaliação clínica, planejamento 

cirúrgico, realização de procedimentos cirúrgicos odontológicos, 

acompanhamento pré e pós–operatório e demais atividades correlatas. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00034/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

VIGÊNCIA: até 25/02/2027. 

  

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgadinho 

e: CT Nº 00071/2026 - 25.08.26 - DR HUGO FERREIRA 

SERVICOS ODONTOLIGOS LTDA - CNPJ 65.766.307/0001-43 - 

R$ 35.544,00. 

  

Salgadinho - PB, 25 de Agosto de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:3F9C2774 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 
  

DISPENSA Nº DV00034/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00034/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de pessoa física ou jurídica especializada para prestação 

de serviços odontológicos na área de cirurgia oral, destinados ao 

atendimento de pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de 

Saúde, compreendendo avaliação clínica, planejamento cirúrgico, 

realização de procedimentos cirúrgicos odontológicos, 

acompanhamento pré e pós–operatório e demais atividades correlatas; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: DR HUGO FERREIRA SERVICOS 

ODONTOLIGOS LTDA - CNPJ: 65.766.307/0001-43 - R$ 

35.544,00. 
  

Salgadinho - PB, 25 de Agosto de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:0B033EB3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 50/2026GP/PMS 
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Decreto Nº 50/2026GP/PMS 
  

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para 

autorização das despesas orçamentárias e dá outras 

providências. 

  

O(a) Prefeito(a) Constitucional deste Município, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

conformidade com a Lei Nº 375 de 10/12/2025 e demais legislações 

vigentes. 

  

DECRETA 

Art. 1º - Abre Crédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), 

no valor de R$110.000,00, discriminado nas seguintes dotações: 
  
2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2083 - MATER PROG DE ATENCAO BASICA DE SAUDE PAB FIXO 

10.301.0024.2083.3390360000.600 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
10.000,00 

10.301.0024.2083.3390390000.600 

OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 

70.000,00 

Valor Total da Ação ( 2083 ) R$ 80.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 80.000,00 

  

2100 - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 

2128 - MANUTENÇÃO DAS ATIV.DA SEC.DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO E OBRAS 

15.451.0021.2128.3390390000.500 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
30.000,00 

Valor Total da Ação ( 2128 ) R$  30.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2100 ) R$ 30.000,00 

Valor Total R$ 110.000,00 

        

  

Art. 2º - Para Cobertura dos Créditos Supra Citado, fica anulado 

o crédito orçamentário, no valor de R$ 110.000,00, discriminado 

nas seguintes dotações: 
  
2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2004 - MANTER ATIV. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 

4.122.0021.2004.3190040000.500 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
50.000,00 

4.122.0021.2004.4490520000.500 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
20.000,00 

Valor Total da Ação ( 2004 ) R$ 70.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2020 ) R$ 70.000,00 

2060 - SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 

2035 - MANTER ATIV. FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL/FMSA 

8.244.0486.2035.3390300000.661 MATERIAL DE CONSUMO 30.000,00 

Valor Total da Ação ( 2035 ) R$ 30.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2060 ) R$ 30.000,00 

2070 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

2035 - MANTER ATIV. FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL/FMSA 

8.244.0486.2035.3390360000.660 
OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 
10.000,00 

Valor Total da Ação ( 2035 ) R$ 10.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2070 ) R$ 10.000,00 

Valor Total R$ 110.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
  

SOSSÊGO,28/08/2026 

  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Gestor 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:8D86BED8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

 

SETOR DE LICITAÇÃO  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00001/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00001/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada nos ramos de comunicação 

visual, Para serviços sob medida de comunicação visual e serralheria 

(como revestimentos em ACM, brises metálicos, elementos em PVC 

expandido e letras caixa em inox), da fachada do prédio da Câmara 

Municipal de Vista Serrana – PB, com fornecimento integral de 

materiais, equipamentos e mão de obra qualificada, em estrita 

observância às especificações técnicas, e exigências contidas no 

Termo de Referência e Anexos; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 57.690.527 

FELIPE DE OLIVEIRA SILVA (Comercio e Serviços) - CNPJ: 

**.***.527/0001-** - R$ 52.506,00. 

  

Vista Serrana - PB, 19 de Agosto de 2026 

  

LUANNA CIBELY GARCIA NÓBREGA DE MELO - 
Presidenta da Câmara Municipal de Vista Serrana 

Publicado por: 
Eduilson Araujo Silva 

Código Identificador:5DB2EDE3 

 
SETOR DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VISTA SERRANA 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada nos ramos de 

comunicação visual, Para serviços sob medida de comunicação visual 

e serralheria (como revestimentos em ACM, brises metálicos, 

elementos em PVC expandido e letras caixa em inox), da fachada do 

prédio da Câmara Municipal de Vista Serrana – PB, com 

fornecimento integral de materiais, equipamentos e mão de obra 

qualificada, em estrita observância às especificações técnicas, e 

exigências contidas no Termo de Referência e Anexos. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados de Impostos:0100 – Câmara Municipal, 

01.031.0001.2001 Manutenção da Câmara Municipal Manutenção das 

Ações Legislativas 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA Fonte de Recurso:15000000. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 

CONTRATANTES: Câmara Municipal de Vista Serrana e: CT Nº 

01004/2026 - 20.08.26 - 57.690.527 FELIPE DE OLIVEIRA SILVA 

(Comercio e Serviços) - CNPJ **.***.527/0001-** - R$ 52.506,00 

(cinquenta e dois mil e quinhentos e seis reais). 

Publicado por: 
Eduilson Araujo Silva 

Código Identificador:D5B6C248 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA 00027.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO 

PEIXE 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição de fardamentos para os agentes comunitário de 

saúde do Município de São João do Rio do Peixe–PB, conforme 

solicitação da Secretaria de Saúde. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa Eletrônica nº 00027/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, 

da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos 

33900000 material de consumo. VIGÊNCIA: até 31/08/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São João do 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 11 

 

Rio do Peixe e: CT Nº 00218/2026 - 31.08.26 - ZENEIDE 

GONÇALVES CARTAXO - R$ 23.240,00; CT Nº 00219/2026 - 

31.08.26 - 58.687.951 MARIA DE FATIMA SILVA GOMES 

PEREIRA - R$ 10.866,96. 

Publicado por: 
Thamyse Martins Soares 

Código Identificador:276D8DF1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA Nº 025-2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2026 

  

O Prefeito de São José de Princesa/PB, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 71, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, nos 

termos do julgamento final apresentado pelo Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, observado o Parecer da Procuradoria Jurídica, 

resolve, ADJUDICAR o objeto: AQUISIÇÃO DE PAPEL TIPO 

SULFITE TAMANHO A4, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

DE PRINCESA-PB, em favor da Empresa: J M DE M SILVA 

INFORMÁTICA E PAPELARIA, inscrita no CNPJ sob o nº 

29.883.721/0001-79, sediada no Alto dos Bezerras, s/n, EDF; 03, São 

José de Princesa-PB, CEP: 58.758-00, representada pelo Sr. Leomax 

Pereira Bezerra, residente e domiciliada na Cidade de São José de 

Princesa – PB, Pelo Valor Global de R$ 65.378,00 (Sessenta e Cinco 

Mil, Trezentos e Setenta e Oito Reais) e HOMOLOGAR o 

Processo Administrativo nº 048/2026 de modalidade Dispensa nº 

025/2026. 

  

São José de Princesa - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JULIANO DINIZ DE MORAIS  
Prefeito  

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:9BAC0507 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA Nº 026-2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA - PB 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 026/2026 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ 

DE PRINCESA - PB, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 71, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021 

de 01 de abril de 2021, resolve ADJUDICAR o objeto: AQUISIÇÃO 

DE MATERIAL ODONTOLÓGICO PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB, em favor da 

Empresa: DENTALMED PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 34.698.454/0001-08, com sede na AV. Feliciano 

Batista de Amorim, 1.116, Loja A, Bairro Juá, Guarabira-PB, 58.200-

000, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Cícero Barbosa 

dos Santos, vencedora, com Proposta no valor total de: R$ 57.450,00 

(Cinquenta e Sete Mil, Quatrocentos e Cinquenta Reais), que serão 

pagos conforme a execução dos serviços e HOMOLOGAR a 

Dispensa de Licitação de Licitação n.º 026/2026. 

  

São José de Princesa - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ MAX RODRIGUES SOARES 
Secretário de Saúde  

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:CBEFFB9C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 060-2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 048/2026 

DISPESA N° 025/2026 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 060/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA, CNPJ nº 01.612.684/0001-45. 

CONTRATADA: J M DE M SILVA INFORMÁTICA E 

PAPELARIA, CNPJ sob o nº 29.883.721/0001-79 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PAPEL TIPO SULFITE TAMANHO 

A4, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 65.378,00 (Sessenta e Cinco Mil, Trezentos 

e Setenta e Oito Reais) 

VIGÊNCIA: 01/09/2026 à 01/09/2027. 

DATA E ASSINATURA: São José de Princesa – PB, 01 de setembro 

de 2026, Juliano Diniz de Morais – Prefeito e Empresa Contratada.  

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:C3247EA9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 061/2026 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA-PB 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 049/2026 

DISPENSA Nº. 026/2026 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 061/2026 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLÓGICO 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA-PB 

PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DE 

PRINCESA - PB, CNPJ n° 10.460.712/0001-47 e a EMPRESA: 

DENTALMED PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o Nº 34.698.454/0001-08. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa nº 026/2026 e Art. 75, Inc. II 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 57.450,00 (Cinquenta e Sete Mil, 

Quatrocentos e Cinquenta Reais). 

VIGÊNCIA: 01/09/2026 à 01/09/2027. 

DATA E ASSINATURA: São José de Princesa – PB, 01 de setembro 

de 2026 – José Max Rodrigues Soares – Secretário de Saúde - 

Contratante e Empresa Contratada. 

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:2227A503 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO CREDENCIAMENTO 

DE COMPRA Nº 00003/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE COMPRA Nº 00003/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de compra objetivando: Contratação de Empresa 

Especializada para prestação de serviços de fornecimento de Óculos, 

por período de 12 (doze) meses, visando atender a Secretaria 

Municipal de Saúde de São José dos Cordeiros/PB. Os interessados 

deverão apresentar envelope contendo a documentação e respectiva 
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proposta até as 08:00 horas do dia 17 de Setembro de 2026, no 

endereço: Rua Antero Torreão, 049 - Centro - São José dos Cordeiros 

- PB. Neste mesmo local, data e horário será realizada a sessão 

pública para abertura do respectivo envelope. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.878/24; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 07:00 Às 13:00 e das 14:00 Até 19:00 horas 

dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: 

cpl.sjecordeiros@gmail.com. 

Edital: www.saojosedoscordeiros.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES - 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:FCCB99E4 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00012/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Antero Torreão, 049 - Centro - São José dos Cordeiros 

- PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, 

para: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Perfuração de 12 (doze) Poços Tubulares em diversas 

Comunidades Rurais, conforme Plano de Trabalho do Governo do 

Estado da Paraíba – Emenda Impositiva nº 558/2026, por período de 

180 (cento e oitenta) dias, visando atender ao Município de São José 

dos Cordeiros/PB. Abertura da sessão pública: 07:00 horas do dia 18 

de Setembro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa 

mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 Às 13:00 e 

das 14:00 Até 19:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-

mail: cpl.sjecordeiros@gmail.com. Edital: 

www.saojosedoscordeiros.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES -  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:F65EA548 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00013/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00013/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Antero Torreão, 049 - Centro - São José dos Cordeiros 

- PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

licitação modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, 

para: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Perfuração de 21 (vinte e um) Poços Tubulares em 

diversas Comunidades Rurais, conforme Plano de Trabalho do 

Governo do Estado da Paraíba– Emenda Impositiva nº 1128/2026, por 

período de 180 (cento e oitenta) dias, visando atender ao Município de 

São José dos Cordeiros/PB. Abertura da sessão pública: 07:05 horas 

do dia 18 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer 

nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 

Às 13:00 e das 14:00 Até 19:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado. E-mail: cpl.sjecordeiros@gmail.com. Edital: 

www.saojosedoscordeiros.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES - 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:C2A5BBCE 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Antero Torreão, 049 - Centro - São José dos 

Cordeiros - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição imediata e urgente 

de Ambulância, tipo A – simples remoção, conforme Plano de 

Trabalho do Governo do Estado da Paraíba – Emenda Impositiva nº 

473/2026, visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São 

José dos Cordeiros – PB. Abertura da sessão pública: 07:10 horas do 

dia 18 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: para ocorrer 

nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - DF. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 

Às 13:00 e das 14:00 Até 19:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado. E-mail: cpl.sjecordeiros@gmail.com. Edital: 

www.saojosedoscordeiros.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

AUGUSTO SANTA CRUZ VALADARES - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:D61A50F0 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 091.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição parcelada de Material de Informática, por 

período de 12 (doze) meses, visando atender o Município de São José 

dos Cordeiros – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00010/2026. DOTAÇÃO: Município de São José dos Cordeiros/PB 

Diversas Secretarias Municipais Recurso Municipal, Estadual e 

Federal 2020 – GABINETE DO PREFEITO 2020.04.122.0200.2002 

6644.3.3.90.30.00.00......500 
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6647.3.3.90.39.00.00......500 

2030 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

2030.04.122.0300.2003 

6718.3.3.90.30.00.00......500 

6730.3.3.90.39.00.00......500 

6751.4.4.90.52.00.00......500 

2040 – SECRETARIA DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 

2040.04.123.0400.2005 

6778.3.3.90.30.00.00......500 

6783.3.3.90.39.00.00......500 

6793.4.4.90.52.00.00......500 

2050 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 2050.12.361.0600.1013 

6954.4.4.90.52.00.00......500 

6955.4.4.90.52.00.00......540 

6856.4.4.90.52.00.00......541 

6857.4.4.90.52.00.00......540 

2050.12.361.0600.2013 7000.3.3.90.30.00.00......500 

7004.3.3.90.39.00.00......500 

2050.12.361.0600.2106 7070.3.3.90.30.00.00......500 

7081.3.3.90.39.00.00......500 

2050.12.361.0600.2137 7305.3.3.90.30.00.00......550 

7307.3.3.90.39.00.00......550 

2050.12.361.0600.2162 7115.3.3.90.30.00.00......540 

7117.3.3.90.39.00.00......540 

2050.12.365.5000.5002 7238.3.3.90.30.00.00......540 

7240.3.3.90.39.00.00......540 

2050.12.365.5000.5004 6877.3.3.90.30.00.00......500 

6889.3.3.90.39.00.00......500 

2060 – SECRETARIA DE SAÚDE / FMS 2060.10.302.0700.1019 

7812.4.4.90.52.00.00......500 

7813.4.4.90.52.00.00......601 

2060.10.302.0700.2027 7561.3.3.90.30.00.99......500 

7562.3.3.90.30.00.99......600 

7415.3.3.90.39.00.00......600 

2060.10.302.0700.2029 7594.3.3.90.30.00.99......600 

7599.3.3.90.39.00.99......600 

2060.10.302.0700.2071 7619.3.3.90.30.00.00......600 

7622.3.3.90.39.00.00...... 

600 2070 – SECRETARIA DO DESENV. E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 2070.08.244.0500.1022 7846.4.4.90.52.00.00......500 

8992.4.4.90.52.00.00......661 

7849.4.4.90.52.00.00......665 

2070.08.244.0500.2037 7923.3.3.90.30.00.00......500 

7935.3.3.90.39.00.00......500 

2080 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2080.20.606.0800.1032 8093.4.4.90.52.00.00......500 

2080.20.606.0800.2044 8120.3.3.90.30.00.00......500 

8127.3.3.90.39.00.00......500 

2090 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

2090.15.452.0900.2046 

8235.3.3.90.30.00.00......500 

8442.3.3.90.39.00.00......500 

8259.4.4.90.52.00.00......500 

2100 – SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE 

LAZER 2100.13.392.0600.2058 8519.3.3.90.30.00.00......500 

8527.3.3.90.39.00.00......500 

8546.4.4.90.52.00.00......500 

2120 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 

2120.08.243.5000.5008 8699.3.3.90.30.00.00......660 

8701.3.3.90.39.00.00......660 

8704.4.4.90.52.00.00......660 

2120.08.244.0500.2167 9169.3.3.90.30.00.00......500 

8655.3.3.90.39.00.00......660 

8659.4.4.90.52.00.00......660 

2120.08.245.0500.2164 8668.3.3.90.30.00.00......660 

8680.3.3.90.39.00.00......660 

8686.4.4.90.52.00.00......660. 

VIGÊNCIA: até 25/08/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São José dos Cordeiros e: CT Nº 00091/2026 - 25.08.26 

- TECMIX TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA - 

CNPJ 05.301.712/0001-64 - R$ 1.177.344,00 (milhão cento e setenta 

e sete mil e trezentos e quarenta e quatro reais). 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:F94852BE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO RESULTADO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 
  

EXTRATO DO RESULTADO DE JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS 
  

OBJETO: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 

OCUPAR E EXPLORAR, A TÍTULO PRECÁRIO, ATRAVÉS DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 05 

(CINCO) ANOS, A EXCLUSIVIDADE DA GESTÃO DA FOLHA 

DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, A CONCESSÃO DE 

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS SEM EXCLUSIVIDADE POR 

TODO PERÍODO DO CONTRATO CONFORME INDICADO NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E A CENTRALIZAÇÃO DA 

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS MUNICIPAIS, QUE 

REGULAR-SE-Á POR ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

  

VENCEDORES: 
  

1 - Banco Bradesco S/a | Tipo: S/A - LC123: Não - Documento 

60.746.948/0001-12. 
  

Valor de Oferta: R$ 100.020,00 (Cem Mil e Vinte Reais). 
  

A relação dos itens vencidos por cada ganhador encontra – se 

descrito no documento Vencedores/Mapa. 
  

ÁGUA BRANCA - PB, 26 de agosto de 2026. 

  

JAILSON VIRGOLINO GONÇALVES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:7B38DD01 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

OBJETO: SELEÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA 

OCUPAR E EXPLORAR, A TÍTULO PRECÁRIO, ATRAVÉS DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE USO, PELO PERÍODO DE 05 

(CINCO) ANOS, A EXCLUSIVIDADE DA GESTÃO DA FOLHA 

DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES, A CONCESSÃO DE 

EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS SEM EXCLUSIVIDADE POR 

TODO PERÍODO DO CONTRATO CONFORME INDICADO NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E A CENTRALIZAÇÃO DA 

ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS MUNICIPAIS, QUE 

REGULAR-SE-Á POR ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

  

O PREFEITO DA PREFEITURA DE ÁGUA BRANCA, Estado 

da Paraíba, usando de suas atribuições legais e de conformidade com 

o que dispõe o Art. 71, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021 

resolve ADJUDICAR o objeto, referente ao Processo Licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026, em favor das 

empresas: 

  

VENCEDORES: 
  

1 - Banco Bradesco S/a | Tipo: S/A - LC123: Não - Documento 

60.746.948/0001-12. 
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Valor de Oferta: R$ 100.020,00 (Cem Mil e Vinte Reais). 
  

ÁGUA BRANCA - PB, 26 de agosto de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:75604AF3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 

  

PROCESSO: Pregão Eletrônico nº 00046/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO SISTEMA DE SAÚDE 

DESTE MUNICIPIO. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte 

empresa para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados 

da data desta publicação, comparecer junto ao Setor de 

Contratação/enviar os documentos solicitados objetivando a assinatura 

do respectivo contrato, sob pena de incidência da cominação prevista 

no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21: Laboratorio Queiroga e 

Mayer de Patologia Clinica Ltda - CNPJ **.***.888/0001-**. 

INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - 

Alagoa Nova - PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. 

  

Alagoa Nova - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

FRANCINILDO PIMENTEL DA SILVA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:06C1291C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVOS 

 

EXTRATO DE ADITIVOS 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PARA O ANO LETIVO DE 2026, 

CONFORME CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO 

DE COMPRA Nº 00001/2026. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade nº IN00016/2026. ADITAMENTO: Ajuste no 

quantitativo para adequação à demanda. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova e: CT Nº 

00082/2026 - Mederiar Duarte Guimarães - CPF: 026.149.254-38 - 1º 

Aditivo - acréscimo de R$ 6.148,25. CT Nº 00085/2026 - Maria 

Veronica de Oliveira Correia - CPF: 039.819.354-11 - 1º Aditivo - 

acréscimo de R$ 5.408,63. CT Nº 00087/2026 - Lauro Duarte Filho - 

CPF: 060.661.544-00 - 1º Aditivo - acréscimo de R$ 6.337,42. CT Nº 

00090/2026 - Fabio de Luna dos Santos - CPF: 135.145.114-62 - 1º 

Aditivo - acréscimo de R$ 4.636,41. CT Nº 00091/2026 - Gustavo 

Batista de Oliveira - CPF: 137.547.814-13 - 1º Aditivo - acréscimo de 

R$ 6.815,23. CT Nº 00094/2026 - Felisberto Cardoso Rocha - CPF: 

491.466.024-53 - 1º Aditivo - acréscimo de R$ 5.375,25. CT Nº 

00095/2026 - Ademar Faustino da Costa - CPF: 910.343.534-20 - 1º 

Aditivo - acréscimo de R$ 4.362,00. CT Nº 00096/2026 - Josenildo 

Salviano de Oliveira - CPF: 929.589.824-91 - 1º Aditivo - acréscimo 

de R$ 6.693,76. ASSINATURA: 27.08.26 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:2B6CCE56 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0574/2026 ALHANDRA EM 01 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei n.º 148/93, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Alterar a Portaria N.º 0482/2026, que nomeou os membros da 

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES-PAD DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE ALHANDRA, a 

qual passará a ter a seguinte composição: 

  

Presidente: JANAINA LIMA LUGO 

Membro: VALDINETE JANUÁRIO NUNES DA SILVA 

Membro: CHARLES ANDRÉ PEREIRA CHAVES 

  

Art.2º. Compete a COMISSÃO PERMANENTE DE 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES –

PAD DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, a análise e manifestação em todos os procedimentos 

administrativos para fins de apuração de procedimentos disciplinares, 

respeitando a ampla defesa e o direito ao contraditório. 

  

Art.3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 01 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:4FEAE378 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0575/2026 ALHANDRA EM 01 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Designar o(a) servidor(a) WEVINLLY DA CRUZ SILVA, 

C.P.F: 711.336.654-62, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de 

Serviços Gerais, matrícula n.º 306089, lotada na Secretaria de Saúde 

para prestar serviços com lotação na Secretaria de Assistência Social 

Cidadania e Habitação, deste Município, até ulterior deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 01 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:AF9F2468 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADOS PARA ATENDER AS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE APARECIDA/PB, RECURSO 

ORIUNDO DO GOVERNO DO ESTADO POR MEIO DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE, CONVÊNIO 

Nº 0110/2024; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponente vencedor: GQS ELETROS E 

EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ: 11.427.407/0001-16 - R$ 

64.613,43. 

 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADOS PARA ATENDER AS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE APARECIDA/PB, RECURSO 

ORIUNDO DO GOVERNO DO ESTADO POR MEIO DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE, CONVÊNIO 

Nº 0110/2024; DESIGNO os servidores Jucilânia Queiroga Pires, 

Secretária de Educação, como Gestora; e Marcos Vinicícios Estrela 

Sulpino da Nóbrega, Fiscal de Contrato, para Fiscal Técnico do 

contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADOS PARA ATENDER AS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE APARECIDA/PB, RECURSO 

ORIUNDO DO GOVERNO DO ESTADO POR MEIO DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE, CONVÊNIO 

Nº 0110/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00012/2026. VIGÊNCIA: até 01/09/2027. PARTES: Prefeitura 

Municipal de Aparecida e: ARP Nº RP 000122026 - 01.09.26 - GQS 

ELETROS E EQUIPAMENTOS LTDA - R$ 64.613,43. ÍNTEGRA 

DA ATA: Diário Oficial deste Órgão. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR 

CONDICIONADOS PARA ATENDER AS UNIDADES 

ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE APARECIDA/PB, RECURSO 

ORIUNDO DO GOVERNO DO ESTADO POR MEIO DA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – SEE, CONVÊNIO 

Nº 0110/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00012/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

20.600 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 12 365 1017 1068 

AQUISIÇÃO DE MOBILIARIO PARA EDUCAÇÃO 4490.52 99 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 12 122 2001 

2013 MANUT. E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO RECURSO ORIUNDO DO GOVERNO DO ESTADO 

POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO – 

SEE, CONVÊNIO Nº 0110/2024.. VIGÊNCIA: até 01/09/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Aparecida e: 

CT Nº 00109/2026 - 01.09.26 - GQS ELETROS E 

EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ 11.427.407/0001-16 - R$ 

64.613,43 (sessenta e quatro mil seiscentos e treze reais e quarenta e 

três centavos). 

  

Aparecida - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOÃO RABELO DE SÁ NETO - 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Filizardo da Silva Neto 

Código Identificador:8F166B12 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00011/2026; EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO; EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00011/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

AQUISIÇÃO DO PROJETO SOMOS O FUTURO – PARA TER 

UMA BOCA SAUDÁVEL, FORNECIDO PELA EMPRESA FOCO 

PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO VAREJISTA DE 

MÓVEIS LTDA, PARA CONTEMPLAR A REDE DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA–PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: FOCO 

PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO VAREJISTA DE 

MOVEIS LTDA - R$ 200.070,00. 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO: Exposição de Motivos nº IN00011/2026. OBJETO: 

AQUISIÇÃO DO PROJETO SOMOS O FUTURO – PARA TER 

UMA BOCA SAUDÁVEL, FORNECIDO PELA EMPRESA FOCO 

PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO VAREJISTA DE 

MÓVEIS LTDA, PARA CONTEMPLAR A REDE DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE APARECIDA–PB. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 

74, inciso I, da Lei 14.133/21. AUTORIZAÇÃO: Secretaria de Saúde. 

RATIFICAÇÃO: Prefeito Constitucional, em 01/09/2026. 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DO PROJETO SOMOS O FUTURO – 

PARA TER UMA BOCA SAUDÁVEL, FORNECIDO PELA 

EMPRESA FOCO PROJETOS EDUCACIONAIS E COMERCIO 

VAREJISTA DE MÓVEIS LTDA, PARA CONTEMPLAR A REDE 

DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE APARECIDA–PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00011/2026, nos termos do Art. 74, inciso I, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 20.600; 12 128 

1017 1005; 15001001; 000131 3390.32 99; 000137 3390.39 99; 

15401030; 12 365 5000 1008; 12 361 1017 2015; 000192 3390.32 99; 

000195 3390.39 99; 12 361 1017 2016; 12 365 5000 2031; 000340 

3390.32 99; 12 361 1017 2041; 15411030; 12 365 5000 2108; 

15421030; 12 361 1017 2110.. VIGÊNCIA: até 01/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Aparecida e: CT Nº 

00110/2026 - 01.09.26 - FOCO PROJETOS EDUCACIONAIS E 

COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS LTDA - R$ 200.070,00. 

  

Aparecida - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOÃO RABELO DE SÁ NETO - 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Filizardo da Silva Neto 

Código Identificador:7661AAFF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de 1 (um) veículo automotor 0 km, tipo picape, cabine dupla, tração 

4x4, motorização a diesel, destinado a atender às demandas de 

deslocamento e transporte de servidores e materiais da Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Arara/PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00017/2026. DOTAÇÃO: 500 – 

Recursos não Vinculados de Impostos: 06.00 Fundo Mun de Saúde – 

SMS 10301.2001.1011 Adquirir Veículos/Utilitário e Equipamentos 

para Saúde 4.4.90.52.01 Equipamentos e Material Permanente.. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Arara e: CT Nº 

00126/2026 - 31.08.26 - DAO SILVEIRA MOTORS LTDA - CNPJ 

08.811.523/0001-20 - R$ 289.940,00 (duzentos e oitenta e nove mil e 

novecentos e quarenta reais). 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:1D2C61BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 37 , DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 51 e 57, da Lei Orgânica do Município nº 01/93. 

  

RESOLVE: 

Artigo 1º - CONCESSÃO, de adicional por tempo de serviço 

(ANUÊNIO), com base de 1% (um por cento) por ano trabalhado a 

Servidora JOSEANE ALVES DA SILVA FARIAS, cargo de 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, matrícula nº 1075, 

admissão em 31 de março de 2006, sendo acrescidos 20% (vinte por 

cento), referente ao tempo de serviço nos seus vencimentos, em 

cumprimento de sentença judicial, processo nº 0800510-

58.2023.8.15.0461, servindo-lhe de título a presente portaria, até 

ulterior deliberação. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogada as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara-PB, em 30 de 

Julho de 2026. 

  

AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 
Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

  

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:BEB5E299 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 38 , DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 51 e 57, da Lei Orgânica do Município nº 01/93. 

  

RESOLVE: 

Artigo 1º - CONCESSÃO, de adicional por tempo de serviço 

(ANUÊNIO), com base de 1% (um por cento) por ano trabalhado a 

Servidora FLAVIA LOPES DE SOUZA CAVALCANTI, cargo de 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, matrícula nº 1073, 

admissão em 31 de março de 2006, sendo acrescidos 20% (vinte por 

cento), referente ao tempo de serviço nos seus vencimentos, em 

cumprimento de sentença judicial, processo nº 0800340-

86.2023.8.15.0461, servindo-lhe de título a presente portaria, até 

ulterior deliberação. 

  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogada as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara-PB, em 30 de 

Julho de 2026. 

  

AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 
Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:12CEAF5F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 39 , DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 51 e 57, da Lei Orgânica do Município nº 01/93. 

  

RESOLVE: 
Artigo 1º - CONCESSÃO, de adicional por tempo de serviço 

(ANUÊNIO), com base de 1% (um por cento) por ano trabalhado a 

Servidora JOSEFA AGUIAR DE LIMA, cargo de AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE, matrícula nº 842, admissão em 13 de 

setembro de 1991, sendo acrescidos 34% (trinta e quatro por cento), 

referente ao tempo de serviço nos seus vencimentos, em cumprimento 

de sentença judicial, processo nº (0800397-07-2023.8.15.0461), 

servindo-lhe de título a presente portaria, até ulterior deliberação. 

  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogada as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara-PB, em 30 de 

Julho de 2026. 

  

 AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 

Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:ED1B9A95 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 40 , DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 51 e 57, da Lei Orgânica do Município nº 01/93. 

  

RESOLVE: 
Artigo 1º - CONCESSÃO, de adicional por tempo de serviço 

(ANUÊNIO), com base de 1% (um por cento) por ano trabalhado ao 

Servidor VALDOMIRO DE ABREU SILVA, cargo de AUX. 

SERV. GERAIS, matrícula nº 254, admissão em 02 de fevereiro de 

1998, sendo acrescidos 28% (vinte e oito por cento), referente ao 

tempo de serviço nos seus vencimentos, em cumprimento de sentença 

judicial, processo nº (0800161-84.2025.8.15.0461), servindo-lhe de 

título a presente portaria, até ulterior deliberação. 

  

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogada as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara-PB, em 30 de 

Julho de 2026. 

  

AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 
Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:F603608E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 41 , DE 30 DE JULHO DE 2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ARARA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 51 e 57, da Lei Orgânica do Município nº 01/93. 

  

RESOLVE: 
Artigo 1º - CONCESSÃO, de adicional por tempo de serviço 

(ANUÊNIO), com base de 1% (um por cento) por ano trabalhado a 
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Servidora ROZANA MARIA SILVA DE MEDEIROS, cargo de 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, matrícula nº 853, admissão 

em 01 de junho de 2001, sendo acrescidos 25% (vinte e cinco por 

cento), referente ao tempo de serviço nos seus vencimentos, em 

cumprimento de sentença judicial, processo nº (0800350-

33.2023.8.15.0461), servindo-lhe de título a presente portaria, até 

ulterior deliberação. 

  

Artigo 2º -Esta portaria entra em vigor nesta data, revogada as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito da Prefeitura Municipal de Arara-PB, em 30 de 

Julho de 2026. 

  

AMARILDO CARVALHO PEREIRA FILHO 
Prefeito Constitucional do Município de Arara/PB 

Publicado por: 
Maciel Chianca de Medeiros 

Código Identificador:015C09B8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº Nº 952/2026 

 

Boa Vista - PB, 01 de Setembro de 2026. 
  

Ementa: Autoriza ao Poder Executivo a realizar a 

abertura de Crédito especial, por anulação no 

orçamento vigente. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA faz saber que a 

Câmara aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial 

no orçamento vigente do Município, LOA nº 0913/2025, no valor de 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), destinado a atender despesas conforme a 

seguinte classificação orçamentária: 

01.010 Câmara Municipal de Vereadores 
  

031.2001 Manutenção das Atividades da Câmara 

  

3191.13 Obrigações Patronais ...................R$ 9.000,00 

3390.08 Salário Família ........................R$ 1.000,00 

Total ................... R$ 10.000,00 
  

Art. 2º Os recursos necessários para a execução do artigo anterior 

virão da anulação parcial de dotações orçamentárias já existentes, 

conforme o art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, na seguinte forma: 

031.2001 Manutenção das Atividades da Câmara 
  

3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil......R$ 

10.000,00 
  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:392FAB89 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL Nº 00004/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado e observado parecer da 

assessoria jurídica, referente a Concorrência Presencial nº 

00004/2026, que objetiva: Contratação de empresa especializada no 

ramo da construção civil para executar obra de construção de quatro 

passagens molhadas sendo localizadas duas no Sitio Arapuá, uma no 

Sitio São Bento e uma no Sitio Catolezinho, Zona Rural do Municipio 

de Bom Sucesso – PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: A.R.J. 

MONTEIRO CONSTRUÇÕES, E SERVIÇOS EIRELI - R$ 

747.173,62. 

  

Bom Sucesso - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

MANOEL TAIRIS DUARTE - 
Prefeito  

Publicado por: 
Erick Ferreira de Sousa 

Código Identificador:5EA03024 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 01/2026 
  

INEXIGIBILIDADE Nº. 01/2026 
  

PARTES: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS BONITENSE, CNPJ nº 02.739.758/0001-71 E 

ECOPLAN CONTABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES 

LTDA, CNPJ: 05.905.065/0001-08. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA 

PREVIDENCIÁRIA, DESTINADA AO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS BONITENSE. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.621,25 (Dois Mil, Seiscentos e Vinte e 

Um Reais e Vinte e Cinco Centavos). 
  

VALOR GLOBAL: R$ 31.455,00 (Trinta e Um Mil, Quatrocentos 

e Cinquenta e Cinco Reais). 
  

VIGÊNCIA: 09/07/2026 a 09/07/2027 

  

DATA E ASSINATURA: BONITO DE SANTA FÉ – PB, 09 de 

julho de 2026, ANA PAULA DE LIMA SILVA, Diretora 

Previdenciária e empresa Contratada. 

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:04FE95AB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 102/2025 DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE 

INEXIGIBILIDADE N° 10/2025, QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB 

E A EMPRESA: POLICLIMED POLICLINICA & IMAGEM 

MEDICA EIRELI, CNPJ: 09.311.371/0001-69, 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA NA SEDE DO 

MUNICÍPIO, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BONITO DE 

SANTA FÉ - PB.  
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 

ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 228, Centro, Bonito de 

Santa Fé, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.924.037/0001-18, por seu 

representante legal ANTÔNIO LUCENA FILHO, CPF: 570.882.094-

20, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a 
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POLICLIMED POLICLINICA & IMAGEM MEDICA EIRELI, 

com sede na Rua Major Nicolau Franca, nº 14, Bairro Centro, 

Conceição – PB, CEP: 58.970-000, inscrita no CNPJ sob nº CNPJ: 

09.311.371/0001-69, representada pelo(a) Sr(a). LUAN MACEDO 

NONATO MARIZ, (qualificação e residência) portador da Cédula de 

Identidade RG sob nº 4.151.456 SSP/PB, inscrito no CPF sob nº 

081.371.814-74, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as 

cláusulas e condições a seguir relacionadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 02 de setembro de 

2025, nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 

02 de setembro de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação, conforme 

previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é R$ 121.800,00 (Cento e Vinte e 

Um Mil e Oitocentos Reais), valor igual ao previsto no contrato 

originário. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026/2027. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

BONITO DE SANTA FÉ/PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito – Contratante 

  

POLICLIMED POLICLINICA & IMAGEM MEDICA EIRELI 
CNPJ: 09.311.371/0001-69 

Empresa Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

_______________ CPF: ___________________ 

Nome:  

________________ CPF: ___________________ 

Nome:   

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:FBF41277 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 101/2025 DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NA MODALIDADE 

INEXIGIBILIDADE N° 10/2025, QUE ENTRE SI FAZEM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ - PB E A 

EMPRESA: SANTOS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, CNPJ: 

48.009.587/0001-26, CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES DE ULTRASSONOGRAFIA NA SEDE DO MUNICÍPIO, 

A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BONITO DE SANTA FÉ - PB. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 

ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Avenida Aurea Dias de Almeida, Nº 228, Centro, Bonito de 

Santa Fé, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.924.037/0001-18, por seu 

representante legal ANTÔNIO LUCENA FILHO, CPF: 570.882.094-

20, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a 

empresa SANTOS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, com sede na 

Rua Maria Lins de Oliveira, n.º 128, Bairro Zuza Holanda, São José 

de Piranhas – PB, CEP: 58.940-000, inscrita no CNPJ sob nº CNPJ: 

48.009.587/0001-26, representada pelo(a) Sr(a). MARKUS 

VINICIUS DE SOUSA SANTOS, (qualificação e residência) 

portador da Cédula de Identidade RG sob nº 038.493.002.009-5 SSP- 

MA, inscrito no CPF sob nº 604.899.003-05, celebram o presente 

Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir 

relacionadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 02 de setembro de 

2025, nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 

02 de setembro de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação, conforme 

previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é R$ 121.800,00 (Cento e Vinte e 

Um Mil e Oitocentos Reais), valor igual ao previsto no contrato 

originário. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026/2027. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

BONITO DE SANTA FÉ/PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito – Contratante 

  

SANTOS SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
CNPJ: 48.009.587/0001-26 

Empresa Contratada 

  

TESTEMUNHAS:  

  

__________________ CPF: ___________________ 

Nome: 
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_______________ CPF: ___________________ 

Nome:   

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:F8F3DB52 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 001/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da Paraíba, 

usando de suas atribuições legais e em conformidade com o que 

dispõe a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve ADJUDICAR 

o objeto e a decisão do Agente de Contratação, referente ao Processo 

de Inexigibilidade de Licitação N.º 001/2026, objetivando a 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA 

PREVIDENCIÁRIA, DESTINADA AO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS BONITENSE, 

em favor da empresa qual seja: ECOPLAN CONTABILIDADE 

PÚBLICA E SOFTWARES LTDA, CNPJ: 05.905.065/0001-08, 

com sede na Rua Francisco Macena, nº 06, Brasília, Patos - PB, CEP: 

58.700-482, representada pelo seu Sócio/Responsável Técnico o Sr. 

ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no Conselho 

Regional de Contabilidade CRC/PB n.º 007327/O-0, portador do CPF: 

008.330.824-50, residente e domiciliado na Rua Darcílio Wanderley, 

n.º 59, Bairro Brasília, Patos - PB, pelo valor de R$ 2.621,25 (Dois 

Mil, Seiscentos e Vinte e Um Reais e Vinte e Cinco Centavos), pelo 

período de 12 (doze) meses, totalizando o valor global de R$ 

31.455,00 (Trinta e Um Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Cinco 

Reais). 

  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 08 de julho de 2026. 

  

ANA PAULA DE LIMA SILVA 
Diretora Previdenciária 

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:22EFEC9C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 001/2026 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da Paraíba, 

usando de suas atribuições legais e em conformidade com o que 

dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Inexigibilidade de Licitação N.º 

001/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM CONTABILIDADE 

PÚBLICA PREVIDENCIÁRIA, DESTINADA AO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS BONITENSE, 

em favor da empresa qual seja: ECOPLAN CONTABILIDADE 

PÚBLICA E SOFTWARES LTDA, CNPJ: 05.905.065/0001-08, 

com sede na Rua Francisco Macena, nº 06, Brasília, Patos - PB, CEP: 

58.700-482, representada pelo seu Sócio/Responsável Técnico o Sr. 

ROGÉRIO LACERDA ESTRELA ALVES, inscrito no Conselho 

Regional de Contabilidade CRC/PB n.º 007327/O-0, portador do CPF: 

008.330.824-50, residente e domiciliado na Rua Darcílio Wanderley, 

n.º 59, Bairro Brasília, Patos - PB, pelo valor de R$ 2.621,25 (Dois 

Mil, Seiscentos e Vinte e Um Reais e Vinte e Cinco Centavos), pelo 

período de 12 (doze) meses, totalizando o valor global de R$ 

31.455,00 (Trinta e Um Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Cinco 

Reais). 

  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 08 de julho de 2026. 

ANA PAULA DE LIMA SILVA 
Diretora Previdenciária 

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:CD7CDD12 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO 

 

TERMO ADITIVO N.º 01 AO CONTRATO N.º 

92/2025 DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 

35/2025, QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA - PB E A 

EMPRESA: SEGURITY SERVICOS DE SAUDE E 

DE SEGURANCA DO TRABALHO LTDA, CNPJ: 

43.043.945/0001-01, PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA AREA DE 

SAÚDE, ENGENHARIA E SEGURANÇA DO 

TRABALHO - SST, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMNISTRAÇÃO DE CACIMBA DE AREIA. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA, 

Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, CNPJ: 

08.874.984/0001-41, situada na Rua Capitão Silvino Xavier, n.º 88, 

Centro, Cacimba de Areia-PB, CEP:58.730-000, representado neste 

ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito HEITOR 

CARNEIRO CAMPOS, CPF n.º 091.706.074-19 e RG n. 3.595.772-

SSP/PB, aqui denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a 

SEGURITY SERVICOS DE SAUDE E DE SEGURANCA DO 

TRABALHO LTDA, CNPJ nº 43.043.945/0001-01, neste ato 

representado por EDILAINE ALVES DOS SANTOS OLIVEIRA 

FERREIRA residente e domiciliada na Cidade de Patos - PB, CPF nº 

060.164.154-05, Carteira de Identidade nº 3.723.778 2ª VIA 

SSDS/PB, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas 

e condições a seguir relacionadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 20 de agosto de 2025, 

nos termos previstos em sua Cláusula Terceira - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até 

20 de agosto de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação, conforme 

previsão do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois 

Mil Reais), de acordo com a execução dos serviços, mantendo – se o 

valor unitário previsto no contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026/2027. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito 

Municipal contratante, e encontra amparo legal no artigo 107, da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

  

CACIMBA DE AREIA-PB, 03 de agosto de 2026. 

  

HEITOR CARNEIRO CAMPOS 
Prefeito – Contratante 

  

SEGURITY SERVICOS DE SAUDE E DE SEGURANCA DO 

TRABALHO LTDA 
CNPJ: 43.043.945/0001-01 

Empresa Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

____________CPF: _________ 

Nome: 
  

____________CPF: _________ 

Nome:  

Publicado por: 
Willame de Franca Almeida 

Código Identificador:44B3AA3F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

PORTARIA Nº PE 00007/2026-01 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

10007/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COREMAS, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 

Homologar a licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 10007/2026, 

que objetiva: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento parcelado e gradual de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis, destinados ao atendimento das necessidades das 

diversas Secretarias e órgãos integrantes da Prefeitura Municipal de 

Coremas/PB, visando garantir o abastecimento contínuo e adequado 

para a execução dos programas, ações e serviços públicos municipais, 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores 

abaixo: 

Pessoa jurídica: Rita Andrade de Sousa-ME, CNPJ nº 

03.185.120/0001-07, Rua: Santa Rita, Nº 87, Bairro: Centro, CEP: 

58.770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 112.797,00 

(cento e doze mil e setecentos e noventa e sete reais), referente aos 

itens: 1 - 3 - 5 - 7 - 11 - 17 - 20 - 24 - 25 - 28 - 29 - 39 - 40 - 41 - 42 e 

47; 

Pessoa jurídica: Antônio Francisco Matias-ME, CNPJ nº 

09.687.339/0001-82, Rua Manoel Ferreira Cavalcante, Nº 09, Bairro: 

Centro, CEP: 58.770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de 

R$ 235.010,00 (duzentos e trinta e cinco mil e dez reais), referente aos 

itens: 18 - 19 - 22 - 23 - 36 - 38 - 58 - 59 e 72; 

Pessoa jurídica: Izaque Freitas da Silva-ME, CNPJ nº 

25.023.932/0001-80, Rua Raimundo Bernardo da Silva, Nº 307 

(Térreo), Bairro: Lucrenato Ramalho Leite, CEP: 58.7770-000, 

Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 41.310,00 (quarenta e 

mil e trezentos e dez reais), referente aos itens: 13 e 15; 

Pessoa Jurídica: ATC Comércio e Representações-ME, CNPJ nº 

50.430.482/0001-98, Rua: Raimundo Pereira de Oliveira, Nº 12, 

Bairro: Jardim Sorrilândia I, CEP: 58.805-150, Cidade: Sousa-PB, 

com o valor total de R$ 175.185,00 (cento e setenta e cinco mil e 

cento e oitenta e cinco reais), referente aos itens: 26 - 30 - 35 - 37 - 46 

- 48 - 53 - 55 - 56 - 57 - 62 - 69 e 71; 

Pessoa Jurídica: Sangradouro Comercio Serviços e Locação de 

Maquinas Ltda-ME, CNPJ nº 61.741.821/0001-73, Avenida: Locutor 

Valderedo Romão de Oliveira, Nº 210, Bairro: Cabo Branco, CEP: 

58.7770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 

379.953,00 (trezentos e setenta e nove mil e novecentos e cinquenta e 

três reais), referente aos itens: 2 - 4 - 6 - 8 - 9 - 10 - 12 - 14 - 16 - 21 - 

27 - 31 - 32 - 33 - 34 - 43 - 44 - 45 - 49 - 50 - 51 - 52 - 54 - 60 - 61 - 

63 - 64 - 66 - 67 - 68 e 70. 

Desta forma, o valor total homologação é de R$ 944.255,00 

(novecentos e quarenta e quatro mil, duzentos e vinte e cinco reais), 

em favor das pessoas jurídicas acima citadas. Publique-se e cumpra-

se. 

  

Coremas - PB, 27 de agosto de 2026. 

  

EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jacé Alves de Oliveira 

Código Identificador:1373182B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

PORTARIA Nº PE 00007/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

10007/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COREMAS, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E: 

Adjudicar o objeto da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

10007/2026, que objetiva: Contratação de empresa especializada para 

o fornecimento parcelado e gradual de gêneros alimentícios perecíveis 

e não perecíveis, destinados ao atendimento das necessidades das 

diversas Secretarias e órgãos integrantes da Prefeitura Municipal de 

Coremas/PB, visando garantir o abastecimento contínuo e adequado 

para a execução dos programas, ações e serviços públicos municipais, 

conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no 

Termo de Referência; com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, as pessoas jurídicas abaixo: 

Pessoa jurídica: Rita Andrade de Sousa-ME, CNPJ nº 

03.185.120/0001-07, Rua: Santa Rita, Nº 87, Bairro: Centro, CEP: 

58.770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 112.797,00 

(cento e doze mil e setecentos e noventa e sete reais), referente aos 

itens: 1 - 3 - 5 - 7 - 11 - 17 - 20 - 24 - 25 - 28 - 29 - 39 - 40 - 41 - 42 e 

47; 

Pessoa jurídica: Antônio Francisco Matias-ME, CNPJ nº 

09.687.339/0001-82, Rua Manoel Ferreira Cavalcante, Nº 09, Bairro: 

Centro, CEP: 58.770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de 

R$ 235.010,00 (duzentos e trinta e cinco mil e dez reais), referente aos 

itens: 18 - 19 - 22 - 23 - 36 - 38 - 58 - 59 e 72; 

Pessoa jurídica: Izaque Freitas da Silva-ME, CNPJ nº 

25.023.932/0001-80, Rua Raimundo Bernardo da Silva, Nº 307 

(Térreo), Bairro: Lucrenato Ramalho Leite, CEP: 58.7770-000, 

Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 41.310,00 (quarenta e 

mil e trezentos e dez reais), referente aos itens: 13 e 15; 

Pessoa Jurídica: ATC Comércio e Representações-ME, CNPJ nº 

50.430.482/0001-98, Rua: Raimundo Pereira de Oliveira, Nº 12, 

Bairro: Jardim Sorrilândia I, CEP: 58.805-150, Cidade: Sousa-PB, 

com o valor total de R$ 175.185,00 (cento e setenta e cinco mil e 

cento e oitenta e cinco reais), referente aos itens: 26 - 30 - 35 - 37 - 46 

- 48 - 53 - 55 - 56 - 57 - 62 - 69 e 71; 

Pessoa Jurídica: Sangradouro Comercio Serviços e Locação de 

Maquinas Ltda-ME, CNPJ nº 61.741.821/0001-73, Avenida: Locutor 

Valderedo Romão de Oliveira, Nº 210, Bairro: Cabo Branco, CEP: 

58.7770-000, Cidade: Coremas-PB, com o valor total de R$ 

379.953,00 (trezentos e setenta e nove mil e novecentos e cinquenta e 

três reais), referente aos itens: 2 - 4 - 6 - 8 - 9 - 10 - 12 - 14 - 16 - 21 - 

27 - 31 - 32 - 33 - 34 - 43 - 44 - 45 - 49 - 50 - 51 - 52 - 54 - 60 - 61 - 

63 - 64 - 66 - 67 - 68 e 70. 

Desta forma, o valor total adjudicado é de R$ 944.255,00 (novecentos 

e quarenta e quatro mil, duzentos e vinte e cinco reais), em favor das 

pessoas jurídicas acima citadas. Publique-se e cumpra-se. 

  

Coremas - PB, 27 de agosto de 2026. 

  

EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jacé Alves de Oliveira 

Código Identificador:305BFE42 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1.° EXTRATO DE QUANTIDADE DE TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.° 00035/2026 

 

Origem: Pregão Eletrônico nº 007/2026 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA PRONTA ENTREGA DE 

EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE 

DE ESCRITÓRIO, MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE E DEMAIS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÍ/PB. 

Ao valor do Contrato n.° 00035/2026, que importa em R$ 480.195,66 

(quatrocentos e oitenta mil cento e noventa e cinco reais e sessenta e 

seis centavos), fica acrescido o valor de R$ 103.555,60 (cento e três 

mil quinhentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), 

passando o valor final do Contrato para R$ 583.751,26 (quinhentos e 

oitenta e três mil setecentos e cinquenta e hum reais e vinte e seis 

centavos), tudo de acordo com os dados constante da nova Planilha 

Adequada que passa a fazer parte integrante do Contrato n.° 

00035/2026, conforme preceitua o art. 124 e 125 da Lei 14.133/21 e 

este termo aditivo. 

Dotação: 02.002- GABINETE DO PREFEITO – 04 122 0002 1033 – 

AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIARIO – 

1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos – 0013 4490.52 00 

1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 

02.003 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO – 04 122 0002 1034 AQUISIÇÃO DE 

VEICULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIARIO – 1.500.0000 Recursos 

não Vinculados de Impostos – 0023 4490.52 00 1.500.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 02.004 

SECRETARIA DE FINANÇAS – 04 123 0002 1035 AQUISIÇÃO 

DE VEICULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIARIO – 1.500.0000 

Recursos não Vinculados de Impostos – 0036 4490.52 00 1.500.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 02.005 

SECRETARIA DE AGRICULTURA – 20 606 0002 2010 

ATIVIDADES DA SEC. DE AGRICULTURA – 1.500.0000 

Recursos não Vinculados de Impostos – 0067 4490.52 00 1.500.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 02.006 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – 12 361 0004 1005 – 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, MAQ, EQUIP. E MOBILIÁRIO / 

ENS. FUNDAMENTAL – 1.500.1001 Recursos Vinculados de 

Impostos – MDE – 0072 4490.52 00 1.500.1001 EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL PERMANENTE – 1.540.0000 Transferências do 

FUNDEB – Impostos e Transferências de Impostos – 0073 4490.52 

00 1.540.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 

1.541.0000 Transferências do FUNDEB – Complementação da União 

– VAAF – 0074 4490.52 00 1.541.0000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE – 0074 4490.52 00 1.541.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 1.542.0000 

Transferências do FUNDEB – Complementação da União – VAAT – 

0075 4490.52 00 1.542.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 1.544.0000 Recursos de Precatórios do FUNDEF – 

0076 4490.52 00 1.544.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 0077 4490.52 00 1.550.0000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE – 1.551.0000 Transferências de 

Recursos do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE) – 0079 4490.52 00 1.553.0000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE – 1.569.0000 Outras Transferências de 

Recursos do FNDE – 0082 4490.52 00 1.571.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 1.599.3110 

Outros Recursos Vinculados á Educação – Emendas Parlamentares de 

Individuais 0083 4490.52 00 1.599.3110 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE – 1.599.3120 Outros Recursos 

Vinculados á Educação – Emendas Parlamentares de Bancada – 0084 

4490.52 00 1.599.3120 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 12 361 0004 1008 AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, 

MAQ. EQUIP. E MOBILIÁRIO / EDUC. INFANTIL – 1.500.1001 

Recursos Vinculados de Impostos – MDE – 0098 4490.52 00 

1.500.1001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 

1.540.0000 Transferências do FUNDEB – Impostos e Transferências 

de Impostos – 0099 4490.52 00 1.540.0000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE 12 361 0002 1008 – AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO, MAQ. EQUIP. E MOBILIÁRIO / EDUC. INFANTIL – 

1.542.0000 Transferências do FUNDEB – Complementação da União 

– VAAT – 0102 4490.5200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 02.011 SECRETARIA DE CULTURA E 

ESPORTES – 13 392 0002 2026 ATIVIDADES DE CULTURA – 

1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos – 0237 4490.52 00 

1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 

02.017 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA – 1.500.0000 

Recursos não Vinculados de Impostos – 04 122 0002 2066 

ATIVIDADES DA SEC. DE INFRA ESTRUTURA – 1.500.0000 

Recursos não Vinculados de Impostos – 0294 4490.52 00 1.500.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 02.020 SEC. 

A. JURID. SEG. PUB. ANTI DROGAS – 04 122 0002 2084 

ATIVIDADES DA SEC. ASS. JURIDICOS, SEG. PÚBLICA E 

ANTE DROGAS – 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 

– 0301 4490.52 00 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 06.015 FUNDO MUNICIPAL DE ASS. SOCIAL 

– 08 244 0002 1032 AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, MAQ. EQUIP. E 

MOBILIÁRIO – 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos – 

0402 4490.52 00 1.500.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE – 1.669.0000 Outros Recursos Vinculados á 

Assistência Social – 0403 4490.52 00 1.669.0000 EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL PERMANENTE – 08 244 0002 2050 ATIVIDADES 

DE ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA – 1.500.0000 Recursos não 

Vinculados de Impostos – 0424 4490.52 00 1.500.0000 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – 1.660.0000 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social – 

FNAS – 0425 4490.52 00 1.660.0000 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE – RECURSOS ORDINÁRIOS – 

06.013 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – 10 301 0002 1030 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIÁRIO – 

AT. BÁSICA – 1.621.3210 Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual – Emendas 

Individuais – 0467 4490.5200 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE– 10 302 0002 1041 AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, 

MAQ. EQUIP. E MOBILIÁRIO – AT. ESPECIALIZADA – 

1.621.3210 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Estadual – 10.301.0002.1030 – 

AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIARIO – 

ATT – BASICA – 1.500.1002 – Recursos não Vinculados de 

Impostos – Ações e serviços públicos de saúde – 0404 – 4490.52.00 – 

Equipamentos e Material Permanente – 1.710.320 – Transferência 

Especial da União – Transferência da União decorrentes de emendas 

parlamenta individual – 0412.4490.5200 Equipamentos e Material 

Permanente – Recuros Ordinários. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Cubatí 

Contratada: ACHAKI COMERCIAL LTDA 

  

Cubatí - PB, 01 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA – 
Prefeito  

Publicado por: 
Sergio Marcos Torres da Silva 

Código Identificador:658FD173 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE – PB 

RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Diamante/PB, por intermédio de seu 

Pregoeiro, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, torna público o RESULTADO do Pregão Eletrônico 

nº 022/2026, cujo objeto é a aquisição de diversos medicamentos, 

incluindo medicamentos psicotrópicos, destinados a atender às 

necessidades do Município de Diamante/PB, conforme julgamento 

realizado, sagrou-se vencedora a seguinte empresa: 

EMPRESA VENCEDORA 
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FARMAGUEDES COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 08.160.290/0001-42, com sede na Rua 

Manoel Alves de Oliveira, nº 110, Bairro Catolé, CEP 58.105-600, 

Campina Grande/PB. 

VALOR TOTAL DA VENCEDORA: R$ 266.944,00 (duzentos e 

sessenta e seis mil, novecentos e quarenta e quatro reais). 
A empresa vencedora foi declarada habilitada por apresentar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e por atender 

integralmente às exigências do Edital. 

Fica a empresa acima relacionada convocada para assinatura do 

respectivo contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data desta publicação, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções legalmente previstas. 

  

Diamante/PB, 31 de agosto de 2026. 
  

Pregoeiro 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:18719025 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE – PB 

RESULTADO E CONVOCAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE, Estado da Paraíba, 

por intermédio do Pregoeiro e da equipe responsável pelo certame, 

torna público, para conhecimento dos interessados, o RESULTADO 

do Pregão Eletrônico nº 021/2026, cujo objeto consiste em: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de locação de veículo tipo Van, com motorista, para atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município 

de Diamante/PB. 
Após a realização do certame, análise das propostas e demais 

procedimentos previstos no edital, foi declarada vencedora a seguinte 

empresa: 

J N DA SILVA NETO LTDA – ME, CNPJ nº 43.131.294/0001-01, 

SITUADA NO SITIO VACA MORTA, SN, ZONA RURAL, 

ITAPORANGA PB, com valor total de R$ 119.928,00 cento e 

dezenove mil, novecentos e vinte e oito reais) 

VALOR GLOBAL 
O valor total do item adjudicados a empresa vencedora corresponde a: 

R$ 119.928,00 cento e dezenove mil, novecentos e vinte e oito 

reais) 

CONVOCAÇÃO 
A empresa vencedora foi declarada habilitada por apresentar a 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública e por atender 

integralmente às exigências do Edital. 

Fica a empresa acima relacionada convocada para assinatura do 

respectivo contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data desta publicação, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções legalmente previstas. 

  

Diamante – PB, 31 de agosto de 2026. 
  

Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Diamante – PB 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:936567B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE – PB 

RESULTADO E CONVOCAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

023/2026 

 

RESULTADO DA LICITAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE, Estado da Paraíba, 

por intermédio do Pregoeiro e da equipe responsável pelo certame, 

torna público, para conhecimento dos interessados, o RESULTADO 

do Pregão Eletrônico nº 023/2026, cujo objeto consiste em: 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE COMPÕEM A 

FARMÁCIA BÁSICA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE – PB, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
Após a realização do certame, análise das propostas e demais 

procedimentos previstos no edital, foram declaradas vencedoras as 

seguintes empresas: 

1. ALLFAMED COMÉRCIO ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ nº 31.187.918/0001-15, situada na Rua Dom Anselmo de 

Pietrula, nº 63, Liberdade, Campina Grande/PB, CEP 58.414-063. 

Valor total: R$ 87.118,00 (oitenta e sete mil, cento e dezoito reais). 

2. FARMAGUEDES COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, 

CNPJ nº 08.160.290/0001-42, situada na Rua Manoel Alves de 

Oliveira, nº 110, Catolé, Campina Grande/PB, CEP 58.105-600. 

Valor total: R$ 501.545,00 (quinhentos e um mil, quinhentos e 

quarenta e cinco reais). 

VALOR GLOBAL 
O valor total dos itens adjudicados às empresas vencedoras 

corresponde a: 

R$ 588.663,00 (quinhentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 

sessenta e três reais). 

CONVOCAÇÃO 
As empresas vencedoras foram declaradas habilitadas por 

apresentarem as propostas mais vantajosas para a Administração 

Pública e por atender integralmente às exigências do Edital. 

Fica a empresa acima relacionada convocada para assinatura do 

respectivo contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data desta publicação, nos termos do art. 90 da Lei Federal nº 

14.133/2021, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções legalmente previstas 

  

Diamante – PB, 31 de agosto de 2026. 
  

Pregoeiro Oficial 

Prefeitura Municipal de Diamante – PB 

Publicado por: 
Francisco Jeanio Pereira Franco 

Código Identificador:F2084580 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 006/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2026 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO PARCELADO DE LANCHES, ALMOÇOS, 

JANTARES E COFFEE BREAKS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/PB 

  

CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DE 

ITAPORANGA 

CNPJ Nº 09.142.985/0001-64 

ENDEREÇO: Av. Getúlio Vargas, nº 139, Centro, CEP nº 58.780-

000 

  

CONTRATADO: 34.770.898 MARIA DE FATIMA ROBERTO DA 

SILVA, inscrito no CNPJ nº 34.770.898/0001-07, sede na Rua José 

Marinho Firmino, 167, Bela Vista, Itaporanga, PB. 
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VALOR GLOBAL: R$ 59.250,00 (cinquenta e nove mil duzentos e 

cinquenta reais) 

VIGÊNCIA: 14/03/2026 a 14/03/2027 

Publicado por: 
Charles Corcino da Silva 

Código Identificador:93FEC2F2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2026 

  

Em vista dos argumentos jurídicos fundamentados e apresentados, 

acolho, na íntegra, todas as manifestações proferidas pela 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, em face da 

documentação acostada, HOMOLOGO a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2026, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE LANCHES, ALMOÇOS, JANTARES E COFFEE 

BREAKS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, em favor da licitante 34.770.898 MARIA DE 

FATIMA ROBERTO DA SILVA, inscrito no CNPJ nº 

34.770.898/0001-07, sede na Rua José Marinho Firmino, 167, Bela 

Vista, Itaporanga, PB, com valor global de R$ 59.250,00 (cinquenta e 

nove mil duzentos e cinquenta reais). 

  

ITAPORANGA (PB), 02 de março de 2026 

  

ILDEAN RODRIGUES DA SILVA 
Vereador Presidente 

Publicado por: 
Charles Corcino da Silva 

Código Identificador:A2056A12 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0200/2026 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS 

PARA ATENDER DEMANDAS DE DETERMINAÇÃO 

JUDICIAL NO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0020/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0071/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 01/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: MEDICINALI PRODUTOS PARA SAUDE 

LTDA, CNPJ nº 20.918.668/0001-20 
VALOR TOTAL: R$ 12.041,76 (Doze mil quarenta e um reais e 

setenta e seis centavos) 

  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:5043E751 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0273/2025 

 

OBJETIVO: PRORROGAR POR MAIS 12 (DOZE) MESES 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA TABELA CMED NÃO FORNECIDOS 

PELA FARMÁCIA BÁSICA, MEDIANTE MAIOR DESCONTO 

PERCENTUAL, DE FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 

ITAPORANGA-PB. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

039/2025 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO O presente Termo 

Aditivo tem por objetivo prorrogar por mais 12 (doze) meses o 

contrato que objetivou o AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA 

TABELA CMED NÃO FORNECIDOS PELA FARMÁCIA 

BÁSICA, MEDIANTE MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, DE 

FORMA PARCELADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DE ITAPORANGA-PB, de acordo 

com o Pregão Eletrônico nº 039/2025, Contrato nº 0273/2025, que 

encontra em conformidade com o que preceitua o art. 107 da Lei no 

14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL DO 

CONTRATO Fica a CLÁUSULA SEGUNDA,, que trata do valor 

total do contrato nº 0273/2025, inalterada, permanecendo o valor 

total do contrato em R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais). 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA, CNPJ/MF nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: VIP EMPREENDIMENTO FARMACEUTICO 

LTDA, CNPJ sob o n° 26.542.337/0001-14 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:8944FC67 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL N° 0129/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICIPAL N° 0129/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026 
  

DECRETA SITUAÇÃO ANORMAL, 

CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA - DESASTRE NATURAL TIPO 

ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, NAS 

COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA/PB SEM ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA POTÁVEL E DESPROVIDAS DE 

MANANCIAIS E OU RESERVATÓRIOS 

HÍDRICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, legislação 

regente e, 

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial Nº 1/MI/MD, de 25 de 

julho de 2012, que dispõe sobre a mútua cooperação técnica e 

financeira entre os Ministérios da Integração Nacional e da Defesa 

para a realização de ações complementares de apoio às atividades de 

distribuição de água potável às populações atingidas por estiagem e 

seca na região do semiárido nordestino e região norte dos Estados de 

Minas Gerais e do Espírito Santo, denominada Operação Carro-Pipa; 

CONSIDERANDO a Ata da Reunião da Coordenadoria Municipal 

de Proteção e Defesa Civil (COMPDEC) realizadas nos dias 06 de 

agosto de 2026, que têm como pautas principais o fornecimento de 

informações sobre os procedimentos para solicitação, recebimento e 

manutenção do recebimento de água potável pela Operação Pipa 

municipal e federal, bem como a respeito da Decretação de Situação 

de Emergência (SE) por estiagem (COBRADE: 1.4.1.1.0) para 

permanência da Operação Carro Pipa (OCP) no Município de 

Itaporanga-PB, considerando que o município está passando por um 

período de muita instabilidade climática, tendo em vista a alta 

temperatura, insolação, evaporação e baixa precipitação pluviométrica 

no município de Itaporanga no período de março a agosto de 2026, 

sendo registrado apenas 498,9 mm, de precipitação pluviométrica 

(Fonte: AESA PB - Agência Executiva de Gestão das Águas 

(Disponível em: http://www.aesa.pb.gov.br/chuvas/). Dessa forma, o 

volume de chuvas acumulado não foi suficiente para a recarga dos 

mananciais. Considerando o principal açude que abastece o município 

de Itaporanga (o Cachoeira dos Alves), constatou-se que, no período 

de 31/05/2026 a 25/08/2026, houve uma redução de 1.962.409,32 m³, 

o que corresponde a 18,08% de seu volume. Destaca-se a redução 

significativa e gradual à medida que o município adentra nos meses 

ausentes de chuvas e com temperatura elevada, registrando uma 

redução de 1.546.981,5 m³ entre os dias 30 de junho e 25 de agosto de 

2026, segundo dados da Agência Estadual das Águas – AESA 
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(Disponível em: http://www.aesa.pb.gov.br/volume-dos-acudes/), 

assim comprometendo a disponibilidade hídrica do município ao 

longo do período seco. Além da baixa precipitação, grande parte das 

comunidades não dispõem de acesso à água para consumo humano, 

seja potável ou tratada, por rede de distribuição ou sistema de 

abastecimento e os mananciais que dão suporte hídrico por um curto 

espaço de tempo para as comunidades estão com baixo volume 

hídrico, bem como a água não é potável para o consumo humano, 

conforme critérios estabelecidos pela Portaria GM/MS Nº 888, DE 4 

DE MAIO DE 2021, assim comprometendo a disponibilidade hídrica 

do município, persistindo a situação fática motivadora do 

reconhecimento nacional da “Situação de Emergência” para as 

Comunidades Rurais: I – AGRESTE; II – BARROCÃO; III – 

CACHIMBO APAGADO; IV – CAIÇARA; V – CAJAZEIRINHAS; 

VI – CANTINHO; VII - CAPIM GROSSO DOS MARTINS; VIII - 

CAPIM GROSSO DOS GOBEL; IX -CAPIM GROSSO DOS 

LEMOS; X - CAPIM GROSSO; XI - CARDOSO DE BAIXO; XII - 

CARDOSO DE CIMA; XIII - CARDOSO DOS VERIATOS; XIV - 

CARNAÚBA; XV - CASTANHEIRO; XVI - CORRENTE; XVII - 

CRAVOEIRO; XVIII - CUNHA; XIX - CURIMATAN; XX - 

CURIMATAN DE BAIXO; XXI - EMAS; XXII - JARDIM DE 

CIMA; XXIII - JARDIM DE BAIXO; XXIV - JARDIM DO BAIÃO; 

XXV - JENIPAPO; XXVI - LAGOA DO MATO; XXVII - LAGOA 

SECA DE CIMA; XXVIII - LAGOA SECA; XXIX - LAGOINHA; 

XXX - MAMUDA; XXXI - MUQUÉM; XXXII - PAU BRASIL; 

XXXIII - PITOMBEIRA; XXXIV - POÇO REDONDO; XXXV - 

RIACHÃO; XXXVI - RIACHÃO DOS BELOS; XXXVII - RIACHO 

DO CEDRO; XXXVIII - RIACHO DO SAQUINHO; XXXIX - 

SACO DO PINTO; XL - SÃO PEDRO; XLI - SÃO PEDRO DE 

CIMA; XLII - SÃO PEDRO DO AEROPORTO; XLIII - 

TABULEIRO CUMPRIDO; XLIV - VARZEA DO SACO, que não 

dispõem de acesso à Água para Consumo Humano, Água Potável ou 

Água Tratada, seja por rede de distribuição, sistema de abastecimento, 

ou por ausência de mananciais e ou reservatórios hídricos, conforme 

Relatório da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

(COMPDEC); 

CONSIDERANDO ainda, que mesmo para as residências localizadas 

nas referidas Comunidades Rurais, que dispõem de cisterna para 

captação de água da chuva ou água de reuso, tais reservatórios não 

dispõem de controle adequado para garantir a qualidade da água para 

consumo humano e o Padrão de Potabilidade exigido pelo Ministério 

da Saúde, conforme Portaria GM/MS nº 2.914 de 12 de dezembro de 

2011; 

CONSIDERANDO também a necessidade de se manter o programa 

da OPERAÇÃO PIPA do Exército Brasileiro, executado pelo 1º 

Grupamento de Engenharia (1º Gpt E) do Exército Brasileiro e que 

conforme Relatório Técnico e Fotográfico 002-2026, datado de 27 de 

agosto de 2026, o Município de Itaporanga se encontra em SECA 

EXTREMA, fazendo-se necessária a decretação de Situação de 

Emergência (SE – COBRADE: 14110); 

CONSIDERANDO a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 

Ministério do Desenvolvimento Regional, que estabelece 

procedimentos e critérios para o reconhecimento federal e para a 

declaração de situação de emergência ou estado de calamidade 

pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal; 

CONSIDERANDO a constatação de Situação Anormal, 

caracterizada como Situação de emergência, nas comunidades rurais 

do município, em razão do desastre natural tipo Estiagem – 

COBRADE 1.4.1.1.0; 

CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal deve adotar 

providências para garantir o acesso universal à água, provendo a 

população com água potável e para consumo humano; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica Decretada situação anormal, caracterizada como 

SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, pelo período de 180 (cento e 

oitenta) dias, especificamente para as áreas rurais do Município de 

Itaporanga - PB, em razão do desastre natural tipo Estiagem – 

COBRADE 1.4.1.1.0, afetadas pela ausência de Mananciais, 

Reservatórios Hídricos e ou Sistema de Abastecimento d’água, 

capazes de fornecer água potável, para o consumo humano e ou água 

tratada, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde, circunscrita às seguintes Comunidades Rurais: 

I - AGRESTE; 

II - BARROCÃO; 

III - CACHIMBO APAGADO; 

IV - CAIÇARA; 

V – CAJAZEIRINHAS; 

VI - CANTINHO; 

VII - CAPIM GROSSO DOS MARTINS; 

VIII - CAPIM GROSSO DOS GOBEL; 

IX-CAPIM GROSSO DOS LEMOS; 

X - CAPIM GROSSO; 

XI - CARDOSO DE BAIXO; 

XII - CARDOSO DE CIMA; 

XIII - CARDOSO DOS VERIATOS; 

XIV - CARNAÚBA; 

XV - CASTANHEIRO; 

XVI - CORRENTE; 

XVII - CRAVOEIRO; 

XVIII - CUNHA; 

XIX - CURIMATAN; 

XX - CURIMATAN DE BAIXO; 

XXI - EMAS; 

XXII - JARDIM DE CIMA; 

XXIII - JARDIM DE BAIXO; 

XXIV - JARDIM DO BAIÃO; 

XXV - JENIPAPO; 

XXVI - LAGOA DO MATO; 

XXVII - LAGOA SECA DE CIMA; 

XXVIII - LAGOA SECA; 

XXIX - LAGOINHA; 

XXX - MAMUDA; 

XXXI - MUQUÉM; 

XXXII - PAU BRASIL; 

XXXIII - PITOMBEIRA; 

XXXIV - POÇO REDONDO; 

XXXV - RIACHÃO; 

XXXVI - RIACHÃO DOS BELOS; 

XXXVII - RIACHO DO CEDRO; 

XXXVIII - RIACHO DO SAQUINHO; 

XXXIX - SACO DO PINTO; 

XL - SÃO PEDRO; 

XLI - SÃO PEDRO DE CIMA; 

XLII - SÃO PEDRO DO AEROPORTO; 

XLIII - TABULEIRO CUMPRIDO; 

XLIV - VÁRZEA DO SACO 

PARÁGRAFO ÚNICO. Além das comunidades relacionadas nos 

incisos I a XLIII, outras Comunidades Rurais que se enquadrarem nos 

termos do art. 1º, poderão ser atendidas para os fins deste decreto, 

desde que identificada a necessidade, de forma circunstanciada, pela 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC. 

Art. 2º. Fica a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

(COMPDEC) autorizada a envidar todos os esforços e meios 

administrativos necessários para solicitar junto aos órgãos 

competentes o Reconhecimento Federal da Situação de Emergência 

nas Comunidades Rurais do Município de Itaporanga sem 

Abastecimento de Água Potável e desprovidas de Mananciais e/ou 

Reservatórios Hídricos, nos termos do art. 1º. 

Art. 3º. Fica autorizada a convocação de voluntários para reforço das 

ações de respostas ao desastre natural vivido nas Comunidades Rurais 

do Município especificadas nos incisos do art. 1º. 

Art. 4º. Conforme previsão constante na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e considerando a urgência da situação vigente, ficam 

dispensados de licitações os contratos de aquisição de bens e serviços 

necessários às atividades de resposta ao desastre, locação de máquinas 

e equipamentos, de prestação de serviços e de obras relacionadas com 

a reabilitação do cenário do desastre, desde que possam ser concluídas 

no prazo estipulado em Lei e especificamente para atender às 

Comunidade Rurais especificadas nos incisos do art. 1º. 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir Crédito 

Extraordinário para fazer face à situação existente. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Itaporanga/PB, 31 de agosto de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.207, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

LEI Nº 1.207, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL, INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

artigo 64, inciso V, da Lei Orgânica do Município e demais 

legislações de referência. 

  

FAÇO SABER que a Egrégia CÂMARA DE VEREADORES 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica criado, no âmbito do Município de Itaporanga-PB, o 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, órgão 

deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações governamentais 

voltadas às políticas públicas de igualdade racial, integrado, 

paritariamente, por representantes de órgãos públicos e de entidades 

da sociedade civil organizada. 

  

Art. 2º O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem 

por finalidade formular, deliberar, acompanhar e fiscalizar políticas 

públicas que promovam a igualdade racial, o combate ao racismo, à 

discriminação étnico-racial e às desigualdades sociais, econômicas, 

políticas e culturais, em conformidade com a legislação vigente, 

especialmente a Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010 

(Estatuto da Igualdade Racial). 

  

Art. 3º Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial: 

  

I – formular diretrizes e propor políticas públicas de promoção da 

igualdade racial; 

II – acompanhar e fiscalizar a execução de políticas públicas voltadas 

à população negra, povos e comunidades tradicionais; 

III – participar da elaboração da proposta orçamentária, visando à 

destinação de recursos para ações de promoção da igualdade racial; 

IV – propor medidas de combate ao racismo, à discriminação racial e 

às desigualdades étnico-raciais; 

V – promover estudos, pesquisas e debates sobre a situação da 

população negra e demais grupos étnico-raciais no Município; 

VI – articular-se com órgãos públicos e entidades privadas para 

implementação de ações afirmativas; 

VII – acompanhar o cumprimento de tratados e convenções 

internacionais de combate ao racismo; 

VIII – propor políticas voltadas às comunidades quilombolas e 

tradicionais; 

IX – receber denúncias de discriminação racial e encaminhá-las aos 

órgãos competentes; 

X – elaborar e divulgar relatório anual de suas atividades; 

XI – incentivar a participação da sociedade civil na formulação e 

controle das políticas públicas de igualdade racial; 

XII – elaborar seu Regimento Interno. 

Parágrafo único. As deliberações do Conselho serão formalizadas 

por meio de resoluções, recomendações, pareceres e moções, 

observadas as competências previstas nesta Lei, não substituindo os 

atos administrativos, regulamentares, orçamentários ou de gestão 

reservados às autoridades e aos órgãos da Administração Pública 

Municipal. 

Art. 4º O Conselho gozará de autonomia funcional e deliberativa no 

exercício de suas competências, sem subordinação político-partidária, 

permanecendo administrativamente vinculado ao órgão municipal 

responsável pela política de promoção da igualdade racial, que lhe 

prestará apoio técnico, administrativo e material. 

Art. 5º O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial será 

composto por 18 (dezoito) membros titulares e igual número de 

suplentes, observada a paridade entre o Poder Público Municipal e a 

sociedade civil, na seguinte forma: 

I – 9 (nove) representantes do Poder Público Municipal: 
a) Secretaria Municipal da Mulher e da Diversidade Humana; 

b) Secretaria Municipal de Assistência Social; 

c) Secretaria Municipal de Educação; 

d) Secretaria Municipal de Saúde; 

e) Secretaria Municipal de Cultura, Juventude, Desporto e Lazer; 

f) Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

g) Secretaria Municipal de Administração; 

h) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário; 

i) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Turismo. 

II – 9 (nove) representantes da sociedade civil: 
a) 1 (um) representante de entidade, movimento ou coletivo de 

promoção da igualdade racial; 

b) 1 (um) representante de entidade de defesa dos direitos das 

mulheres; 

c) 1 (um) representante de organização voltada aos direitos humanos e 

ao enfrentamento da discriminação racial; 

d) 1 (um) representante de associação ou coletivo de mulheres 

empreendedoras; 

e) 2 (dois) representantes de projetos sociais com atuação no 

Município; 

f) 2 (dois) representantes de comunidades tradicionais de matriz 

africana e povos de terreiro com atuação no Município; 

g) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – 

Subseção de Itaporanga/PB. 

§1º Os representantes do Poder Público serão indicados pelos titulares 

dos respectivos órgãos, e os representantes da sociedade civil serão 

escolhidos em assembleia pública, precedida de edital de convocação, 

ressalvada a representação da Ordem dos Advogados do Brasil, que 

será indicada pela respectiva Subseção. 

§2º Os membros titulares e suplentes serão designados por ato do 

Chefe do Poder Executivo para mandato de 2 (dois) anos, permitida 

uma recondução, podendo os representantes governamentais ser 

substituídos a qualquer tempo pelo órgão de origem. 

§3º A Presidência e a Vice-Presidência serão eleitas entre os membros 

do Conselho, assegurada a alternância entre representantes do Poder 

Público e da sociedade civil. 

§4º A função de conselheiro será considerada serviço público 

relevante, não remunerado. 

§5º Órgãos públicos estaduais e federais, a Câmara Municipal e outras 

instituições poderão participar das reuniões, mediante convite e prévia 

anuência, com direito a voz e sem direito a voto. 

Art. 6º A estrutura, a organização e o funcionamento do Conselho 

serão disciplinados por Regimento Interno, a ser elaborado e aprovado 

no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da posse de seus 

membros. 

Art. 7º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, a cada 2 (dois) meses 

e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou por 

requerimento da maioria absoluta de seus membros. 

Art. 8º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria 

simples de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 

Art. 9º O Conselho poderá convidar representantes de órgãos 

públicos, entidades privadas e especialistas para participar de suas 

reuniões, com direito a voz, sem direito a voto. 

Art. 10 As reuniões serão públicas, ressalvadas as hipóteses legais de 

sigilo, proteção da intimidade, tratamento de dados pessoais e 

preservação da identidade de vítimas ou denunciantes. O direito à voz 

será exercido na forma do Regimento Interno, observada a 

organização da pauta e dos trabalhos. 

Art. 11 O Conselho ficará administrativamente vinculado à Secretaria 

Municipal da Mulher e da Diversidade Humana, ou ao órgão que vier 

a sucedê-la nas atribuições relativas à promoção da igualdade racial. 

Art. 12 Fica criado o Fundo Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial – FMPIR, instrumento de natureza contábil, vinculado ao 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, destinado a 

financiar, apoiar e viabilizar políticas públicas voltadas à promoção da 

igualdade racial no Município. 

§1º Constituem receitas do Fundo: 

I – dotações consignadas no orçamento do Município e créditos 

adicionais que lhe forem destinados; 
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II – transferências de recursos provenientes dos Governos Federal e 

Estadual; 

III – doações, contribuições, auxílios, subvenções e legados de 

pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 

IV – rendimentos de aplicações financeiras de seus recursos; 

V – recursos oriundos de convênios, contratos e acordos firmados 

com instituições nacionais ou internacionais; 

VI – outras receitas que lhe vierem a ser legalmente destinadas. 

§2º O FMPIR será vinculado administrativamente à Secretaria 

Municipal responsável pela política de promoção da igualdade racial, 

competindo ao respectivo titular ou a servidor formalmente designado 

exercer sua gestão e ordenação de despesas, observadas a legislação 

orçamentária, financeira, contábil, de licitações e de prestação de 

contas. 

§3º O Conselho aprovará diretrizes e acompanhará a aplicação dos 

recursos, sem prejuízo das competências do gestor do Fundo, da 

Controladoria Municipal e do Tribunal de Contas. 

Art. 13 Para fins de instalação do Conselho, os representantes da 

sociedade civil serão escolhidos em assembléia especialmente 

convocada para este fim, cujo mandato terá caráter provisório até a 

realização da primeira Conferência Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial. 

Art. 14 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

municipal, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e a 

compatibilidade com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

§1º A implementação de ações que impliquem criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de atividade governamental com aumento de despesa 

ficará condicionada ao cumprimento dos arts. 15, 16 e 17 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, quando 

aplicáveis. 

§2º A execução das despesas dependerá da existência de prévia e 

suficiente dotação orçamentária, vedada a assunção de obrigações que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais autorizados. 

Art. 15 O Poder Executivo Municipal, em articulação com o 

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial, promoverá a 

Conferência Municipal de Promoção da Igualdade Racial, a ser 

realizada, preferencialmente, a cada 2 (dois) anos, com a finalidade de 

avaliar a situação das políticas públicas e propor diretrizes para seu 

aprimoramento. 

Parágrafo único. A Conferência constitui a instância máxima de 

participação social e formulação de diretrizes gerais da política 

municipal de promoção da igualdade racial, respeitadas as 

competências dos Poderes e órgãos municipais. 

Art. 16 O Poder Executivo elaborará, em até 12 (doze) meses, com a 

participação do Conselho e da sociedade civil, o Plano Municipal de 

Promoção da Igualdade Racial. 

§ 1º O Plano terá vigência plurianual e deverá ser revisado 

periodicamente. 

§ 2º A execução do Plano será acompanhada e avaliada pelo 

Conselho. 

Art. 17 Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 

Racial exercer o controle social das políticas públicas, mediante o 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações 

governamentais, podendo: 

I – solicitar aos órgãos municipais, de forma fundamentada, 

informações e documentos necessários ao exercício de suas 

competências; 

II – emitir recomendações e pareceres; 

III – acompanhar a execução orçamentária das políticas de igualdade 

racial; 

IV – denunciar irregularidades aos órgãos competentes. 

Art. 18 O Poder Executivo garantirá a transparência das ações e 

recursos destinados à promoção da igualdade racial, assegurando o 

acesso à informação e a publicidade dos atos relacionados às políticas 

públicas da área. 

Art. 19 O Poder Executivo Municipal, em parceria com o Conselho, 

promoverá a capacitação continuada dos conselheiros, visando ao 

fortalecimento do controle social e à qualificação das ações 

desenvolvidas. 

Art. 20 O Conselho poderá instituir mecanismos de escuta e 

participação social, tais como audiências públicas, consultas populares 

e canais de denúncia, com o objetivo de ampliar a participação da 

sociedade na formulação e fiscalização das políticas públicas. 

Parágrafo único. O recebimento de relatos e denúncias previsto no 

art. 3º, inciso IX, terá caráter exclusivamente acolhedor, orientador e 

de encaminhamento, competindo ao Conselho: 

I – acolher e registrar os relatos recebidos; 

II – orientar as vítimas quanto aos direitos e às medidas cabíveis; 

III – preservar a identidade dos envolvidos e a confidencialidade das 

informações, observada a legislação aplicável; 

IV – encaminhar os casos aos órgãos competentes para apuração e 

adoção das providências necessárias; 

V – acompanhar institucionalmente, quando possível, as providências 

adotadas. 

Art. 21 Fica vedado ao Conselho realizar investigação, julgamento, 

responsabilização ou aplicação de sanções. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 

as disposições em contrário. 

  

Itaporanga - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00028/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Augusto Luna, 45 - Centro - Jacaraú - PB, 

por meio do site www.licitajacarau.com.br, licitação modalidade 

Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de 

Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA GESTÃO MUNICIPAL DE JACARAÚ–

PB. Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 22 de Setembro de 

2026. Início da fase de lances: 09:01 horas do dia 22 de Setembro de 

2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

8234–8905. E-mail: licitacao.prefeiturajacarau@gmail.com. Edital: 

https://www.jacarau.pb.gov.br/acessoainformacao.php; 

www.tce.pb.gov.br(Mural de Licitações-Licitações Previstas); 

www.licitajacarau.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Jacaraú - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ISMAEL FARIAS PESSOA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Ismael Farias Pessoa 

Código Identificador:5896CBB8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00020/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Joca Claudino/PB torna público que 

realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 00020/2026, na 

forma eletrônica, por meio do Portal de Compras Públicas – 
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www.portaldecompraspublicas.com.br, com critério de julgamento de 

menor preço global, objetivando a contratação de empresa para 

prestação contínua dos serviços de limpeza pública urbana e rural do 

Município de Joca Claudino/PB, compreendendo coleta manual e 

mecanizada, transporte e destinação final de resíduos sólidos 

domiciliares e comerciais, varrição manual de vias pavimentadas, 

coleta de resíduos de poda, capina manual, pintura de meios-fios e 

demais serviços correlatos. Abertura da sessão pública: 21 de 

setembro de 2026, às 08:00, horário de Brasília/DF. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, 

regulamentação municipal aplicável e demais normas pertinentes. O 

Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços 

eletrônicos: www.jocaclaudino.pb.gov.br, www.tce.pb.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.gov.br/pncp. 

Informações: Rua Francisca Claudino Fernandes, nº 001, Centro, Joca 

Claudino/PB, das 7h às 13h, nos dias úteis, ou pelo e-mail: 

jocaclaudinolicitacao@gmail.com 

  

JOCA CLAUDINO - PB, 01 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ARTHUR DE ALMEIDA PINTO. 
Diretor Interno da Licitação. 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:6467D8BB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00021/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Joca Claudino/PB torna público que 

realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, na forma 

eletrônica, por meio do Portal de Compras Públicas – 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com critério de julgamento de 

menor preço, objetivando a contratação de empresa para prestação de 

serviços de locação de caminhão-tanque tipo carro-pipa, destinado ao 

transporte e distribuição de água potável às comunidades rurais do 

Município de Joca Claudino/PB, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos. Abertura da sessão pública: 17 

de setembro de 2026, às 08:00, horário de Brasília/DF. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, 

regulamentação municipal aplicável e demais normas pertinentes. O 

Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços 

eletrônicos: www.jocaclaudino.pb.gov.br, www.tce.pb.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br e www.gov.br/pncp. 

Informações: Rua Francisca Claudino Fernandes, nº 001, Centro, Joca 

Claudino/PB, das 7h às 13h, nos dias úteis, ou pelo e-mail 

jocaclaudinolicitacao@gmail.com 

  

JOCA CLAUDINO - PB, 01 DE SETEMBRO DE 2026 

  

ARTHUR DE ALMEIDA PINTO. 
Diretor Interno da Licitação. 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:18C99118 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO – PB 

EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 018/2026 

 

O MUNICÍPIO DE JOCA CLAUDINO – PB torna pública a 

EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 018/2026, oriundo 

do Pregão Eletrônico nº 024/2025, celebrado com a empresa VRR DE 

SOUZA DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS ESCRITÓRIO EIRELI, 

inscrita no CNPJ nº 35.458.953/0001-82, cujo objeto consiste na 

aquisição de materiais permanentes e mobiliários. 

A extinção decorre do descumprimento das obrigações contratuais 

pela empresa contratada, fundamento no art. 137, inciso I, combinado 

com o art. 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 

decisão da autoridade competente, devidamente fundamentada no 

respectivo processo administrativo. 

  

Joca Claudino – PB, 27 de agosto de 2026. 

RINALDO CIPRIANO DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

Município de Joca Claudino – PB 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:48DAA64B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS 

  

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 
  

RELACIONADO AOS MEDICAMENTOS MORFINA 10MG/ML, 

RISPERIDON 1MG, ÁCIDO VOLPRÓICO, CAPTOPRIL 

COMP 25MG, METOPROLOL SUCCINATO 50MG, 

METOPROLOL SUCCINATO 25MG, SINVASTATINA 40MG, 

SINVASTATINA 

20MG, PROMETAZINA 25MG, NIMESULIDA 100MG, 

CIPROFLOXACINO 500MG, METFORMINA 850 MG E 

METFORMINA 500 MG 
  

A(o) Senhor (a) Felipe Longa da Fonte, 

  

Representante Legal da empresa: APOTEK DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, 
A Secretaria Municipal de Saúde do Fundo Municipal de Saúde de 

Juripiranga-PB, vem por meio de seu Secretário de Saúde, e 

  

CONSIDERANDO os termos da Ata de Registro de Preços N° 

064/2025, oriunda do Processo Licitatório N° 029/2025 e do Pregão 

Eletrônico N° 006/2025, cujo objeto é o fornecimento parcelado de 

MEDICAMENTOS, nas especificações, quantidades e prazos 

constante deste edital e seus anexos, visando futuras aquisições, de 

acordo com a conveniência e necessidade do Fundo Municipal de 

Saúde de Juripiranga-PB, o qual esta empresa configura como uma 

das fornecedoras registradas; 

  

CONSIDERANDO o item 6 do Termo de Referência, o qual no seu 

item 6.1estabelece o prazo de entrega do objeto de 10 dias úteis, após 

a ordem de fornecimento; 

  

CONSIDERANDO que consta solicitação realizada pela ORDEM DE 

PEDIDO, enviada via e-mail na data de 22 de JULHO de 2026 e a 

empresa não atendeu ao pedido solicitado; 

CONSIDERANDO que o descumprimento já está provocando graves 

transtornos ao Município de Juripiranga-PB, uma vez que não foram 

entregues os produtos solicitados; 

CONSIDERANDO que o descumprimento, total ou parcial do 

Contrato, acarreta a desclassificação da empresa, com as 

consequências previstas no edital e na legislação, produzindo as 

consequências de ordem civil, administrativa e fiscal, além de outras 

sanções previstas no Termo de ReferÍncia e nos artigos 155 e 163 da 

lei 14.133/2021; 

  

RESOLVE NOTIFICAR a empresa APOTEK DISTRIBUIDORA 

DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 

LTDA, registrada no CNPJ sob o nº 36.099.392/0001-35, 

com sede na Av. Professor Joaquim Cavalcanti, nº 208, sala D, 

Iputinga, Recife/PE, CEP 50.800-010, representada neste ato pelo(a) 

Sr(a) Felipe Longa da Fonte, na Rua Sant’Anna, nº 171, apto. 401, 

BL, para que cumpra a solicitação do PEDIDO ENVIADO EM 22 de 

JULHO de 2026, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis ao caso, dentre elas a desclassificação da empresa ao 

referido Pregão Eletrônico N° 006/2025 e multas legais e contratuais, 

além de abertura de processo de inidoneidade para contratar com a 

administração pública;  
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Ou então, apresente justificativa formal e devidamente fundamentada 

no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após recebimento desta, o 

qual caberá ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Juripiranga, 

por sua aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão OU MULTA da empresa da referida Ata de 

Registro de Preços N° 064/2025 e imediatamente aberto o processo de 

apuração de inidoneidade da referida empresa para contratar com a 

administração pública. 

  

Publique-se esta notificação através do Site Oficial do Município de 

Juripiranga-PB no endereço eletrônico: 

https://juripiranga.maximatecnologia.com.br/ 

  

Juripiranga/PB, 28 de AGOSTO de 2026 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAUJO 
Secretário de Saúde Portaria N° 008/2025 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:0678F95A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 

 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS 

  

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 
  

RELACIONADO AOS MEDICAMENTOS NISTATINA 100.000 

UI/ML; 
  

A(o) Senhor (a) Juliana Ferreira Campos de Souza, 

  

Representante Legal da empresa: FIELDS-MED COMERCIO 

LTDA, 
A Secretaria Municipal de Saúde do Fundo Municipal de Saúde de 

Juripiranga-PB, vem por meio de seu Secretário de Saúde, e 

  

CONSIDERANDO os termos da Ata de Registro de Preços N° 

006/2026, oriunda do Processo Licitatório N° 037/2025 e do Pregão 

Eletrônico N° 011/2025, cujo objeto é o fornecimento parcelado de 

MEDICAMENTOS, nas especificações, quantidades e prazos 

constante deste edital e seus anexos, visando futuras aquisições, de 

acordo com a conveniência e necessidade do Fundo Municipal de 

Saúde de Juripiranga-PB, o qual esta empresa configura como uma 

das fornecedoras registradas; 

  

CONSIDERANDO o item 6 do Termo de Referência, o qual no seu 

item 6.1estabelece o prazo de entrega do objeto de 10 dias úteis, após 

a ordem de fornecimento; 

  

CONSIDERANDO que consta solicitação realizada pela ORDEM DE 

PEDIDO, enviada via e-mail na data de 22 de JULHO de 2026 e a 

empresa não atendeu ao pedido solicitado; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento já está provocando graves 

transtornos ao Município de Juripiranga-PB, uma vez que não foram 

entregues os produtos solicitados; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento, total ou parcial do 

Contrato, acarreta a desclassificação da empresa, com as 

consequências previstas no edital e na legislação, produzindo as 

consequências de ordem civil, administrativa e fiscal, além de outras 

sanções previstas no Termo de ReferÍncia e nos artigos 155 e 163 da 

lei 14.133/2021; 

RESOLVE NOTIFICAR a empresa FIELDS-MED COMERCIO 

LTDA, registrada no CNPJ sob o ri2 29.186.223/0001-77, com 

sede na Avenida Antonio Cabral de Souza, 654, KM 8, bairro 

Nossa Senhora da Conceição, Paulista/PE, CEP: 53.425-430, 

representada neste ato pelo(a) Sr(a) Juliana Ferreira Campos de 

Souza, residente na Rua Manoel de Araújo, 993, bairro Pau 

Amarelo, Paulista/PE, CEP: 53.433-480, portador(a) do CPF n° 

890.212.824-53, 
para que cumpra a solicitação do PEDIDO ENVIADO EM 22 de 

JULHO de 2026, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis ao caso, dentre elas a desclassificação da empresa ao 

referido Pregão Eletrônico N° 011/2025 e multas legais e contratuais, 

além de abertura de processo de inidoneidade para contratar com a 

administração pública; 

  

Ou então, apresente justificativa formal e devidamente fundamentada 

no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após recebimento desta, o 

qual caberá ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Juripiranga, 

por sua aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão OU MULTA da empresa da referida Ata de 

Registro de Preços N° 006/2026 e imediatamente aberto o processo de 

apuração de inidoneidade da referida empresa para contratar com a 

administração pública. 

  

Publique-se esta notificação através do Site Oficial do Município de 

Juripiranga-PB no endereço eletrônico: 

https://juripiranga.maximatecnologia.com.br/ 

  

Juripiranga/PB, 28 de AGOSTO de 2026 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAUJO 
Secretário de Saúde Portaria N° 008/2025  

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:FA905267 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO. 

 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA DE 

MEDICAMENTOS 

  

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO 
  

RELACIONADO AOS MEDICAMENTOS HIDRÓXIDO DE 

ALUMÍNIO 60MG/ML RESOLUÇÃO ORAL 100ML. 
  

A(o) Senhor (a) Neilton Neves dos Santos, 

  

Representante Legal da empresa: NNMED - DISTRIBUICAO, 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS 

LTDA, 
A Secretaria Municipal de Saúde do Fundo Municipal de Saúde de 

Juripiranga-PB, vem por meio de seu Secretário de Saúde, e 

  

CONSIDERANDO os termos da Ata de Registro de Preços N° 

008/2026, oriunda do Processo Licitatório N° 037/2025 e do Pregão 

Eletrônico N° 011/2025, cujo objeto é o fornecimento parcelado de 

MEDICAMENTOS, nas especificações, quantidades e prazos 

constante deste edital e seus anexos, visando futuras aquisições, de 

acordo com a conveniência e necessidade do Fundo Municipal de 

Saúde de Juripiranga-PB, o qual esta empresa configura como uma 

das fornecedoras registradas; 

  

CONSIDERANDO o item 6 do Termo de Referência, o qual no seu 

item 6.1estabelece o prazo de entrega do objeto de 10 dias úteis, após 

a ordem de fornecimento; 

  

CONSIDERANDO que consta solicitação realizada pela ORDEM DE 

PEDIDO, enviada via e-mail na data de 22 de JULHO de 2026 e a 

empresa não atendeu ao pedido solicitado; 

  

CONSIDERANDO que o descumprimento já está provocando graves 

transtornos ao Município de Juripiranga-PB, uma vez que não foram 

entregues os produtos solicitados; 
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CONSIDERANDO que o descumprimento, total ou parcial do 

Contrato, acarreta a desclassificação da empresa, com as 

consequências previstas no edital e na legislação, produzindo as 

consequências de ordem civil, administrativa e fiscal, além de outras 

sanções previstas no Termo de ReferÍncia e nos artigos 155 e 163 da 

lei 14.133/2021; 

  

RESOLVE NOTIFICAR a empresa NNMED - DISTRIBUICAO, 

IMPORTACAO E 
EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA, registrada no 

CNPJ sob o n° 15.218.561/0001-39, com sede na Rua José Soares 

Madruga, 300, Galpão 02, bairro Velame, 
Campina Grande/PB, CEP: 58.420-460, representada neste ato 

pelo(a) Sr(a) Neilton Neves dos Santos, residente na Rua Paulo 

Frontin, n. ° 382 - Apto 1102, Catolé, Campina Grande, Paraiba, 

CEP: 58.410-105, portador(a) do CPF n° 675.637.594-68, para que 

cumpra a solicitação do PEDIDO ENVIADO EM 22 de JULHO de 

2026, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções 

legais cabíveis ao caso, dentre elas a desclassificação da empresa ao 

referido Pregão Eletrônico N° 011/2025 e multas legais e contratuais, 

além de abertura de processo de inidoneidade para contratar com a 

administração pública; 

  

Ou então, apresente justificativa formal e devidamente fundamentada 

no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após recebimento desta, o 

qual caberá ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Juripiranga, 

por sua aceitação. 

  

Após o decurso do citado prazo, este não tendo êxito, será realizada a 

desclassificação/exclusão OU MULTA da empresa da referida Ata de 

Registro de Preços N° 008/2026 e imediatamente aberto o processo de 

apuração de inidoneidade da referida empresa para contratar com a 

administração pública. 

  

Publique-se esta notificação através do Site Oficial do Município de 

Juripiranga-PB no endereço eletrônico: 

https://juripiranga.maximatecnologia.com.br/ 

  

Juripiranga/PB, 28 de AGOSTO de 2026 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAUJO 
Secretário de Saúde Portaria N° 008/2025  

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:AA63CC3B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO Nº 00083/2026-SDC 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 00083/2026-SDC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00061/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº IN00015/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA/PB, 

inscrita no CNPJ nº 09.151.861/0001-45. 

CONTRATADA: MARCOS INACIO ADVOGADOS, inscrita no 

CNPJ nº 08.983.619/0001-75. 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos profissionais 

especializados de natureza predominantemente intelectual, na área 

jurídica, para o ajuizamento, acompanhamento e patrocínio de medida 

judicial destinada ao reconhecimento do direito do Município de 

Malta/PB à exclusão, da base de cálculo da contribuição ao 

PIS/PASEP, dos valores recebidos a título de FUNDEB/FUNDEF, 

bem como à recuperação dos valores eventualmente recolhidos 

indevidamente nos últimos cinco anos, mediante restituição, 

compensação ou outra forma juridicamente cabível. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea “e”, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: R$ 82.166,38 (oitenta e 

dois mil, cento e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos), 

correspondente a honorários de êxito equivalentes a 20% (vinte por 

cento) do proveito econômico efetivamente obtido pelo Município, 

sendo a remuneração devida somente em caso de êxito da demanda e 

após o trânsito em julgado. 

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser automaticamente prorrogada pelo período necessário à 

conclusão do objeto, por se tratar de contratação por escopo, nos 

termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes do 

contrato, quando se tornarem exigíveis, correrão à conta de dotação 

orçamentária própria do Município de Malta/PB, correspondente à 

classificação orçamentária vigente no exercício em que ocorrer a 

obrigação de pagamento. 

DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026. 

CONTRATANTE: ANA MARIA PEIXOTO DE ARAÚJO – 

Prefeita Constitucional. 

CONTRATADA: MARCOS INACIO ADVOGADOS – 

representada por MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA. 

  

Malta/PB, 31 de agosto de 2026. 

  

ANA MARIA PEIXOTO DE ARAÚJO 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:A6139487 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

LAUDO DE AVALIAÇAO  

 

MUNICÍPIO DE MALTA 
GABINETE DA PREFEITA 

Rua Manoel Marques Fernandes, 67 – Centro – 58.713-000 – Malta – 

PB 

83 3471-1232 gabinete@malta.pb.gov.br – www.malta.pb.gov.br 

CNPJ: 09.151.861/0001-45 

  

LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS, INSERVÍVEIS 

PARA FINS DE ALIENAÇÃO NA MODALIDADE LEILÃO. 
  

Em cumprimento a Portaria N° 30/2026, após o exame e análise dos 

bens móveis inservíveis, tais como veículos e materiais diversos, 

pertencentes à PREFEITURA MUNICIPAL DE MALTA-PB, a 

Comissão relacionou, avaliou e adotou os critérios necessários à 

análise do estado de conservação em que se encontravam os referidos 

bens, conforme fotos ilustrativas, atribuindo-lhes o valor mínimo, em 

Real. 

A presente avaliação trata apenas de valores iniciais para a oferta dos 

bens, levando em consideração tempo de uso, estado de conservação, 

e total ausência de garantia, de forma a tornar os bens mais atrativos 

para a disputa por interessados. Portanto, como regra geral, o valor 

inicial para oferta em leilão será sempre inferior ao valor atual 

estimado para o bem. 

  

Ademais, eventuais itens que possam ser entendidos como abaixo do 

valor esperado, servirão também para despertar a atenção do público 

em geral para a participação no leilão. 

Sendo assim, foi realizado levantamento e consequente seleção de 07 

(sete) lotes de bens móveis classificados como antieconômicos, 

inservíveis ou ociosos, pertencentes a Prefeitura Municipal de Malta-

PB, objetivando viabilizar a alienação e ao final da avaliação, chegou-

se ao valor total de R$ 105.800,00 (cento e cinco mil e oitocentos 

reais), tendo por base os valores mínimos iniciais sugeridos para 

oferta dos bens em leilão. 

  

Por fim, concluímos que os valores indicados, são os adequados como 

valores mínimos para iniciar o Leilão, tendo em vista que os bens 

serão alienados no estado em que se encontram ou seja sem nenhum 

tipo de garantia, tornando-os assim atrativos ao interesse público, 

aumentando assim a competitividade e resguardando assim os 

objetivos da Administração Pública. 

Objetivando uma melhor organização, os bens foram separados por 

lotes. Após inspeção, chegou-se aos seguintes valores sugestivos para 

lances iniciais:  
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RELAÇÃO DOS LOTES AVALIADOS 
  

LOTE DESCRIÇÃO CLASSIFICAÇÃO 
LANCE 

INICIAL 

01 

IVECO/CITYCLASS - ANO/MODELO: 

2011/2012 – PLACA: OFC-1D99 – 

CHASSI: 93ZL68B01C8433550 – 

RENAVAM: 408000120 – 

COMBUSTÍVEL: DIESEL – COR: 

AMARELA 

ANTIECONÔMICO R$ 24.000,00 

02 

MPOLO/VOLARE V8L 4X4 EO - 

ANO/MODELO: 2013/2014 – PLACA: 

NQI-7H22 – CHASSI: 

93PB58M1MEC048267 – RENAVAM: 

1029561246 – COMBUSTÍVEL: 

DIESEL – COR: AMARELA 

OCIOSO R$ 65.000,00 

03 

NISSAN/GRAND LIVINA 18S - 

ANO/MODELO: 2013/2014 – PLACA: 

0X0-2H25 – CHASSI: 

94DJBYL10EJ851212 – RENAVAM: 

999276280 – COMBUSTÍVEL: DIESEL 

– COR: AMARELA 

ANTIECONÔMICO R$ 8.000,00 

04 

GM/MONTANA TECFORM AB1 – 

ANO/MODELO: 2011/2012 – PLACA: 

NQH-7384 - CHASSI: 

9BGCA80X0CB116622 – RENAVAM: 

333477235 – CARROCERIA: 

AMBULÂNCIA - COMBUSTÍVEL: 

ÁLCOOL/GASOLINA – COR: 

BRANCA 

ANTIECONÔMICO R$ 4.000,00 

05 

FIAT/FIORINO IE – ANO/MODELO: 

1999/1999 – PLACA: MNK-0555 - 

CHASSI: 9BD255044X8642593 – 

RENAVAM: 720315158 – 

CARROCERIA: FURGÃO - 

COMBUSTÍVEL: GASOLINA – COR: 

BRANCA 

ANTIECONÔMICO R$ 2.000,00 

06 

HONDA/CG 125 FAN KS – 

ANO/MODELO: 2009/2009 – PLACA: 

NPX-8F27 - CHASSI: 

9C2JC41109R076941 – RENAVAM: 

223773204 – COMBUSTÍVEL: 

GASOLINA – COR: VERMELHA 

ANTIECONÔMICO R$ 2.000.00 

07 

DIVERSOS MATERIAIS USADOS 

(FREEZER, BEBEDOUROS, 

APARELHOS DE AR 

CONDICIONADO, APARTELHO TV, 

MATERIAL DE INFORMÁTICA, 

CADEIRAS E CARTEIRAS 

ESCOLARES, ARMÁRIOS E 

ESTANTES EM AÇO) 

ANTIECONÔMICO R$ 800,00 

  

VALOR TOTAL DO LANCE INICIAL.............................. R$ 

105.800,00 
  

É por fim, a conclusão do laudo. 

Esta é a avaliação. Por ser verdade, damos fé e assinamos. 

  

Malta/PB, 31 de julho de 2026. 

  

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS 
  

DIAFRÂNIO PEREIRA FONTES 
Presidente 

  

FILIPE CESAR DELFINO DE SOUSA 
Membro 

  

NAEDY BASTOS DE LUCENA 
Membro 

Publicado por: 

Diafranio Pereira Fontes 

Código Identificador:B39D409C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

AVISO 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00023/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00023/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

A LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA OS EVENTOS A SEREM 

REALIZADOS PELA PREFEITURA DE MASSARANDUBA/PB; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponentes vencedores: C.E DA SILVA LTDA - R$ 

185.000,00; HERTZ ESTRUTURAS E EVENTOS EIRELI ME - R$ 

1.901.144,42; ZERO OITO TRES SERVICOS, PRODUCOES E 

EVENTOS EIRELI - R$ 99.600,00. FICANDO DESDE JÁ OS 

LICITANTES DECLARADOS VENCEDORES CONVOCADOS 

PARA ASSINATURA DO RESPECTIVO CONTRATO NO PRAZO 

DE 5 (CINCO) DIAS CORRIDOS. 

  

Massaranduba - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOÃO COSTA DE SOUSA -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:A87A613F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MASSARANDUBA 

EXTRATO 

 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00016/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00016/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de banda do setor artístico, através de empresário 

exclusivo, consagrada pela opinião pública denominada Nathan 

Vinicius, para se apresentar no dia 07 de setembro no evento de 

lançamento da programação do Forró Massa 2026 do municipio de 

Massaranduba; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: KAIRÓS PRODUÇÕES E 

EVENTOS - R$ 35.000,00. 

  

Massaranduba - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOÃO COSTA DE SOUSA - 
Prefeito Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de banda do setor artístico, através de 

empresário exclusivo, consagrada pela opinião pública denominada 

Nathan Vinicius, para se apresentar no dia 07 de setembro no evento 

de lançamento da programação do Forró Massa 2026 do municipio de 

Massaranduba. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de 

Licitação nº IN00016/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

02.009 SECRETARIA DE CULTURA 13 392 0007 2034 Promoção 

de Eventos Sociais e Culturais 15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000304 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro 

de 2026.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Massaranduba e: CT Nº 00225/2026 - 01.09.26 - KAIRÓS 

PRODUÇÕES E EVENTOS - R$ 35.000,00. 

Publicado por: 
Adriano de Macena de Souza 

Código Identificador:3CBBE353 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO 

 

GABINETO DO PREFEITO 

DECRETO Nº 017/2026 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 017/2026 01 de setembro DE 2026 
  

INSTITUI A ESTRUTURA ADMINISTRATIVAE 

PEDAGÓGICA ESPECÍFICA DA POLÍTICA 

MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO E O COMITÊ 

ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE MATO GROSSO/PB, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE MATO 

GROSSO, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica Municipal e 

demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO que a alfabetização constitui direito fundamental 

e etapa essencial para a garantia da aprendizagem e do 

desenvolvimento integral das crianças; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a capacidade 

institucional da Secretaria Municipal de Educação para planejar, 

implementar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações da Política 

Municipal de Alfabetização; 

  

CONSIDERANDO a adesão do Município às políticas de 

alfabetização desenvolvidas em regime de colaboração entre a União, 

o Estado e os Municípios; 

  

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada e as ações da Política de Alfabetização do Estado da 

Paraíba, especialmente o Programa Alfabetiza Paraíba; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação, uma estrutura administrativa e 

pedagógica responsável pela articulação, acompanhamento e 

monitoramento das ações de alfabetização da Rede Municipal de 

Ensino; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a capacidade técnica e 

pedagógica do Município sem implicar, por este ato, a criação de 

novos cargos públicos; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E PEDAGÓGICA 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Mato Grosso/PB, a Estrutura Administrativa e 

Pedagógica Específica da Política Municipal de Alfabetização, 

destinada a ampliar a capacidade institucional do Município para 

elaboração, implementação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação das ações de alfabetização. 

  

Art. 2º A estrutura de que trata este Decreto será organizada no 

âmbito da Secretaria Municipal de Educação e compreenderá, no 

mínimo: 
I – Coordenação Municipal da Política de Alfabetização; 

II – Equipe Pedagógica de Alfabetização; 

III – articulação com os gestores escolares, coordenadores 

pedagógicos e professores alfabetizadores da Rede Municipal de 

Ensino. 

IV – Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização. 

  

Art. 3º A estrutura terá como objetivos: 
I – planejar e coordenar as ações municipais de alfabetização; 

II – acompanhar os indicadores e resultados de aprendizagem; 

III – apoiar pedagogicamente as unidades escolares; 

IV – orientar gestores, coordenadores pedagógicos e professores 

alfabetizadores; 

V – acompanhar as políticas e programas de alfabetização 

desenvolvidos no Município; 

VI – promover e acompanhar ações de formação continuada; 

VII – analisar resultados de avaliações internas e externas; 

VIII – propor estratégias de intervenção pedagógica; 

IX – articular as ações municipais com as políticas estadual e nacional 

de alfabetização; 

X – sistematizar informações, registros e evidências das ações 

realizadas. 

CAPÍTULO II 

DA COORDENAÇÃO E DA EQUIPE PEDAGÓGICA 
  

Art. 4º Compete à Coordenação Municipal da Política de 

Alfabetização: 

I – coordenar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – elaborar e acompanhar o planejamento das ações; 

III – acompanhar indicadores e resultados de aprendizagem; 

IV – coordenar o monitoramento das ações de alfabetização; 

V – articular as ações municipais com as políticas estadual e nacional; 

VI – acompanhar as ações do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada e do Programa Alfabetiza Paraíba; 

VII – articular ações de formação continuada; 

VIII – orientar as equipes gestoras e pedagógicas; 

IX – analisar resultados das avaliações; 

X – propor estratégias de intervenção e melhoria da aprendizagem; 

XI – elaborar relatórios técnicos; 

XII – organizar e manter os registros e evidências da Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 5º Compete à Equipe Pedagógica de Alfabetização: 
I – apoiar a Coordenação Municipal da Política de Alfabetização; 

II – acompanhar pedagogicamente as unidades escolares; 

III – apoiar os professores alfabetizadores; 

IV – contribuir para a análise dos resultados de aprendizagem; 

V – apoiar a elaboração e execução de estratégias de intervenção 

pedagógica; 

VI – participar e apoiar ações de formação continuada; 

VII – acompanhar as avaliações relacionadas à alfabetização; 

VIII – contribuir para o registro e sistematização das ações; 

IX – apoiar gestores e coordenadores pedagógicos. 

  

Art. 6º A composição nominal da Coordenação Municipal e da 

Equipe Pedagógica será definida por Portaria da Secretaria 

Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os servidores designados permanecerão 

vinculados aos seus cargos ou funções de origem, não implicando 

esta estrutura, por si só, criação de novos cargos públicos. 
  

CAPÍTULO III 

DO COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL 
  

Art. 7º Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política 

de Alfabetização, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação 
de Mato Grosso/PB, como instância de articulação, participação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações da Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 8º Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 
I – acompanhar a implementação das diretrizes e metas da Política 

Municipal de Alfabetização; 

II – promover a articulação entre os setores e profissionais envolvidos 

nas ações de alfabetização; 

III – acompanhar indicadores educacionais e resultados de 

aprendizagem; 

IV – propor estratégias para o fortalecimento das ações de 

alfabetização; 

V – acompanhar a execução das ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

VI – contribuir para o planejamento das ações de formação 

continuada; 

VII – apoiar a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação 

e as unidades escolares; 

VIII – contribuir para a mobilização da comunidade escolar em favor 

da alfabetização; 

IX – acompanhar os resultados alcançados e propor medidas de 

melhoria. 

  

Art. 9º O Comitê Estratégico Municipal será composto por 

representantes: 

I – da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

II – dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação; 

III – da Coordenação Pedagógica da Rede Municipal de Ensino; 

IV – dos gestores das unidades escolares; 

V – dos professores da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental; 

VI – do Conselho Municipal de Educação – CME; 
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VII – de outros setores ou instituições que possam contribuir para a 

implementação da Política Municipal de Alfabetização, quando 

necessário. 

  

Art. 10. A composição nominal e a designação dos membros do 

Comitê serão formalizadas por Portaria da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 11. O Comitê reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a 

cada bimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

Art. 12. As reuniões do Comitê deverão ser registradas em atas ou 

documentos equivalentes, contendo, quando aplicável, os assuntos 

discutidos, encaminhamentos e responsáveis pelas ações. 

Art. 13. A participação no Comitê será considerada de relevante 

interesse público e não será remunerada. 

  

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO E DO MONITORAMENTO 
  

Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter 

registros das ações desenvolvidas pela Estrutura Administrativa e 

Pedagógica e pelo Comitê Estratégico Municipal. 

  

Art. 15. Constituem registros e instrumentos de 

acompanhamento, entre outros: 
I – planos de ação; 

II – relatórios técnicos; 

III – atas de reuniões; 

IV – registros de formação continuada; 

V – resultados de avaliações; 

VI – planos de intervenção pedagógica; 

VII – registros de acompanhamento das unidades escolares; 

VIII – demais documentos que comprovem a execução da Política 

Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 16. A Secretaria Municipal de Educação elaborará Relatório 

Técnico da Estrutura Administrativa e Pedagógica da Política 

Municipal de Alfabetização, contendo: 

I – descrição da estrutura e sua composição; 

II – atribuições gerais; 

III – organograma; 

IV – número total de cargos e servidores; 

V – cargo ou função de origem dos servidores; 

VI – regime de trabalho; 

VII – tempo dedicado às atividades de alfabetização; 

VIII – ações desenvolvidas; 

IX – mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 17. A estrutura instituída por este Decreto será integrada às 

demais ações e setores da Secretaria Municipal de Educação, 

observada a organização administrativa e pedagógica do Município. 

  

Art. 18. A execução deste Decreto não implica criação, 

transformação ou alteração de cargos públicos, nem aumento 

automático de despesa. 

  

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir os 

atos necessários à regulamentação e ao funcionamento da estrutura 

instituída por este Decreto. 

  

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 
  

Gabinete da Prefeita do Município de Mato Grosso-PB, em, 01 de 

setembro de 2026 

  

GIDALVA FRANCISCA DE LIMA 
Prefeita Constitucional 

Município de Mato Grosso/PB  

Publicado por: 
Maria Aparecida Andrade de Lima 

Código Identificador:9228B96A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE27 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00027/2026 

  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro - 

Mogeiro - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de kits de material 

de limpeza destinados às famílias atingidas pelas enxurradas ocorridas 

no Município de Mogeiro – PB, conforme Portaria SEDEC/MIDR n 

2232. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 16 de Setembro 

de 2026. Início da fase de lances: 10:01 horas do dia 16 de Setembro 

de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaomogeiro@uol.com.br. 

Edital: https://mogeiro.pb.gov.br/portal-da-transparencia; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Mogeiro - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

WILSON LOURENÇO DE BRITO - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:340ED5D9 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE28 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00028/2026 

  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro - 

Mogeiro - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 

de Preços objetivando contratações futuras, para: aquisição de KITS 

de alimentos, compostas por gêneros alimentícios básicos e de 

primeira necessidade, destinadas ao atendimento das famílias em 

situação de vulnerabilidade social afetadas pelas enxurradas ocorridas 

no Município de Mogeiro – PB. Abertura da sessão pública: 10:30 

horas do dia 16 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 10:31 

horas do dia 16 de Setembro de 2026. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal 

nº 11.462/23; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado. E-mail: licitacaomogeiro@uol.com.br. Edital: 

https://mogeiro.pb.gov.br/portal-da-transparencia; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Mogeiro - PB, 1º de Setembro de 2026  
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WILSON LOURENÇO DE BRITO - 
Pregoeiro Oficia 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:94C45C37 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PE29 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00029/2026 

  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro - 

Mogeiro - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: aquisição de kits de higiene 

feminina, destinados à distribuição gratuita às mulheres atingidas 

pelas enxurradas ocorridas no Município de Mogeiro–PB. Abertura da 

sessão pública: 11:00 horas do dia 16 de Setembro de 2026. Início da 

fase de lances: 11:01 horas do dia 16 de Setembro de 2026. 

Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaomogeiro@uol.com.br. 

Edital: https://mogeiro.pb.gov.br/portal-da-transparencia; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Mogeiro - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

WILSON LOURENÇO DE BRITO - 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:2B2A6815 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PE30 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00030/2026 

  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Av. Presidente João Pessoa, 47 - Centro - 

Mogeiro - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: aquisição de kits contendo itens 

de higiene pessoal, destinados à distribuição gratuita às famílias 

atingidas por enxurradas no Município de Mogeiro–PB. Abertura da 

sessão pública: 13:00 horas do dia 16 de Setembro de 2026. Início da 

fase de lances: 13:01 horas do dia 16 de Setembro de 2026. 

Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado. E-mail: licitacaomogeiro@uol.com.br. 

Edital: https://mogeiro.pb.gov.br/portal-da-transparencia; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Mogeiro - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

WILSON LOURENÇO DE BRITO - 
Pregoeiro Oficia 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:6370DB74 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REVOGAÇÃO - DV18 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

REVOGAÇÃO - Dispensa nº DV00018/2026 
  

Com base nos elementos constantes do processo e observado o 

parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa nº 

DV00018/2026, que objetiva: aquisição de KITS de alimentos, 

compostas por gêneros alimentícios básicos e de primeira 

necessidade, destinadas ao atendimento das famílias em situação de 

vulnerabilidade social afetadas pelas enxurradas ocorridas no 

Município de Mogeiro – PB; REVOGO o correspondente 

procedimento de contratação direta. Justificativa: Razões de interesse 

público - motivo de conveniência e oportunidade. 

  

Mogeiro - PB, 26 de Agosto de 2026 

  

ANTONIO JOSÉ FERREIRA -  
Prefeito 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:5E86EA5C 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REVOGAÇÃO - DV19 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

REVOGAÇÃO - Dispensa nº DV00019/2026 
  

Com base nos elementos constantes do processo e observado o 

parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa nº 

DV00019/2026, que objetiva: Aquisição de kits de higiene feminina, 

destinados à distribuição gratuita às mulheres atingidas pelas 

enxurradas ocorridas no Município de Mogeiro–PB; REVOGO o 

correspondente procedimento de contratação direta. Justificativa: 

Razões de interesse público - motivo de conveniência e oportunidade. 

  

Mogeiro - PB, 26 de Agosto de 2026 

  

ANTONIO JOSÉ FERREIRA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:D63D8532 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

REVOGAÇÃO - DV20 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

REVOGAÇÃO - Dispensa nº DV00020/2026 
Com base nos elementos constantes do processo e observado o 

parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa nº 

DV00020/2026, que objetiva: aquisição de kits de material de limpeza 

destinados às famílias atingidas pelas enxurradas ocorridas no 

Município de Mogeiro – PB; REVOGO o correspondente 

procedimento de contratação direta. Justificativa: Razões de interesse 

público - motivo de conveniência e oportunidade. 

  

Mogeiro - PB, 26 de Agosto de 2026 

  

ANTONIO JOSÉ FERREIRA - 
Prefeito 
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Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:2E05CDB1 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PE24 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

APLICAÇÃO DA LEI N° 14.133/2021 
  

PREGÃO ELETRÔNICO N°00024/2026 

  

Assunto: Revogação do presente procedimento (Pregão Eletrônico 

n°00024/2026). 

  

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento 

Humano, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 

vigente, especialmente pelaLei Federal nº 14.133/2021, e referente ao 

Pregão Eletrônico nº 00024/2026, cujo objeto consiste naaquisição de 

kits de higiene pessoal destinados às famílias atingidas através das 

enxurradas, no último dia 01 de maio, resolveREVOGARo referido 

procedimento licitatório, pelos fundamentos a seguir expostos. 

CONSIDERANDO 
I– Que a Administração Pública deve observar os princípios da 

legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, interesse público 

e busca da proposta mais vantajosa, nos termos da legislação 

aplicável; 

II– Que, no decorrer do procedimento licitatório, foi identificada a 

necessidade dereavaliar e adequar a composição dos aquisição de 

kits de higiene pessoal, tendo em vista a necessidade de aumentar a 

quantidade dos produtos, de modo a atender adequadamente às 

necessidades da Administração e do público beneficiário; 

III– Que as alterações pretendidas possuem impacto relevante na 

definição do objeto, na especificação dos itens, nas quantidades 

estimadas e, consequentemente, na formação dos preços e na 

elaboração das propostas pelos futuros licitantes; 

IV– Que a manutenção do procedimento licitatório com as 

especificações e quantitativos atualmente estabelecidos não se mostra 

adequada ao atendimento do interesse público, diante da necessidade 

superveniente de revisão e aprimoramento do objeto; 

V– Que a alteração substancial da composição e dos quantitativos dos 

kits, neste momento, comprometeria a adequada definição do objeto 

licitado, sendo necessária a realização de novo planejamento e a 

elaboração de novos documentos da fase preparatória, incluindo, 

conforme o caso, estudo técnico preliminar, termo de referência, 

estimativa de preços, quantitativos e demais documentos pertinentes; 

VI– Que a revogação do certame, nas circunstâncias apresentadas, 

constitui medida necessária para adequar a contratação às 

necessidades atuais da Administração, evitando a continuidade de 

procedimento cujo objeto não mais corresponde integralmente à 

demanda administrativa; 

VII– que, nos termos doart. 71, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, a autoridade superior poderá revogar a licitação por 

motivo de conveniência e oportunidade, devendo o ato ser 

devidamente motivado; 

VIII– Que a presente decisão busca resguardar o interesse público e 

assegurar que eventual nova contratação seja realizada com objeto, 

quantitativos e especificações adequadamente dimensionados às 

necessidades atuais da Administração; 

RESOLVE 
Art. 1ºREVOGARo Pregão Eletrônico nº 00024/2026, cujo objeto é 

aaquisição de kits de higiene pessoal, em razão da necessidade 

superveniente de aumentar os quantitativos dos itens que 

compõem os kits, circunstância que exige a revisão da definição do 

objeto e dos documentos da contratação. 

Art. 2ºA presente revogação fundamenta-se em razões 

deconveniência e oportunidade da Administração, devidamente 

motivadas pelo interesse público, considerando que as 

especificações e quantitativos atualmente previstos não refletem 

adequadamente a necessidade administrativa identificada. 

Art. 3ºDetermina-se ao setor competente que proceda à revisão da 

demanda e, sendo o caso, promova a elaboração dos documentos 

necessários para a realização denovo procedimento de contratação, 

contemplando os quantitativos devidamente atualizados. 

Art. 4ºDetermina-se a ciência dos interessados acerca da presente 

decisão, observando-se as disposições daLei Federal nº 

14.133/2021quanto à publicidade, motivação e demais providências 

decorrentes da revogação. 

Art. 5ºEste Termo entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Mogeiro/PB, 26 de agosto de 2026. 

  

KALINA LÍGIA ALMEIDA DE MÉLO 
Secretária de Assistência Social e Desenvolvimento Humano 

 

Publicado por: 
Luis Francisco da Silva Melo 

Código Identificador:CB53D31C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 050, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 050, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MONTADAS, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das suas atribuições legais e em conformidade 

com o que estabelece o art. 10, I, art. 11, II; art. 16 § 4º e art. 22, 

parágrafo único da Lei Municipal nº 257, de 30 de maio de 1997 c/c a 

Lei Municipal nº 411, de 29 de novembro de 2013; Lei Municipal nº 

708, de 4 de maio de 2026; e art. 2º, § 1º, III; art. 5º e 54, I do Decreto 

Municipal nº 627, de 28 de dezembro de 2020, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Exonerar o Sr. José Alecio Avilino do cargo em comissão de 

Assessor Especial I, lotado na Secretaria Municipal da Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente. 

  

Art. 2º A presente Portaria entra em vigor nesta data. 

  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Montadas/PB, 1º de setembro de 2026. 63º ano da Emancipação 

Política. 

  

JOSÉ ROMERO MARTINS DOS SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Carlos Guilherme Barbosa Dos Santos 

Código Identificador:05646652 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

PORTARIA ADM Nº 092, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA ADM Nº 092, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 
  

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MONTADAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas 

atribuições legais e em conformidade com o que estabelece os artigos 

102 a 105 da Lei Municipal Nº 257 de 30 de maio de 1997, artigos 8º, 

9º, 11, 56 e 57, §1º da Lei Municipal Nº 472 de 16 de agosto 2017 e 

artigos, 5º, § 2º, 53, 55, 80, 81, 82 e 83 do Decreto Municipal nº 627, 

de 28 de dezembro de 2020, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º HOMOLOGAR a concessão de 3 (três) meses de Licença 

Prêmio à servidora pública municipal Waldira de Lima Nascimento 

Ferreira, ocupante do cargo efetivo de professora de inglês, lotada 

na Secretaria Municipal da Educação, conforme Portaria Nº 

1052/2011 e matrícula nº 338 

Parágrafo único. A devida Licença é alusiva ao período aquisitivo 

2011-2016 e deverá ser gozada no período de 14.08.2026 a 

13.11.2026. 
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Art. 2º Arquivar o Processo Administrativo Nº 114/2026. 

  

Art. 3º Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Montadas/PB, 24 de agosto de 2026. 63º ano de Emancipação 

Política. 

  

TÉRCIO JOSÉ ANSELMO DE SOUZA 
Secretário Municipal da Administração  

Publicado por: 
Carlos Guilherme Barbosa Dos Santos 

Código Identificador:B859FE02 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

PORTARIA ADM Nº 093, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA ADM Nº 093, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MONTADAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas 

atribuições legais e em conformidade com o que estabelece os artigos 

83, 84 e 85, da Lei Municipal Nº 257 de 30 de maio de 1997, os 

artigos 8º, 9º, 11, 56 e 57, §1º da Lei Municipal Nº 472 de 16 de 

agosto 2017, e artigos 5º, § 2º, 53, 55, 80, 81, 82 e 83 do Decreto 

Municipal nº 627, de 28 de dezembro de 2020, 

  

RESOLVE:  

  

Art. 1º HOMOLOGAR a concessão de 90 (noventa) dias de Licença 

para Tratamento de Saúde à servidora pública municipal Rozália 

Rocha Teixeira de Almeida, ocupante do cargo efetivo de auxiliar 

de serviços diversos, lotada na Secretaria Municipal da Educação, 

conforme Portaria Nº 304/2016 e matrícula nº 3143. 

Parágrafo único. A devida Licença deverá ser gozada no período de 

20.07.2026 a 18.10.2026. 

  

Art. 2º Arquivar o Processo Administrativo Nº 096/2026. 

  

Art. 3º Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Montadas/PB, 31 de agosto de 2026. 63º ano de Emancipação 

Política.  

  

TÉRCIO JOSÉ ANSELMO DE SOUZA 
Secretário Municipal da Administração  

Publicado por: 
Carlos Guilherme Barbosa Dos Santos 

Código Identificador:4600BF41 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

PORTARIA ADM Nº 094, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA ADM Nº 094, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MONTADAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas 

atribuições legais e em conformidade com o que estabelece os artigos 

102 a 105 da Lei Municipal Nº 257 de 30 de maio de 1997, artigos 8º, 

9º, 11, 56 e 57, §1º da Lei Municipal Nº 472 de 16 de agosto 2017 e 

artigos, 5º, § 2º, 53, 55, 80, 81, 82 e 83 do Decreto Municipal nº 627, 

de 28 de dezembro de 2020, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER 1 (um) mês de Licença Prêmio à servidora 

pública municipal Lusvaneide Francisco dos Santos Cardoso, 

ocupante do cargo efetivo de auxiliar de limpeza urbana e rural, 

lotada na Secretaria Municipal da Infraestrutura, conforme Portaria Nº 

115/2015 e matrícula nº 3072. 

Parágrafo único. A devida Licença é alusiva ao período aquisitivo 

2020-2025 e deverá ser gozada no período de 01.09.2026 a 

30.09.2026. 

  

Art. 2º Arquivar o Processo Administrativo Nº 112/2026. 

Art. 3º Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Montadas/PB, 31 de agosto de 2026. 63° ano da Emancipação 

Política. 

  

TÉRCIO JOSÉ ANSELMO DE SOUZA 
Secretário Municipal da Administração  

Publicado por: 
Carlos Guilherme Barbosa Dos Santos 

Código Identificador:249B1F5D 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

PORTARIA ADM Nº 095, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

PORTARIA ADM Nº 095, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 
  

O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

MONTADAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas 

atribuições legais e em conformidade com o que estabelece o art. 34, 

I; art. 106 ao art. 112 da Lei Municipal Nº 257 de 30 de maio de 1997, 

artigos 8º, 9º, 11, 56 e 57, §1º da Lei Municipal Nº 472 de 16 de 

agosto 2017 e artigos, 5º, § 2º, 53, 55, 80, 81, 82 e 83 do Decreto 

Municipal nº 627, de 28 de dezembro de 2020, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER 30 (trinta) dias de férias ao servidor público 

municipal Jonathas Hans Ferreira Guedes, ocupante do cargo 

efetivo de auxiliar de limpeza urbano e rural, lotado na Secretaria 

Municipal da Infraestrutura, conforme Portaria nº 112/2015, e 

matrícula nº 3077. 

Parágrafo único. As devidas férias são alusivas ao período aquisitivo 

de 2025-2026 e deverão ser gozadas no período de 08.09.2026 a 

07.10.2026. 

  

Art. 2º Arquivar o Processo Administrativo Nº 115/2026. 

  

Art. 3º Essa portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Montadas/PB, 31 de agosto de 2026. 63º ano de Emancipação 

Política. 

  

TÉRCIO JOSÉ ANSELMO DE SOUZA 
Secretário Municipal da Administração 

Publicado por: 
Carlos Guilherme Barbosa Dos Santos 

Código Identificador:188CED13 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATO DO ADITIVO DE ATA REF. AO 

PE 90035/2025 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO OXIGENIO E AR COMPRIMIDO 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO PRESENTE 

EDITAL. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

90035/2025.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CT Nº 73.1.01/2026 - 26.05.26 - OXIBORGES COMERCIO DE 

GASES INDUSTRIAIS E MEDICINAIS LTDA - R$ 271.156,20. 
Vigência até: 26/05/2027 

  

Monteiro, 26 de maio de 2026 

  

FABIANA DE SOUZA FERREIRA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:9CE30602 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

INTRUMENTO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº: 90035/2025 

 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO e a 

empresa: 

OXIBORGES COMERCIO DE GASES INDUSTRIAIS E 

MEDICINAIS LTDA - CNPJ nº 28.606.961/0001-63 

R$ 271.156,20 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

EVENTUAL AQUISIÇÃO OXIGENIO E AR COMPRIMIDO 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

DESCRITOS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO PRESENTE 

EDITAL 

OBJETO DO ADITIVO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo 

a o acréscimo ao quantitativo no prazo 12 (doze) meses ficando a 

partir da assinatura do presente. FUNDAMENTAÇÃO: este Termo 

Aditivo, com base no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, c/c o artigo 22 

do Decreto 11.462/2023, a cláusula primeira da ARP respectiva. 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO – 
Prefeita - 

  

Monteiro – PB, 27 de maio de 2026 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:6A75F286 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NATUBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00024/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00024/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO DESTINADOS AO PROGRAMA CASA NOVA – 

SUBSTITUIÇÃO DE CASAS DE TAIPA POR CASAS DE 

ALVENARIA NO MUNICIPIO DE NATUBA/PB, CONFORME 

EMENDA PARLAMENTAR: 202342180014. (ITENS 

REMANESCENTES); ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: 

RAFAEL S. DA R. FILHO – ME - R$ 315.862,88. 

  

Natuba - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOSE LINS DA SILVA FILHO -  
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

DESTINADOS AO PROGRAMA CASA NOVA – SUBSTITUIÇÃO 

DE CASAS DE TAIPA POR CASAS DE ALVENARIA NO 

MUNICIPIO DE NATUBA/PB, CONFORME EMENDA 

PARLAMENTAR: 202342180014. (ITENS REMANESCENTES). 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00024/2026. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 02.020 – 

Secretaria de Administração 04 122 2001 2005 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Administração 04 122 2001 2006 – 

Desenvolvimento de Ações com Emendas Parlamentares 02.100 – 

Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Habitação 15 451 1005 1010 

Implantação, Ampliação e/ou Melhoria de Obras de Infra–Estrutura 

Urbana 15 451 1005 1012 Desenvolvimento de Ações Estruturantes – 

Emendas Parlamentares 15 452 1005 2043 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Habitação 

3390.30 99 – MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o final 

do exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Natuba e: CT Nº 00125/2026 - 01.09.26 - 

RAFAEL S. DA R. FILHO - ME - R$ 315.862,88. 

Publicado por: 
Marcia Keliane Dos Santos Barreto 

Código Identificador:F1DE921D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00026/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00026/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PNEUS, 

PROTETORES E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA FROTA DE 

VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: NORCOL NORDESTE COMERCIO E SERVICOS LTDA 

- R$ 821.332,00. 

  

Natuba - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

JOSE LINS DA SILVA FILHO - 
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE PNEUS, PROTETORES 

E CÂMARAS DE AR, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DESTE 

MUNICÍPIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00026/2026. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

02.001 Gabinete do Prefeito 04 122 2001 2002 Manutenção das 

Atividades do Gabinete do Prefeito 02.020 Secretaria de 

Administração 04 122 2001 2005 Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Administração 02.030 Secretaria de Finanças 04 123 

2001 2007 Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças 

02.050 Secretaria da Educação 12 365 5000 2009 Manutenção das 

Atividades da Educação Infantil Pré Escola – Creche 12 361 1002 

2010 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental – FUNDEB 

12 361 1002 2012 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar 

12 361 1002 2013 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental – MDE 12 368 1002 2015 Manutenção das atividades de 

Educação com Salário Educação – QSE 12 361 1002 2016 

Manutenção das Atividades da Educação de Jovens e Adultos 12 368 

1002 2017 Manutenção das Atividades de Outros Programas do 

FNDE 02.070 Fundo Municipal de Saúde 10 301 1003 2018 

Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde – FMS 10 

301 1003 2019 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde – 

Atenção Primária 10 302 1003 2020 Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde da Atenção Especializada 10 305 1003 

2022 Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde da 

Vigilância em Saúde 10 301 1003 2023 Manutenção de Outras 

Atividades da Saúde 02.080 Secretaria de Assistência Social 08 122 

1004 2026 Gestão Administrativa da Assistência Social 08 243 1004 

2027 Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar 02.090 Fundo 

Municipal de Assistência Social 08 244 1004 2034 Bloco da Proteção 

Social Básica 08 244 1004 2036 Bloco da Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade 02.100 Secretaria de Obras, Serviços 

Urbanos e Habitação 15 452 1005 2043 Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Habitação 02.110 

Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 20 606 

1007 2045 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos 02.120 Secretaria de Turismo e Juventude 23 695 

1006 2047 Manutenção das Atividades da Secretaria de Turismo e 

Juventude 02.130 Secretaria de Transporte e Desenvolvimento 

Urbano 26 782 2001 2048 Manutenção da Secretaria de Transporte e 

Desenvolvimento Urbano 02.140 Secretaria de Esporte e Cultura 13 

392 1008 2050 Manutenção das Atividades da Secretaria de Esporte e 

Cultura 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2026.PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Natuba e: CT Nº 00124/2026 - 01.09.26 - 

NORCOL NORDESTE COMERCIO E SERVICOS LTDA - R$ 

821.332,00. 
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Publicado por: 
Marcia Keliane Dos Santos Barreto 

Código Identificador:17782951 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA ELETRÔNICA 

00009/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO/PB 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 00009/2026 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 

instrumentos musicais para atender as necessidades da secretaria 

de meio ambiente, turismo e cultura do município de 

Nazarezinho-PB. 

CONTRATADO: 
SERGIO RICARDO LOPES DAMASCENO 78893321491 – CNPJ: 

21.069.981/0001-01, CT de Nº 232/2026, com o valor global de 

R$11.145,00 (onze mil, cento e quarenta e cinco reais). 

Data da assinatura do Contrato: 31 de agosto de 2026; 
  

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 
  

MARCELO BATISTA VALE 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Jose Higino Lins 

Código Identificador:5A0350BE 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS PREGRÃO ELETRÔNICO 

00030/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZAREZINHO/PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00030/2026 

EXTRATO DE CONTRATOS 
  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

manutenção de veículos, com o objetivo de atender as 

necessidades do município de Nazarezinho-PB. 

CONTRATADOS: 

GENTIL DE ASSIS FILHO – CNPJ: 03.680.271/0001-23, CT de 

Nº 233/2026, com o valor de R$ 53.500,00 (cinquenta e três mil e 

quinhentos reais); 

Data da assinatura do Contrato: 27 de agosto de 2026; 

SERTAO AUTOS PECAS LTDA – CNPJ: 07.840.219/0001-48, 

CT de Nº 234/2026, com o valor de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco 

mil e duzentos reais); 

Data da assinatura do Contrato: 28 de agosto de 2026; 
  

Vigência: 31 de dezembro de 2026. 
  

MARCELO BATISTA VALE 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Jose Higino Lins 

Código Identificador:183E9C9F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 0003/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00003/2026 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência 

Eletrônica nº 00003/2026, que objetiva: Contratação de pessoa 

jurídica para execução de reforma e ampliação da Praça Central, 

compreendendo a Praça João Patroclo e Praça São José no Município 

de Paulista, no âmbito da Convênio FDE nº 054/2026, celebrado com 

o Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: IDSET SERVICOS E CONSTRUCOES LTDA - CNPJ: 

**.***.593/0001-** - R$ 1.567.000,00. 

  

Paulista - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

LUCAS DE SOUSA PEREIRA 
Prefeito 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para execução de reforma e 

ampliação da Praça Central, compreendendo a Praça João Patroclo e 

Praça São José no Município de Paulista, no âmbito da Convênio FDE 

nº 054/2026, celebrado com o Governo do Estado da Paraíba, através 

da Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 00003/2026. 

DOTAÇÃO: 02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA 

ESTRATURA 15.451.1003.1016 CONSTRUÇÃO DE PRAÇAS, 

PARQUES E JARDINS Elemento de despesa nº 4.4.90.51 – Obras e 

Instalações Fonte: Recursos oriundos da Convênio FDE nº 054/2026, 

celebrado com o Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria 

de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. Fontes: 710 

Transferência Especial dos Estados; 500 RECURSOS NãO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS.. VIGÊNCIA: até 01/09/2027. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Paulista e: CT 

Nº 00224/2026 - 01.09.26 - IDSET SERVICOS E CONSTRUCOES 

LTDA - CNPJ **.***.593/0001-** - R$ 1.567.000,00 (milhão 

quinhentos e sessenta e sete mil reais). 

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:4745527C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO Nº 001/2026 

 

Dispõe sobre a recondução dos membros do 

Conselho pelo período de seis meses. 

  

O Conselho Municipal de Saúde de Picuí - PB, no uso de suas 

atribuições legais e estatutárias, e considerando a necessidade de 

assegurar a continuidade dos trabalhos e das atividades desenvolvidas 

pelo Conselho. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Ficam reconduzidos os atuais membros HELLEN ROBERTA 

SANTOS MORAIS LIMA - presidente; ARTENIZIA DE SOUZA 

MACHADO DINIZ; SHIRLEY COSTA CORDEIRO ALVES; 

VERA LUCIA DE SOUTO; RANIERI LUCAS DE MEDERIOS 

DANTAS; TAMILA ARAÚJO DE MEDEIROS; JUCILENE 

PINHEIRO DA COSTA; HOZANEIDE TOMÉ DOS SANTOS; 

MARCELO DE ARAÚJO SANTOS; MARIA GORETE DE 

MACEDO LIRA; MAYARA DOS SANTOS SILVA; HALANA 

DOS SANTOS GERMANO SOUZA; ALINE DE FÁTIMA COSTA 

MEDEIROS NEGREIROS; JOSEFA ALEXANDRE SILVA 

SANTOS; MARIA DAS GRAÇAS SANTOS; WAGNER AFONSO 

DINIZ; ROSINALVA APARECIDA MARTINS DE OLIVEIRA; 

CICERA ISABEL BATISTA MELO; NATALIA KETYLLEN 

SANTOS FRANÇA; EMANUEL ROCHA BARBOSA, para o 

exercício de suas funções pelo período adicional de 6 (seis) meses, a 

contar de quando aprovar e revogar as disposições, permanecendo 
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válidos os mandatos e atribuições previstos no Estatuto/Regimento 

Interno da entidade. 

  

Art. 2º Durante o período de recondução, os membros do Conselho 

permanecerão no pleno exercício de suas funções, observadas as 

disposições legais, estatutárias e regimentais aplicáveis. 

  

Art. 3º A recondução prevista nesta Resolução terá vigência por seis 

meses, quando deverá ocorrer a eleição, nomeação ou renovação dos 

membros do Conselho, conforme as normas aplicáveis. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Picuí, 01, de setembro de 2026. 

  

HELLEN ROBERTA SANTOS MORAIS LIMA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:E0F6F2E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR ATA E CONTRATO 

 

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00020/2026. OBJETO: 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A 

CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, 

VISANDO O ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTO, E SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

ASSITÊNCIA SOCIAL, CONFORME DISPOSIÇÕES DO TERMO 

DE REFERÊNCIA. NOTIFICAÇÃO: Convocamos as seguintes 

empresas para no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados 

da data desta publicação, comparecer junto ao Setor de Licitação 

objetivando a assinatura da respectiva ata e contrato, sob pena de 

incidência da cominação prevista no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/21: ENILSON DA SILVA ARAUJO SOUZA, NEXT 

RENTCAR LTDA, e VINICIUS PABLO VASCONCELOS SILVA 

LTDA. Neste prazo deve apresentar a CNH do condutor, e CRLVs 

dos veículos. INFORMAÇÕES: na sede do Setor de Licitação, Rua 

Antônio Firmino - Centro Administrativo, 348 - Monte Santo - Picuí - 

PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: 

(083) 92000-2943. 

  

Picuí - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA - 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:EF09E123 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 117/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 

Estado da Paraíba, usando das atribuições legais conferidas pelas 

disposições contidas na Lei Orgânica e no que couber a legislação 

suplementar. 

  

R E S O L V E: 
  

Nomear GIVAILDA DANTAS CASADO para ocupar o cargo em 

comissão de Assessor Especial com lotação no Gabinete do Prefeito. 

  

Picuí-PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:3371687F 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 118/2026 

 

O Prefeito Constitucional de Picuí-PB, no uso de suas atribuições 

legais, 

  

Considerando Requerimento de vacância do cargo que ocupa 

apresentado pela servidora ALZENI DAMÁSIO SANTOS; 

  

Considerando que a servidora foi convocada para ocupar o cargo de 

Suporte Pedagógico – Classe C da Prefeitura Municipal de Nova 

Floresta-PB, conforme Edital de Convocação Nº 001/2026, de 06 de 

agosto de 2026, publicado no Diário Oficial da Prefeitura Municipal 

de Nova Floresta/PB em edição de 03 de agosto de 2026; 

  

Considerando que a servidora também ocupa o cargo de Inspetor 

Escolar na Prefeitura Municipal de Picuí-PB, tendo sido nomeada 

através da Portaria Nº 089/2017, de 21 de fevereiro de 2017, com 

lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, e 

tomado posse no cargo em 14 de março de 2017; 

  

R E S O L V E: 
  

Exonerar, a pedido, a servidora ALZENI DAMÁSIO SANTOS, 

matrícula nº 2017073, ocupante do cargo efetivo de Inspetor Escolar, 

com lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Desporto, contados os efeitos a partir de 01/10/2026. 

  

DECLARAR, a contar de 01/10/2026, a VACÂNCIA do cargo 

efetivo de Inspetor Escolar, do quadro do Plano Geral de Cargos do 

Poder Executivo, ocupado pela servidora ALZENI DAMÁSIO 

SANTOS, matrícula nº 2017073, em razão de nomeação em outro 

cargo público, nos termos do artigo 66, inciso V da Lei Complementar 

nº 001/2008. 

  

Registre-se, Publique-se. 

Dê ciência à exonerada. 

  

Picuí-PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:4ABEE0CC 

 
IPSEP 

PORTARIA Nº 012/2026-IPSEP. 

 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PICUÍ-IPSEP/PB, usando de suas atribuições 

legais, conferidas pelas disposições contidas na Lei Municipal no 

1.264/2006, especificamente o disposto no art. 48, inciso X, e na 

Constituição Federal, com as alterações introduzidas pelas Emendas 

Constitucionais no 20/98, 41/03 e 47/05; 

  

R E S O L V E: 
  

I - Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais ao tempo de 

contribuição, a servidora pública MARIA DAS VITORIAS 

BATISTA ANDRADE matrícula 0000395, ocupante do cargo de 

Auxiliar Administrativo, lotado na Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto em conformidade ao estabelecido pelo art. 3º da 

Emenda Constitucional nº 47/05, com os proventos calculados com 

base na última remuneração. 

  

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se. 
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Picuí/PB, em 01 de Setembro de 2026. 

  

PAULO SILVA LIRA 
Diretor Presidente  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:DD672D24 

 
IPSEP 

PORTARIA Nº 013/2026-IPSEP. 

 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE PICUÍ-IPSEP/PB, usando de suas atribuições 

legais, conferidas pelas disposições contidas na Lei Municipal no 

1.264/2006, especificamente o disposto no art. 48, inciso X, e na 

Constituição Federal, com as alterações introduzidas pelas Emendas 

Constitucionais no 20/98, 41/03 e 47/05; 

  

R E S O L V E: 
  

I - Conceder APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais ao tempo de 

contribuição, ao servidor público JOSÉ EVERALDO DANTAS, 

matrícula 0000339, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado na 

Secretaria de Educação Cultura e Desporto em conformidade ao 

estabelecido pelo art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 

Constitucional nº 41/03 com os proventos calculados com base na 

última remuneração. 

  

II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. 

Dê-se Ciência. 

Publique-se. 

  

Picuí/PB, em 01 de Setembro de 2026. 

  

PAULO SILVA LIRA 
Diretor Presidente  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:F1B1F1A9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CREDENCIAMENTO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 
  

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE COMPRA Nº 00007/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de compra objetivando: CHAMAMENTO 

PARA CREDENCIAMENTO DE PRODUTORES RURAIS DO 

MUNICÍPIO DE POCINHOS, VISANDO A AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA PNAE, ALÉM 

DO PAA DO MUNICÍPIO. Os interessados deverão apresentar 

envelope contendo a documentação e respectiva proposta até as 10:01 

horas do dia 17 de Setembro de 2026, no endereço: Rua Professor 

João Rodrigues, 91 - Centro - Pocinhos - PB. Neste mesmo local, data 

e horário será realizada a sessão pública para abertura do respectivo 

envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Federal nº 11.878/24; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 

12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

33300554. E-mail: licitacaopocinhos@gmail.com. 

Edital: www.pocinhos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Pocinhos - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ANA CAROLINA BEZERRA DE MELO -  
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:406E3EAE 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA N° 00108/2025-SDC – 

Concorrência n° 00002/2025. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS N° 00108/2025 – 

Concorrência Pública n° 00002/2025 - Processo Administrativo n° 

250117CE00002 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO DA ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DAS 

OBRAS DE REFORMA DO CENTRO CULTURAL E 

EDUCACIONAL SÃO JOSÉ, VISANDO ATENDER DEMANDAS 

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO E CUMPRIR 

CONVÊNIO POR EMENDA ESPECIAL COM O GOVERNO 

FEDERAL. Contratada: UG CONSTRUTORA E SERVIÇOS 

LTDA. Motivo: Reequilíbrio econômico físico-financeiro (reajuste 

contratual) no valor remanescente contratado nos percentuais de 

9,66%, 10,51%, 12,14% e 12,14% - Boletins de 11 a 14 ou R$ 

55.793,22. Data de Assinatura: 01/09/2026 – Justificativa: Lei Federal 

n° 14.133/21.  

  

Pocinhos, 01 de setembro de 2026.  

  

AFONSO HENRIQUE PATRÍCIO ALVES – 
Secretário de Educação. 

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:E18E5F08 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

CMDDCA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DO CMDDCA Nº 001 

DE 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Pombal-PB - CMDDCA, no uso das suas atribuições, visando à 

seleção de propostas de organizações da sociedade civil de 

atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente, para execução 

de ações que contribuam para a garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes, em conformidade com a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 

1990 -Estatuto da Criança e do Adolescente, vem através desta, 

orientar sobre chancela de Projetos Sociais para o EDITAL SOCIAL 

FIA / 2026 divulgado pelo Banco do Nordeste do Brasil S / A: 

  

1. FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
  

O CMDDCA estará recebendo projetos a serem avaliados pela 

Comissão de Administração e Fiscalização do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente e Políticas Básicas e assim ser 

chancelados pelo Colegiado com a finalidade de captação de recursos 

através EDITAL SOCIAL FIA / 2026 divulgado pelo Banco do 

Nordeste do Brasil SA, de acordo as seguintes orientações: 

  

1.1 - A instituição deve estar devidamente cadastrada no sistema de 

convênios do Banco do Nordeste www.bnb.gov.br/conveniosweb de 

acordo com Edital Social FIA/2026; 

  

1.2 - Os projetos apresentados devem estar de acordo com sistema de 

convênios do Banco do Nordeste; Dados Básicos do Projeto, Escopo 
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do Projeto, Localizações, Plano de Aplicação e Linha de Ação do 

Projeto, respeitando os critérios estabelecidos pelo Edital; 

  

1.3 - Caso o Fundo retenha percentual sobre o valor do projeto, este 

valor deverá ser previsto dentro do plano financeiro descrito no 

projeto apresentado, de acordo com o Edital; 

  

2. ENCAMINHAMENTO DOS PROJETOS 
  

2.1 - Os projetos devem ser enviados ao e-mail do CMDDCA: 

sededosconselhospombal@gmail.com 

  

3. PRAZOS DE ENVIO 
  

3.1- A Entidade deverá encaminhar suas propostas de projetos 

seguindo os seguintes prazos: 

  

3.2 - Apresentação de Propostas para chancelar: até 09 de setembro 

de 2026; 
  

3.3 - Analise dos projetos apresentados e divugação do resultado: 10 

de setembro de 2026 . 
  

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

4.1. Este Edital entrará em vigor a partir de sua publicação. 

  

Pombal PB, 02 de setembro de 2026. 

  

SCARLLATE DA SILVA SOUSA FORMIGA 
Presidente do CMDDCA 

Publicado por: 
Danielle Pereira de Araujo Lacerda 

Código Identificador:9F20C36C 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DO CMDDPI Nº 001 

DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

O Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa de 

Pombal-PB - CMDDPI, no uso de suas competências e nas 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Municipal Nº 1.919/2020 

e alteração na Lei Nº 1.963/2021, vem através desta, orientar sobre 

chancela de Projetos Sociais para o EDITAL SOCIAL FUNDO DO 

IDOSO / 2026 divulgado pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A: 

  

1. FINALIDADE DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
  

O CMDDPI estará recebendo projetos a serem avaliados pelo 

Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa e assim 

ser chancelados com a finalidade de captação de recursos através 

EDITAL SOCIAL FUNDO DO IDOSO / 2026 divulgado pelo Banco 

do Nordeste do Brasil SA, de acordo as seguintes orientações: 

  

1.1 - A instituição deve estar devidamente cadastrada no sistema de 

convênios do Banco do Nordeste www.bnb.gov.br/conveniosweb de 

acordo com Edital Social FUNDO DO IDOSO /2026; 

  

1.2 - Os projetos apresentados devem estar de acordo com sistema de 

convênios do Banco do Nordeste; Dados Básicos do Projeto, Escopo 

do Projeto, Localizações, Plano de Aplicação e Linha de Ação do 

Projeto, respeitando os critérios estabelecidos pelo Edital; 

  

1.3 - Caso o Fundo retenha percentual sobre o valor do projeto, este 

valor deverá ser previsto dentro do plano financeiro descrito no 

projeto apresentado, de acordo com o Edital; 

  

2. ENCAMINHAMENTO DOS PROJETOS 
  

2.1 - Os projetos devem ser enviados ao e-mail do CMDDPI: 

sededosconselhospombal@gmail.com. 

  

3. PRAZOS DE ENVIO 

3.1- A Entidade deverá encaminhar suas propostas de projetos 

seguindo os seguintes prazos: 

  

3.2 - Apresentação de Propostas para chancelar: até 31 de agosto de 

2026; 
  

3.3 - Analise dos projetos apresentados e divugação do resultado: 01 

de setembro de 2026 . 
  

4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

4.1. Este Edital entrará em vigor a partir de sua publicação. 

  

Pombal PB, 28 de agosto de 2026. 

  

SCARLLATE DA SILVA SOUSA FORMIGA 
Presidente do CMDDPI 

Publicado por: 
Danielle Pereira de Araujo Lacerda 

Código Identificador:898D98E7 

 
GABINETE 

DECRETO N° 3.033, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR 

APROVADO NO CONCURSO PÚBLICO DE 

PROVAS E TITULOS DE QUE TRATA O EDITAL 

N.º 001/2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

POMBAL, Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe 

confere o artigo 78, inciso XII da Lei Orgânica Municipal e com 

supedâneo no artigo 22, § 8º, inciso VI da Constituição Estadual, e 

artigos 29/31 da Constituinte Federal e, 

  

CONSIDERANDO o resultado final do certame público promovido 

pela Prefeitura de Pombal-PB, no dia 15 de junho de 2025, cujo 

resultado final fora homologado por força do Decreto Municipal nº 

2.678/2025, de 20 de agosto de 2025 e publicado no DOM em 21 de 

agosto de 2025, e 

  

CONSIDERANDO por fim encontrar-se vigente o referido certame 

pelo período de dois anos da publicação de sua homologação e a 

necessidade de preenchimento das vagas oferecidas, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica(m) nomeado(a)(s) o(s) concursado(a)(s) constante(s) do 

anexo único deste decreto, para exercer o(s) respectivo(s) cargo(s), 

para o(s) qual(is) foram aprovado(a)(s) e classificado(a)(s) em 

Concurso Público realizado por esta Prefeitura Municipal em data de 

15 de junho de 2025 e homologado em 20 de agosto de 2025 

(publicado no D.O.M. em 21 de agosto de 2025) de que trata o Edital 

n.º 01/2025, em caráter efetivo, para cumprir estágio probatório, 

obedecendo a ordem de classificação. 

  

Art. 2º Findo o estágio probatório, o servidor nomeado pelo presente 

Decreto tornar-se-á estável no serviço público municipal, nos termos 

do art. 41 da Constituição Federal. 

  

Art. 3º A posse do(a) servidor(a) ora nomeado(a), ocorrerá no prazo 

máximo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da publicação deste 

ato. 

§1º O(a)(as) candidato(a)(s) nomeado(a)(s) pelo presente Decreto, que 

não apresentar(em) até o ato da posse, toda a documentação 

necessária à sua investidura no cargo, conforme exigidos no Edital de 

n.º 01/2025, Carta de Convocação e demais legislações aplicáveis a 

espécie, será desclassificado, ficando sem efeito o seu respectivo ato 

de nomeação. 

§2º Uma vez empossado em seu respectivo cargo, o servidor deverá 

entrar em exercício na Administração Municipal, em até 15 (quinze) 

dias, contados da data da assinatura do termo de posse. 
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Art. 4° Fica autorizada a Secretaria Municipal de Administração, a 

designar mediante Portaria, a lotação do(a)(s) servidor(a)(es) nomeado 

nos termos deste decreto, para exercer suas atividades funcionais na 

respectiva repartição de que acordo com as necessidades verificadas. 

  

Art. 5º Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 6º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumprimento. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Pombal, Estado 

da Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
  

Prefeito Constitucional de Pombal-PB 

  

ANEXO ÚNICO DO DECRETO MUNICIPAL Nº 3.033/2026 
  

CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

CARGA 

HORÁRIA 

SEMANAL 

LEI DE 

CRIAÇÃO 

DO CARGO 

30º 
JHOISSY EVILLINN 

DE SOUSA SILVA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

31º 
LEONIA SOUSA 

FORMIGA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

32º 
MARIA RITA DA 

COSTA MOURA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

33º 
MARIA CLARA DE 

ALMEIDA CALADO 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

34º 
MATHEUS FELIPE 

RAMALHO MENINO 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

35º 
JOALLYSON DE 

FREITAS VENTURA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

36º 

MARIA APARECIDA 

RODRIGUES DE 

ALCANTARA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais – Zona Urbana 
40h 679-A/1990 

60º 

THAYNARA 

JORDANA FERREIRA 

DE SOUSA 

Cuidador – Zona 

Urbana 
40h 1.678/2015 

3º 

KATARINA 

NASCIMENTO DE 

FREITAS 

PSICÓLOGO 

EDUCACIONAL 
30h 1.430/2010 

2º 
ELOI CARVALHO 

ZANOVELLO 

Professor Da 

Educação Básica II 

(MAG II) - Educação 

Física 

30h 1.430/2010 

2º 

CARMEN 

CHRISTIANE ALVES 

DA SILVA 

Professor da 

Educação Básica II 

(MAG II) - Ciências 

30h 1.430/2010 

1º 

WANDERSON 

CLEYTON PEREIRA 

NUNES SEVERO 

Agente 

Administrativo 
40h 679-A/1990 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Pombal, Estado 

da Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:6C665189 

 
GABINETE 

EXTRATO ADITIVO CONTRATO N.º 795/2025 

 

ADITIVO: Primeiro aditivo do contrato n.º 795/2025 

OBJETO: DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, CAMPANHAS E 

INFORMAÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO. 

CONTRATADO: RADIO BOM SUCESSO LTDA 

CNPJ: 10.755.809/0001-87 

MOTIVO: Prorrogação de Prazo 

NOVO PRAZO   8 de agosto  de     6 a  7  de  agosto de  2027. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: art. 107 da Lei 14.133/2021. 

  

Pombal, 26 de agosto de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito/ Contratante 

  

RADIO BOM SUCESSO LTDA 
Contratado 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:6C1877A7 

 
GABINETE 

EXTRATO ADITIVO CONTRATO N.º 796/2025 

 

ADITIVO: Primeiro aditivo do contrato n.º 796/2025 

OBJETO: DIVULGAÇÃO DE ATOS OFICIAIS, CAMPANHAS E 

INFORMAÇÕES DE INTERESSE PÚBLICO. 

CONTRATADO: RADIO LIBERDADE DE POMBAL LTDA 

CNPJ: 10.841.450/0001-60 

MOTIVO: Prorrogação de Prazo 

NOVO PRAZO   8 de agosto  de     6 a  7  de  agosto de  2027. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: art. 107 da Lei 14.133/2021. 

  

Pombal, 26 de agosto de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito/ Contratante 

  

RADIO LIBERDADE DE POMBAL LTDA 
Contratado  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:5F64F45B 

 
GABINETE 

HOMOLOGAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

00015/2026 

 

Pombal - PB, 31 de agosto de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: HOMOLOGAR a licitação, modalidade Concorrência 

Eletrônica nº 00015/2026, que objetiva: REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DA PASSAGEM MOLHADA SOBRE O RIO PIRANHAS SÍTIO 

SÃO JOÃO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL/PB, 

CONFORME PLANO DE AÇÃO Nº 09032024–070585; com base 

nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

  

- MAURILIO FERREIRA DA SILVA LTDA. 

CNPJ: 12.541.735/0001-01 

Valor: R$ 199.900,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:F289611D 

 
GABINETE 

HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2026 

 

Pombal - PB, 1º de Setembro de 2026. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: HOMOLOGAR a licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

060/2026, que objetiva: Aquisição de 02 (dois) veículos novos, zero 

quilômetro, sendo 01 (um) tipo pick–up compacta, cabine simples, e 

01 (um) tipo hatch, ano/modelo mínimo 2026, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Trânsito; 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponente vencedor: 

  

- COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES 

LTDA. 

  

CNPJ: 10.754.828/0001-99 

  

Valor: R$ 124.182,00  
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Publique-se e cumpra-se.  

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA  

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:49A05C8F 

 
GABINETE 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL GP/PMP N° 0103/2026 

 

À Ilma. Contratada 
  

G.O MEDICAL LTDA, com sede na Quadra 469, s/n – LOTE 1F, 

Parque Estrela Dalva VI (PEDREGAL), Novo Gama - GO, CEP: 

72.860-432; inscrita no CNPJ sob o n.° 56.795.674/0001-84. 

  

O MUNICÍPIO DE POMBAL/PB, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita sob o CNPJ o n. 08.948.697/0001-39, com sede na 

Praça Monsenhor Valeriano Pereira, n. 15, Centro, Pombal-PB, CEP 

58840-000, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, 

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA, brasileiro, casado, 

empresário, no exercício de mandato eletivo de Prefeito Municipal, 

vem, através do presente documento, NOTIFICAR a mencionada 

empresa, nos termos do Contrato n. 360/2026, oriundo do Pregão 

Eletrônico n. 028/2026, para que apresente, em até 24h, 

informações/justificativa, e sane as irregularidades adiante apontadas. 

O Contrato n.º 360/2026 tem por objeto a " AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS". 

Da inobservância ao prazo de entrega do(s) item(ns) contratado(s), 

abaixo discriminado(s), a ser(em) fornecido(s) à Secretaria Municipal 

de Saúde (Requisições Administrativas n. 026272 e n. 026273): 

  
CÓD. DISCRIMINAÇÃO MARCA UNID. 

030191 
Sulfato de Atropina 0,25mg/ml. Solução injetável. 

Apresentação em ampola com 01ml. 
FARMACE AMP 

030214 
DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML. Solução injetável. 

Apresentação em ampola com 02ml. 
FARMACE AMP 

030217 ENOXAPARINA SÓDICA 40MG USO SC MYLAN AMP 

030224 

Succinato sódico de HIDROCORTISONA 100MG. Pó 

liofilizado para solução injetável. Apresentação em frasco-

ampola 

BLAU AMP 

030225 

Succinato sódico de HIDROCORTISONA 500MG. Pó 

liofilizado para solução injetável. Apresentação em frasco-

ampola 

BLAU AMP 

030235 NITROGLICERINA 25MG COM 5ML INJ CRISTALIA AMP 

030243 

SOLUCÃO DE CLORETO DE SÓDIO 0,9%. BOLSA COM 

250ML, Sistema fechado, injetável endovenosa, de 

característica estéril e apirogênica. 

FARMARIN UND 

030244 

SOLUCÃO DE CLORETO DE SÓDIO 0,9%. BOLSA COM 

500ML, Sistema fechado, injetável endovenosa, de 

característica estéril e apirogênica. 

FARMARIN UND 

030252 
GLUCONATO DE CÁLCIO A 10%. Solução injetável. 

Apresentação em ampola com 10ml 
ISOFARMA AMP 

030253 
CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 20MG/ML. Solução 

injetável. Apresentação em ampola com 1mL 
CRISTALIA FAM 

  

Aduzem as cláusulas 7.1 e 9.3 do referido contrato o seguinte: 

  

[DOS PRAZOS, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

VIGÊNCIA] 

7.1 A entrega será de forma parcelada de acordo com a necessidade da 

Prefeitura e quando requisitada, deverá ser em entregue no Município 

de Pombal-PB em até 6 (seis) horas após o recebimento da ordem de 

fornecimento/compra, contendo a especificação dos materiais, marcas 

e a quantidade, devidamente autorizada e identificada. 

  

[DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO] 

9.1.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

  

Consta nos arquivos desta edilidade que a(s) solicitação(ões) para 

entrega do(s) item(ns) vencido(s) pela empresa à Secretaria Municipal 

de Saúde foi(foram) feita(s) e a empresa devidamente notificada. 

  

Contudo, não foi realizada a entrega do(s) item(ns) requisitado(s) para 

atender as urgências da Coordenação do SAMU e POLICLÍNICA, no 

prazo previsto no contrato, conforme informado pela referida 

secretaria, cujas orientações e especificações foram encaminhadas 

para o e-mail informado. 

  

O atraso no fornecimento do(s) produto(s) citado(s) para a Secretaria 

Municipal de Saúde vem ocasionando prejuízos incalculáveis à 

população. 

  

Desse modo, como a responsabilidade contida no contrato firmado 

com esta edilidade para sanar toda e qualquer irregularidade, no que 

diz respeito ao cumprimento do prazo de fornecimento é da empresa 

contratada, o município de Pombal vem NOTIFICAR Vossa 

Senhoria, nos termos do Contrato n. 360/2026, oriundo do Pregão 

Eletrônico n. 028/2026, para que apresente, em 24h, 

informações/justificativa quanto à inobservância ao prazo de entrega 

previsto no contrato para o(s) produto(s) requisitado(s). 

  

Vale salientar que a não apresentação de reposta no prazo aventado 

ensejará na adoção de providências administrativas e judiciais 

cabíveis à espécie pela edilidade municipal. 

  

Pombal-Pb, 01 de setembro de 2026 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:75465167 

 
GABINETE 

PORTARIA GP/PMP N° 0302/2026 

 

Dispõe sobre a nomeação dos membros da Junta 

Médica Municipal de Pombal - PB, nos termos do 

Decreto Municipal nº 2.861/2026, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE POMBAL, Estado da 

Paraíba, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem a Lei 

Orgânica Municipal, e com fundamento na Lei Municipal nº 717/1990 

(Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) e no Decreto 

Municipal nº 2.861, de 19 de março de 2026, alterado pelo Decreto 

Municipal nº 3.024, de 26 de agosto de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Nomear, por prazo indeterminado, até ulterior deliberação, os 

profissionais médicos abaixo relacionados para compor a Junta 

Médica da Prefeitura Municipal de Pombal - PB, órgão técnico de 

caráter permanente, com competência para realizar avaliações 

médico-periciais administrativas, no âmbito desta administração 

municipal: 

  

Membros Titulares: 

Presidente: PAULA CHRISTIANNE GOMES GOUVEIA 

SOUTO MAIA, Médico(a) do Trabalho, CRM-PB nº 4767; e 

Membro: HAVILA DOMINIQUE DO NASCIMENTO SILVA, 

Médico(a) Auditor(a), CRM-PB nº 19.333. 

  

Art. 2º Fica autorizado o Presidente da Junta Médica Municipal a 

designar, mediante ato próprio e na modalidade ad hoc, 01 (um) 

médico especialista conforme a natureza da patologia ou da avaliação 

pericial, observando rigorosamente os critérios técnicos, a 

Classificação Internacional de Doenças (CID) e as vedações por 

conflito de interesses previstas no art. 3º, §§ 2º e 3º do Decreto 

Municipal nº 2.861/2026. 

  

Art. 3º Compete à Junta Médica Municipal realizar as avaliações 

médico-periciais administrativas previstas no Art. 1º do Decreto 

Municipal nº 2.861/2026, bem como a ratificação de atestados 

emitidos por médicos não integrantes do serviço oficial do Município 

nas hipóteses legais. 

  

Art. 4º Os membros nomeados exercerão suas funções com total 

independência técnica e de forma imparcial, submetendo-se aos 
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preceitos da ética médica e ao sigilo profissional, sem subordinação a 

orientações administrativas quanto ao mérito de seus pareceres. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de Pombal, Estado da Paraíba, em 

31 de agosto de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional de Pombal-PB 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:987152DF 

 
GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO – CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 00015/2026 

 

Pombal - PB, 31 de agosto de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Concorrência 

Eletrônica nº 00015/2026, que objetiva: REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DA PASSAGEM MOLHADA SOBRE O RIO PIRANHAS SÍTIO 

SÃO JOÃO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL/PB, 

CONFORME PLANO DE AÇÃO Nº 09032024–070585; com base 

nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

  

- MAURILIO FERREIRA DA SILVA LTDA. 

CNPJ: 12.541.735/0001-01 

Valor: R$ 199.900,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:375DDB94 

 
GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

060/2026 

 

Pombal - PB, 1º de Setembro de 2026. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, R E S O 

L V E: ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 060/2026, que objetiva: Aquisição de 02 (dois) veículos 

novos, zero quilômetro, sendo 01 (um) tipo pick–up compacta, cabine 

simples, e 01 (um) tipo hatch, ano/modelo mínimo 2026, destinados 

ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Trânsito; 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

  

- COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE AUTOMOTORES 

LTDA. 

  

CNPJ: 10.754.828/0001-99 

  

Valor: R$ 124.182,00 

  

Publique-se e cumpra-se.  

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA  

Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:B6306B47 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1015/2026 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1175/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

GILDENBERG FERREIRA DANTAS 1035 PSICÓLOGO 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:4F3DE96B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1016/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1192/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

MARIA REJANE DE SOUSA 

GOMES 
0813 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 
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Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:13D51039 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1017/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1208/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

PATRICIA AMERICA NUNES COSTA 3444 DIRETOR ADJUNTO ESCOLAR 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:95DD864A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1018/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1209/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

VITAL JEAN ROCHA ARNAUD 0452 GUARDA MUNICIPAL 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 17/08/2026 a 15/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 17 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:A8C02141 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1019/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1215/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

GLADIO POLANSKI RODRIGUES 

MARIZ 
0814 FARMACÊUTICO 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 45 

 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:788BD7B4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1020/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1216/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

JAKELINE CAETANO DA SILVA 0788 ASSITENTE SOCIAL 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:2EEDA911 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1021/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1131/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

THALITA AYRES DE OLIVEIRA 1154 AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:9524B8C3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1022/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1162/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

FLÁVIO DE CALDAS BATISTA 0724 MOTORISTA 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:63EA1281 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1023/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 
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CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1169/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

FERNANDO DE SOUSA MOURA 3304 
COORDENADOR DE CONTROLE DE 

INFECÇÃO HOSPITALAR 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:633D0973 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1024/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1155/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

VALERIA CRISTINA SOARES 

LOURENÇO 
3175 

DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE 

RADIOLOGIA 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:136C982B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1025/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1166/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

CHRISTIANNE URTIGA ROCHA 3290 GERENTE DA POLICLINICA 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F5E76ECB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1026/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1178/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 
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no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

VIRGINIA MARQUES PEREIRA 0782 BIOQUIMICO 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:49128119 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1027/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1163/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

SUELMA BRITO FIGUEIREDO LUNA 3287 

GERENTE DO CENTRO DE 

ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:7A64B3F8 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1028/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1181/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

ANDRÉ HENRIQUES DE OLIVEIRA 3308 
DIRETOR DE DIVISÃO DE 

SERVIÇOS GERAIS DA SAÚDE 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:F7EB604B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1029/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1190/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

RIZINEIDE DE OLIVEIRA LUCENA 3312 
DIRETOR DE ALMOXARIFADO DA 

FARMÁCIA BÁSICA 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 
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portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:00CC97CD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1030/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1191/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

VALÉRIA ALVES DE MATOS 

ESMAEL 
1295 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:2BFEDC84 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1031/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1214/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

RAYANE MARIA ARAÚJO SILVA 

ALMEIDA 
3307 

DIVISÃO DE ARQUIVOS E 

ESTATISTICA DA SAÚDE 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:B393E65D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1032/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1199/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

HOGLA MOURA SANTANA 0213 ASSISTENTE SOCIAL 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026.  

 

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 
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DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:61D9B72C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1033/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1198/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

RAISE REJANE DE OLIVEIRA 

RIBEIRO 
4482 DIRETOR ADJUNTO 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:D36CFBA7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1034/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1157/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  

Nome Mat Cargo 

ALINE GALDINO DE 

ALMEIDA 
2980 

COORDENADOR DE ENFERMAGEM DA 

UPA 

Período Aquisitivo 2026   

Período de Gozo das Férias 
03/08/2026 a 

01/09/2026 
  

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:C55A2E24 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1035/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1202/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

CHIRNAY SEVERIANO GOMES DE 

MEDEIROS 
0769 

TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM 

Período Aquisitivo 2026   

Período de Gozo das Férias 
03/08/2026 a 

01/09/2026 
  

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:500A010D 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1036/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1228/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

JANIO MENESES SUASSUNA 2399 ENFERMEIRO 

Período Aquisitivo 2026   

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026   

  

Art. 2º -Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:96388F0B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1037/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1212/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

CLARICE MARIA CAVALCANTE 

SOARES 
1437 TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:AD426FD1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1038/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1086/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

LIDIA CYLANE DE OLIVEIRA 

NUNES 
0538 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:D285E7D8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1039/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e,  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1036/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 
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CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

JUNIO DE SOUSA DANTAS 0030 MOTORISTA 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:D17EF666 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1040/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

931/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

FABIANA CARLA MENDES 

OLIVEIRA ALMEIDA 
1086 ENFERMEIRA 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 03/08/2026 a 01/09/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 03 de agosto de 2026. 

 

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 19 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:D318811F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1052/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1174/2026; 

  

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos e a documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 7º, inciso IV, da Lei 

Municipal nº 1084/2001 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

EDILENE FLORENTINO BEZERRA, ocupante do cargo público 

de TÉCNICO EM APOIO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO, 

mat.: 5501, decorrente de Contrato por Excepcional Interesse Público 

nº 452/2026, lotado(a) no(a) Sec. de Educação e prestando serviços 

no(a) Creche Púb Mun Gente Inocente, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 14 (quatorze) dias, 

tendo por termo inicial do benefício, o dia 03 de agosto de 2026, 

limitada ao período de vigência do termo contratual. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:810FB31E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1053/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 

pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 

originou o Processo Administrativo nº 1171/2026, bem como os 

termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 

documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

PATRICIA NUNES DA SILVA, ocupante do cargo público efetivo 
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de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana), mat.: 1475, 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 

13 (treze) dias, tendo por termo inicial do benefício o dia 07 de agosto 

de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 07 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:EF9B1C23 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1054/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1185/2026; 

  

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos e a documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 7º, inciso IV, da Lei 

Municipal nº 1084/2001 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

FRANCINILDO DA SILVA, ocupante do cargo público de 

Inspetor de Alunos, mat.: 5156, decorrente de Contrato por 

Excepcional Interesse Público nº 167/2026, lotado(a) no(a) Sec. de 

Educação e prestando serviços no(a) EMEF Poeta Belarmino de 

França, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo 

período de 05 (cinco) dias, tendo por termo inicial do benefício, o dia 

10 de agosto de 2026, limitada ao período de vigência do termo 

contratual. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 10 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:425F613B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1055/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 

pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 

originou o Processo Administrativo nº 1186/2026, bem como os 

termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 

documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA RAFAELA ALVES RIBEIRO, ocupante do cargo público 

efetivo de Guarda Municipal, mat.: 5430, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 04 (quatro) dias, 

tendo por termo inicial do benefício o dia 10 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 10 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:794348ED 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1056/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1189/2026, bem como os termos do parecer da PGM – Procuradoria 

Geral do Município emitido nos referidos autos administrativos e a 

documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, ANA 

PAULA DO NASCIMENTO MORAIS, ocupante do cargo público 

efetivo de Assistente Social, mat.: 1041, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 90 (noventa) dias, 

tendo por termo inicial do benefício, o dia 02 de agosto de 2026, 

devendo o(a) servidor(a) ser encaminhado(a) ao INSS após o 15º dia 

da data do afastamento, ficando obrigado(a) de anexar em sua pasta 

funcional o protocolo do benefício previdenciário e prova de posterior 

concessão. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 02 de agosto de 2026. 
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Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB  

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:CDD5324E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1057/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1200/2026, bem como os termos do parecer da PGM – Procuradoria 

Geral do Município emitido nos referidos autos administrativos e a 

documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

ARTHUR JOSÉ BANDEIRA FORMIGA, ocupante do cargo 

público efetivo de Agente de Trânsito, mat.: 2006, LICENÇA 

PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 120 (cento e 

vinte) dias, tendo por termo inicial do benefício, o dia 06 de julho de 

2026, devendo o(a) servidor(a) ser encaminhado(a) ao INSS após o 

15º dia da data do afastamento, ficando obrigado(a) de anexar em sua 

pasta funcional o protocolo do benefício previdenciário e prova de 

posterior concessão. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 06 de julho de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:A90388A1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1058/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1207/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA BETANIA BEZERRA, ocupante do cargo público efetivo 

de Técnico em Enfermagem, mat.: 777, LICENÇA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE, pelo período de 90 (noventa) dia(s), 

tendo por termo inicial do benefício, o dia 11 de agosto de 2026, 

como PRORROGAÇÃO DE ANTERIORMENTE CONCEDIDA, 

por via da Portaria SEAD/PMP nº 952/2026, nos autos do PA nº 

1030/2026. 

  

Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 

anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, nos 

últimos 60 (sessenta) dias, deve o(a) servidor(a) requerer benefício a 

que faz jus junto ao INSS, se assim já não o fez, e encaminhar 

protocolo do benefício e prova de posterior concessão para ser 

anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento da 

licença ora concedida. 

  

Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 11 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:BF040502 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1059/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) responsável 

pela unidade de trabalho do(a) servidor(a) abaixo nominado, que 

originou o Processo Administrativo nº 1219/2026, bem como os 

termos do parecer da PGM – Procuradoria Geral do Município e a 

documentação probatória acostada nos autos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA IVANA MACHADO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor da Ed Básica I (MAG I) - Zona 

Urbana, mat.: 292, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE, pelo período de 07 (sete) dias, tendo por termo inicial do 

benefício o dia 14 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta e ciência à secretaria de lotação. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 14 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 
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Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:7B16428B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1060/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o(s) Processo(s) Administrativo(s) 

nº(s) 1256/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 90 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, à servidora pública municipal, PATRICIA 

NUNES DA SILVA, ocupante do cargo público efetivo de Auxiliar 

de Serviços Gerais (Zona Urbana), mat.: 1475, LICENÇA 

GESTANTE, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, tendo por 

termo inicial do benefício, o dia 20 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 20 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 26 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:23E1C458 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1061/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

938/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

CRISLANIA DA SILVA SOUSA, ocupante do cargo público em 

Comissão de DIRETOR DA DIVISÃO DE PATRIMÔNIO, mat.: 

5064, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM 

PESSOA DA FAMÍLIA, pelo período de 15 (quinze) dias, tendo por 

termo inicial do benefício, o dia 18 de junho de 2026, observada a 

possibilidade de encerramento automático do benefício caso haja, 

nesse interstício, eventual revogação de ato de nomeação em cargo em 

comissão. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 18 de junho de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:C809582E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1062/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1132/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

SAYONARAH FREIRE VIEIRA BEZERRA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor da Ed Básica I (MAG I) - Zona 

Urbana, mat.: 0380, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, pelo período de 30 (trinta) 

dia(s), tendo por termo inicial do benefício, o dia 03 de agosto de 

2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:315D66E4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1063/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1133/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 
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CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

SAYONARAH FREIRE VIEIRA BEZERRA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor Atend Educ Especializado – AEE, 

mat.: 2234, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM 

PESSOA DA FAMÍLIA, pelo período de 30 (trinta) dia(s), tendo por 

termo inicial do benefício, o dia 03 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 03 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:063FC258 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1064/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1141/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

EDIVANIA MARIA DE SOUSA MONTEIRO, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor de Creche, mat.: 1517, LICENÇA 

PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA, 

pelo período de 04 (quatro) dia(s), tendo por termo inicial do 

benefício, o dia 31 de julho de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 31 de julho de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:78C4F5B8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1065/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1167/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA DE FÁTIMA BEZERRA FILHA, ocupante do cargo 

público efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana), 

mat.: 2293, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM 

PESSOA DA FAMÍLIA, pelo período de 30 (trinta) dia(s), tendo por 

termo inicial do benefício, o dia 06 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 06 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:BEB92963 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1066/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1197/2026, as provas ali constantes e os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 98 da Lei Municipal 

nº 717/91 e alterações posteriores, bem como o fato de ter havido 

concessão de benefício de mesma espécie, consoante processo 

administrativo nº 1032/2026 e Portaria SEAD/PMP nº 1001/2026, em 

intervalo inferior a 60 (sessenta) dias, estando o benefício atingido 

pelo disposto no art. 84 da LM nº 717/91; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público municipal, ALINE 

DA SILVA, ocupante do cargo público efetivo de Agente 

Comunitário de Saúde, mat.: 1105, PRORROGAÇÃO DE 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA 

FAMÍLIA, por 04 (quatro) dias, tendo por termo inicial do presente 

pleito, o dia 03 de agosto de 2026. 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 03 de agosto de 2026.  
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Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:84B85B5F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1067/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1179/2026, a documentação que o guarnece e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 5º, inciso V, 9º, 

inciso II e art. 23 e seu parágrafo único, ambos da LM nº 1430/2010 e 

alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

HORIZONTAL para a Referência III, formulado pelo(a) servidor(a) 

público(a) municipal, FRANCISCA LINHARES DOS SANTOS 

LIMA, ocupante do cargo público efetivo de PROFESSOR MAG I, 

mat.: 2196, lotado(a) na Sec. de Educação deste município, face ao 

demonstrado cumprimento do interstício temporal exigido. 

  

Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do(a) servidor(a), 

com arquivamento de uma via desta portaria, adotando-se as medidas 

de praxe para implemento das vantagens legais. Dê-se ciência ao(à) 

interessado(a). 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 18 de agosto de 2026, data da 

implementação das condições para concessão do benefício pleiteado. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:E9FA9C1C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1068/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1187/2026, a documentação que o guarnece e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 5º, inciso V, 9º, 

inciso II e art. 23 e seu parágrafo único, ambos da LM nº 1430/2010 e 

alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

HORIZONTAL para a Referência III, formulado pelo(a) servidor(a) 

público(a) municipal, ANA PAULA DE MORAIS JUNQUEIRA 

ALVES, ocupante do cargo público efetivo de Professor da Ed 

Básica I (MAG I) - Zona Urbana, mat.: 1402, lotado(a) na Sec. de 

Educação deste município, face ao demonstrado cumprimento do 

interstício temporal exigido. 

  

Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do(a) servidor(a), 

com arquivamento de uma via desta portaria, adotando-se as medidas 

de praxe para implemento das vantagens legais. Dê-se ciência ao(à) 

interessado(a). 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 22 de agosto de 2026, data da 

implementação das condições para concessão do benefício pleiteado. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:2B9CC6E2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1069/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1188/2026, a documentação que o guarnece e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 5º, inciso V, 9º, 

inciso II e art. 23 e seu parágrafo único, ambos da LM nº 1430/2010 e 

alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

HORIZONTAL para a Referência V, formulado pelo(a) servidor(a) 

público(a) municipal, LUCIA DE FATIMA ASSIS LOURENÇO, 

ocupante do cargo público efetivo de Professor da Educação Básica 

II (MAG II), mat.: 0189, lotado(a) na Sec. de Educação deste 

município, face ao demonstrado cumprimento do interstício temporal 

exigido. 

  

Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do(a) servidor(a), 

com arquivamento de uma via desta portaria, adotando-se as medidas 

de praxe para implemento das vantagens legais. Dê-se ciência ao(à) 

interessado(a). 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 10 de agosto de 2026, data da 

implementação das condições para obtenção do benefício. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:DA556BD7 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1070/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado(a), que originou o Processo Administrativo nº 

1196/2026, a documentação que o guarnece e os termos do parecer da 

PGM – Procuradoria Geral do Município, emitido nos referidos autos 

administrativos; 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 5º, inciso V, 9º, 

inciso II e art. 23 e seu parágrafo único, ambos da LM nº 1430/2010 e 

alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, o pleito de PROGRESSÃO FUNCIONAL 

HORIZONTAL para a Referência III, formulado pelo(a) servidor(a) 

público(a) municipal, VANUSA DE MELO MARINHO 

BANDEIRA, ocupante do cargo público efetivo de Professor Atend 

Educ Especializado – AEE, mat.: 2935, lotado(a) na Sec. de 

Educação deste município, face ao demonstrado cumprimento do 

interstício temporal exigido. 

  

Art. 2º - Registre-se esta decisão na pasta funcional do(a) servidor(a), 

com arquivamento de uma via desta portaria, adotando-se as medidas 

de praxe para implemento das vantagens legais. Dê-se ciência ao(à) 

interessado(a). 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 28 de julho de 2026, data da 

implementação das condições para concessão do benefício pleiteado. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:11509580 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 1071/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1248/2026 e a(s) prova(s) que guarnece(m) o pedido; 

CONSIDERANDO, ainda, os termos do parecer da PGM – 

Procuradoria Geral do Município emitido nos referidos autos 

administrativos; 

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe os arts. 83 a 89, da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(à) servidor(a) público(a) municipal, 

MARIA IVANA MACHADO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo 

público efetivo de Professor da Ed Básica I (MAG I) - Zona 

Urbana, mat.: 292, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE, pelo período de 20 (vinte) dia(s), tendo por termo inicial do 

benefício, o dia 21 de agosto de 2026, como PRORROGAÇÃO DE 

ANTERIORMENTE CONCEDIDA, por via da Portaria 

SEAD/PMP nº 1059/2026, nos autos do PA nº 1219/2026. 

  

Art. 2º - Caso a soma desta licença, tida como prorrogação, com a(s) 

anteriormente concedida(s) supere o prazo de 15 (quinze) dias, nos 

últimos 60 (sessenta) dias, deve o(a) servidor(a) requerer benefício a 

que faz jus junto ao INSS, se assim já não o fez, e encaminhar 

protocolo do benefício e prova de posterior concessão para ser 

anexado em sua pasta funcional, sob pena de cancelamento da 

licença ora concedida. 

  

Art. 3º - Registre-se a concessão do benefício na pasta funcional do(a) 

servidor(a), com arquivamento de uma via desta portaria na referida 

pasta. 

  

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

embora seus efeitos sejam retroativos a 21 de agosto de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 28 de agosto de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:9D4D4F74 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 435/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

1612/2025, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

LUCIANA ALVES 0742 AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Período Aquisitivo 2025 

Período de Gozo das Férias 05/01/2026 a 03/02/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 05 de janeiro de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 23 de março de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:7AA94304 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD/PMP N° 436/2026 
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O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO da Prefeitura Municipal 

de Pombal, Estado da Paraíba, no uso das atribuições permitidas em 

lei e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

abaixo nominado, que originou o Processo Administrativo nº 

507/2026, advindo da secretaria de lotação do(a) servidor(a); 

  

CONSIDERANDO, por fim, o que dispõe o art. 108 e ss da Lei 

Municipal nº 717/91 e alterações posteriores; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER, ao(s) servidor(es) público(s) municipal(is), 

abaixo nominado(s), FÉRIAS, devendo o mesmo usufruir o benefício 

no interstício abaixo mencionado e correspondente ao respectivo 

período aquisitivo: 

  
Nome Mat Cargo 

ABSMANEIDE ALVES DOS SANTOS 4517 DIRETOR ADJUNTO ESCOLAR 

Período Aquisitivo 2026 

Período de Gozo das Férias 02/03/2026 a 31/03/2026 

  

Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), com arquivamento de uma via desta 

portaria em sua pasta funcional, devendo ele(a) usufruir as vantagens 

previstas no art. 67 e 108 da Lei Municipal nº 717/91 – Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais de Pombal-PB, bem como as 

restrições e exigências para seu cumprimento previstas em lei. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 02 de março de 2026. 

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Pombal, 

Estado da Paraíba, em 23 de março de 2026. 

  

DJONIERISON JOSÉ FELIX DE FRANÇA 
Secretário Municipal de Administração 

Prefeitura Municipal de Pombal-PB 

Publicado por: 
Marilia Tatiana da Silva Costa 

Código Identificador:3C203898 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00016/2026 

 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

016/2026 
  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Francisco Sales Maia, 23 - Centro - 

Princesa Isabel - PB, por meio do site 

portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição parcelada de carnes 

bovinas e carne de frango, destinadas aos abastecimentos das diversas 

secretaria da Prefeitura de Princesa Isabel, Secretaria de Saúde, 

Secretaria de Educação, Secretaria de Infraestrutura e Hospital 

Regional de Princesa Isabel, para o preparo de refeições fornecidas 

desses setores, visando garantir a continuidade dos serviços de 

alimentação, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidos no Termo de Referência. Abertura da sessão pública: 

09:00 horas do dia 17 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 

para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; 

Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 07:30 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado.E-mail: licitaprincesa2017@gmail.com.Edital: 

http://www.princesa.pb.gov.br/licitacoes; www.tce.pb.gov.br; 

portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Princesa Isabel - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

MANOEL FRANCELINO DE SOUSA NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:895B1360 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO QUINTO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO DE Nº 100178/2023 

 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO DE Nº 100178/2023 
  

O Quinto Termo de Aditivo de prazo ao Contrato de Nº 100178/2023 

do pregão eletrônico Nº 054/2023. A Prefeitura Municipal de Princesa 

Isabel/PB, CNPJ: 08.888.968/0001-08 e a Luiz Fernando Da Silva 

Bezerra - ME, CNPJ: 43.195.744/0001-11. neste ato representada pelo 

Sr. Luiz Fernando da Silva Bezerra, CPF: 065.819.254-03. 

Considerando a Justificativa do Secretário de Finanças, Administração 

e Planejamento, entendemos que a prorrogação da vigência do 

contrato tem o ordenamento jurídico, portanto deve a vigência passar 

de 27 de julho de 2026 para 27 de julho de 2027. Contratantes: o 

Senhor Ednaldo de Melo (Pela Contratante) e o Senhor Luiz Fernando 

da Silva Bezerra (Pela a Contratada). 

  

Princesa Isabel-PB, 05 de Agosto de 2026 

  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:7B9D6898 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRINCESA ISABEL 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO DE Nº 0061/2023 

 

PREFEITURA DE PRINCESA ISABEL 
  

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO DE Nº 0061/2023 
  

O Terceiro Termo de Aditivo de Prazo ao Contrato de Nº 0061/2023 

da tomada de preço de licitação de Nº 017/2023. A Prefeitura 

Municipal de Princesa Isabel/PB, CNPJ: 08.888.968/0001-08 e a E L 

F TEIXEIRA CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI – EPP CNPJ 

n° 17.560.794/0001-40. Considerando a Justificativa do Secretário de 

Infraestrutura, entendemos que a prorrogação da vigência do contrato 

tem o ordenamento jurídico, portanto deve a vigência passar de 

22/08/2026 para 22/08/2027. Contratantes: o Senhor Ednaldo de Melo 

(Pela Contratante) e ao Senhor Emanoel Loudal Florentino Teixeira 

(Pela a Contratada). 

  

Princesa Isabel-PB, 07 de Agosto de 2026 

  

EDNALDO DE MELO 
Prefeito  

Publicado por: 
Manoel Francelino de Sousa Neto 

Código Identificador:AD91ABF8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2026 
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A pregoeira da Prefeitura Municipal de Quixaba/PB, torna público 

que realizará no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 0013/2026 cujo objeto é a contratação de empresa especializada 

com a locação e montagem de estrutura para a realização das diversas 

festas do município de Quixaba - PB, nos termos da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, que regulamenta o pregão eletrônico e suas 

alterações. O edital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.quixaba.pb.gov.br e 

Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 

será aberta às 10:00hs (Horário de Brasília) do dia 17/09/2026. 

Esclarecimentos no horário das 08h:00 às 14h:00 de segunda a sexta 

feira.  

  

Quixaba – PB, 31 de agosto de 2026.  

  

FABRÍCIA ARAÚJO CANDEIA/ 
Pregoeira Oficial. 

Publicado por: 
Allane Candeia de Macedo Guedes 

Código Identificador:C7634228 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PROCESSO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 00061/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0094/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de locação de banheiros químicos individuais, incluindo 

montagem, manutenção e desmontagem, bem como serviços de 

limpeza de fossas sépticas, com fornecimento de caminhão apropriado 

e deslocamento, destinados ao atendimento das necessidades do 

município de Quixaba/PB, que obedecerá às disposições do art. 75, II, 

da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em conformidade 

com a Lei. 

RECURSOS: Recursos Ordinários e Programas/Outros. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUIXABA/PB 
CONTRATADO: LIMPA JÁ LTDA - CNPJ nº 10.635.205/0001-

05, com sede na ROD BR 230, SN, KM 316, Zona Rural, 

Patos/PB, CEP: 58.700-970. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 61.350,00 (sessenta e 

um mil e trezentos e cinquenta reais). 
DATA DA CELEBRAÇÃO/VIGENCIA: 31/08/2026 a 31/12/2026. 

 

Publicado por: 
Allane Candeia de Macedo Guedes 

Código Identificador:667F3AB0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 03/2026 

 

OBJETO: Concessão de subvenção social destinada à realização do 

Campeonato Municipal de Futebol Amador – 2ª Divisão no Município 

de Santa Cecília/PB, no período de 12/09/2026 a 31/01/2027 

conforme plano de trabalho aprovado. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 184 da Lei nº 14.133/2021. 

DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 

02.013 SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE 

E LAZER 

27.392.0006.2033 - Incentivo ao Esporte Amador no Município 

3350.43.99 - Subvenções sociais // Ficha nº 302 

3390.30.99 – Material de Consumo // Ficha nº 303 

3390.32.99 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita // 

Ficha nº 304 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha 

nº306 

04.122.0006.2034 - Manutenção da Secretaria Municipal de 

Juventude, Esporte e Lazer 

3390.30.99 – Material de Consumo // Ficha nº310 

3390.31.99 – Premiações Culturais, artísticas, cientificas, Desportivas 

e Outras 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha 

nº 313 

VIGÊNCIA: Até 31/01/2027. 

PARTES CONVENENTES: Prefeitura Municipal de Santa Cecília e 

Liga Desportiva de Surubim – CNPJ nº 11.504.776/0001-65 – Valor: 

de R$ 32.934,00 (trinta e dois mil, novecentos e trinta e quatro reais). 

  

Santa Cecília – PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ MARCILIO FARIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:E380D5D1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO AO EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 02/2026 

 

O Município de Santa Cecília – Estado da Paraíba, por meio da 

Prefeitura Municipal, torna pública a presente RETIFICAÇÃO ao 

Extrato de Convênio nº 02/2026, publicado em 28 de agosto de 2026, 

para correção das informações referentes ao período de realização do 

objeto e à vigência do convênio. 

ONDE SE LÊ: 

OBJETO: 
Concessão de subvenção social destinada à realização do Campeonato 

Municipal de Futebol Amador – 1ª Divisão no Município de Santa 

Cecília/PB, no período de 28/08/2026 a 31/01/2027, conforme plano 

de trabalho aprovado. 

VIGÊNCIA: 
Até 25/01/2026. 

LEIA-SE: 

OBJETO: 
Concessão de subvenção social destinada à realização do Campeonato 

Municipal de Futebol Amador – 1ª Divisão no Município de Santa 

Cecília/PB, no período de 06/09/2026 a 31/01/2027, conforme plano 

de trabalho aprovado. 

VIGÊNCIA: 
Até 31/01/2027. 

FUNDAMENTO LEGAL: 
Art. 184 da Lei nº 14.133/2021. 

DOTAÇÃO: 
Recursos Próprios do Município de Santa Cecília: 

02.013 – SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, 

ESPORTE E LAZER 
27.392.0006.2033 – Incentivo ao Esporte Amador no Município 

3350.43.99 – Subvenções Sociais // Ficha nº 302 

3390.30.99 – Material de Consumo // Ficha nº 303 

3390.32.99 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita // 

Ficha nº 304 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha 

nº 306 

04.122.0006.2034 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Juventude, Esporte e Lazer 

3390.30.99 – Material de Consumo // Ficha nº 310 

3390.31.99 – Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, 

Desportivas e Outras 

3390.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica // Ficha 

nº 313 

 

PARTES CONVENENTES: 
Prefeitura Municipal de Santa Cecília e Liga Desportiva de Surubim – 

CNPJ nº 11.504.776/0001-65. 

VALOR: R$ 38.134,00 (trinta e oito mil, cento e trinta e quatro 

reais). 

  

Santa Cecília – PB, 1º de setembro de 2026. 

  

MARCÍLIO FARIAS DA SILVA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Maria Lucrécia Freitas Soares 

Código Identificador:213A01F6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Professor Nestor Antunes de Oliveira, SN - 

Centro - Santa Cruz - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS DIAGNÓSTICOS E EXAMES MÉDICOS 

ESPECIALIZADOS, COM FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS, MEDICAMENTOS E 

EMISSÃO DE LAUDOS, DESTINADOS A ATENDER ÀS 

DEMANDAS DOS USUÁRIOS DO SUS DA REDE MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SANTA CRUZ/PB. Abertura da sessão pública: 

09:00 horas do dia 18 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 

09:05 horas do dia 18 de Setembro de 2026. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; 

Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado. Telefone: (83) 981881693. E-mail: 

licitacaosantacruz@gmail.com. Edital: 

http://www.santacruz.pb.gov.br/transparencia/licitacoes; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Santa Cruz - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

MARIA GERLANE GERMANO - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Maria Gerlane Germano 

Código Identificador:7587C2C3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

OFÍCIO 10/2026 REF. PROCESSO DE USUCAPIÃO 

EXTRAJUDICIAL REQUERENTES: JOÃO CUSTÓDIO DA 

SILVA E IRENE CUSTÓDIO DA SILVA 

 

IMÓVEL: RURAL. UMA PROPRIEDADE RURAL 

DENOMINADA “SÍTIO VILA DO MEIO”, LOCALIZADA NO 

SÍTIO 

VILA DO MEIO, NO MUNICÍPIO DESANTANA DOS 

GARROTES, COMARCA DE PIANCÓ, ESTADO DA 

PARAÍBA,COM ÁREA EXATA DE 5,1220 HA (CINCO 

HECTARES, DOZE ARES E 

VINTECENTIARES),TENDOCOMOCONFRONTANTES: 

AONORTE,COMLOURIVAL CUSTÓDIO DA SILVA; AO SUL, 

COM EDIGAR PEREIRA LIMA; AOLESTE, COM FRANCISCO 

CUSTODIO DA SILVA; E AO OESTE, COM JOÃOVIRGULINO 

JUSTO. CADASTRADANO INCRASOB N° 950.092.384.542-4. 

Prezado Ilma. Senhora Prefeita do município de Santana dos 

Garrotes/PB,Ao cumprimentá-la, em atenção ao disposto no art. 216-

A, § 3º, da Lei n. 

6.015/1973, tem o presente a finalidade de cientificar-lhe do pedido de 

reconhecimentoextrajudicial de usucapião, que está sendo processado 

neste Serviço de Registro e foiinstruído com os documentos que 

seguem em anexo (requerimento, memorial descritivoe planta). 

Conforme estabelece o citado dispositivo legal, o prazo para 

manifestação sobreo pedido de reconhecimento extrajudicial de 

usucapião é de 15 (quinze) dias a contar dorecebimento desta, 

devendo ser interpretado o silêncio como concordância. 

O processo poderá ser consultado por V. Sa. em meio físico em 

cartório nohorário de 08:00h às 17:00h, em dias úteis. 

  

Sem mais para o momento reitero os votos de estima e apreço. 

  

Santana dos Garrotes, 31 de agosto de 2026. 

  

KARLA LUZIA ALVARES 

Assinado de forma digital por 

KARLA LUZIA ALVARES DOS 

PRAZERES:00990437426 

DOS 

PRAZERES:00990437426 

Dados: 2026.08.31 10:18:54 -03'00' 

 

KARLA LUZIA ÁLVARES DOS PRAZERES  

Oficiala de Registro e Tabeliã 

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:9BC91691 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00034/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00034/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00034/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: C DA SILVA GRANGEIRO - INDUSTRIA E 

COMERCIO DE MOVEIS - CNPJ: 13.895.847/0001-23 - R$ 

72.229,67; CS MOBI TECH LTDA - CNPJ: 11.149.215/0001-95 - R$ 

112.123,00; DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE 

MERIDIONAL LTDA - CNPJ: 40.876.269/0001-50 - R$ 94.077,32; 

GM COMERCIO E SERVICO LTDA - CNPJ: 40.001.712/0001-40 - 

R$ 65.009,00; GPB SOLUCOES EMPRESARIAS LTDA - CNPJ: 

57.927.269/0001-35 - R$ 97.653,03; GQS ELETROS E 

EQUIPAMENTOS LTDA ME - CNPJ: 11.427.407/0001-16 - R$ 

42.310,00; K.C.R.S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - 

CNPJ: 21.971.041/0001-03 - R$ 24.669,00; NUZIA LEILA DUTRA 

DA SILVA DANTAS - CNPJ: 03.829.590/0001-58 - R$ 116.874,50; 

PROJECTO, COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

EIRELI - CNPJ: 11.058.784/0001-25 - R$ 70.142,00; VALCILEIDE 

FRANCISCA DE LIRA FREIRES - CNPJ: 07.939.129/0001-09 - R$ 

106.112,79. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:8DF71C4B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00035/2026 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00035/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00035/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MEDICAMENTOS PARA FARMÁCIA BÁSICA E 

MEDICAMENTOS INJETÁVEIS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO/PB; ADJUDICO o 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 

do processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: AGIL MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA - CNPJ: 54.006.781/0001-50 - R$ 480.589,60; DL 

MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ: 48.058.173/0001-97 - R$ 

860.457,10. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:A68350D6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 00025/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00025/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00025/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO,ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

DE FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, PERTECENTES E/OU 

LOCADOS DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA - CNPJ: 44.608.136/0001-54 - R$ 35.600,00. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:665CF59C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA N° DV00025/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO,ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

DE FROTA DE VEÍCULOS E MÁQUINAS, PERTECENTES E/OU 

LOCADOS DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00025/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 02.04 

SECRETARIA DE FINANÇAS 04.122.2003.2007 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS. VIGÊNCIA: até 01/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Francisco e: CT Nº 

00264/2026 - 01.09.26 - HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA 

LTDA - CNPJ 44.608.136/0001-54 - R$ 35.600,00.  

Publicado por: 
Francisco Lopes de Lima 

Código Identificador:2DE94111 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00025/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00025/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO,ELABORAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE FROTA DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS, PERTECENTES E/OU LOCADOS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO FRANCISCO/PB; DESIGNO os servidores Mateus Moreira 

Batista, Assessor Técnico Nível II, como Gestor; e Geovani de 

Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal Técnico do contrato: 

decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00025/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:A9831A99 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICA Nº 00034/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00034/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; DESIGNO os 

servidores Mateus Moreira Batista, Assessor Técnico Nível II; e 

Geovani de Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal Técnico 

do contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00034/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:6B7B1A8E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICA Nº 00035/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00035/2026 
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Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MEDICAMENTOS PARA FARMÁCIA BÁSICA E 

MEDICAMENTOS INJETÁVEIS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO/PB; DESIGNO os 

servidores Mateus Moreira Batista, Assessor Técnico Nível II, como 

Gestor; e Geovani de Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal 

Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 00035/2026, com as competentes atribuições nos termos 

da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São Francisco - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:CEE7B4EF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR N. 053, DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 

COMPLEMENTAR MUNICIPAL N. 007, DE 12 

DE DEZEMBRO DE 2008, REVOGA A TABELA 

II E SEUS ANEXOS, DISCIPLINA AS FUNÇÕES 

DE CONFIANÇA DE DIREÇÃO E 

ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO E 

ATUALIZA OS VALORES DAS RESPECTIVAS 

GRATIFICAÇÕES, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, 

ESTADO DA PARAÍBA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado da 

Paraíba e pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou a seguinte Lei Complementar, que fica 

sancionada: 

  

Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar Municipal n. 007, de 12 de 

dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido dos §§ 3º e 4º, com a 

seguinte redação: 

  

“Art. 1º […] 

  

§ 3º Integram, ainda, o Plano de Carreira e Remuneração para o 

Magistério Público Municipal as seguintes funções de confiança de 

direção e assessoramento pedagógico: 

  

I – Administrador Escolar ou de Creche; 

  

II – Administrador Escolar Adjunto; 

  

III – Supervisor Escolar; 

  

IV – Orientador Educacional. 

  

§ 4º As funções previstas no § 3º deste artigo possuem natureza de 

função de confiança, não constituem cargos públicos de provimento 

em comissão e serão exercidas exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, nos termos do art. 37, inciso V, da 

Constituição Federal.” 

  

Art. 2º O art. 2º da Lei Complementar Municipal n. 007/2008, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art.  º As funções de confiança de direção e assessoramento 

pedagógico previstas nesta Lei Complementar serão exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, observadas 

as atribuições e os requisitos previstos na legislação municipal.” 

§ 1º Ficam expressamente revogadas a Tabela II e todos os seus 

anexos, inclusive os denominados Anexo I e Anexo II, anteriormente 

vinculados ao art. 2º da Lei Complementar Municipal n. 007/2008. 

  

§ 2º Os quantitativos das funções de confiança e os valores mensais 

das gratificações devidas pelo seu exercício passam a ser os 

estabelecidos no Anexo Único desta Lei. 

  

§ 3º A gratificação será devida exclusivamente durante o período de 

efetivo exercício da respectiva função de confiança e cessará 

automaticamente com a dispensa do servidor, sem prejuízo das demais 

disposições da Lei Complementar Municipal n. 007/2008, relativas à 

natureza e à não incorporação da vantagem. 

  

Art. 3º O art. 8º da Lei Complementar Municipal n. 007/2008, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 8º As gratificações previstas nesta Lei Complementar, inclusive 

aquelas decorrentes do exercício das funções de confiança de que trata 

o art. 2º, não se incorporam ao vencimento ou à remuneração do cargo 

efetivo, a qualquer título, nem geram direito à sua manutenção após a 

dispensa da respectiva função.” 

  

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Município, 

suplementadas, se necessário. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, 

Paço Municipal “ISAÍAS CASIMIRO DA SILVEIRA”, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito do Município de São Francisco (PB) 

  

Lei Complementar no 053, de 01 de setembro de 2026. 
  

ANEXO ÚNICO 

  

FUNÇÕES DE CONFIANÇA DE DIREÇÃO E 

ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO E RESPECTIVAS 

GRATIFICAÇÕES 

  

Para fins de definição do valor da gratificação, as unidades da rede 

municipal de ensino serão classificadas de acordo com o número de 

alunos regularmente matriculados: 

  
UNIDADE PORTE NÚMERO DE ALUNOS 

Escola/Creche I Até 100 alunos 

Escola/Creche II De 101 a 200 alunos 

Escola/Creche III De 201 a 300 alunos 

Escola/Creche IV Acima de 300 alunos 

  

I – ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR E ADMINISTRAÇÃO 

ESCOLAR ADJUNTA 

  
SÍMBOLO FUNÇÃO DE CONFIANÇA QUANT. GRATIFICAÇÃO MENSAL 

AE-1 Administrador Escolar/Creche – Porte I 2 R$ 700,00 

AE-2 Administrador Escolar/Creche – Porte II 2 R$ 800,00 

AE-3 Administrador Escolar/Creche – Porte III 2 R$ 900,00 

AE-4 Administrador Escolar/Creche – Porte IV 2 R$ 1.000,00 

AE Ad-1 Administrador Escolar Adjunto – Porte I 2 R$ 550,00 

AE Ad-2 Administrador Escolar Adjunto – Porte II 2 R$ 600,00 

AE Ad-3 Administrador Escolar Adjunto – Porte III 2 R$ 650,00 

AE Ad-4 Administrador Escolar Adjunto – Porte IV 2 R$ 700,00 

  

II – SUPERVISÃO ESCOLAR E ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL 

  

SÍMBOLO 
FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA 
QUANT. GRATIFICAÇÃO MENSAL 

OE 
Orientador 

Educacional 
5 R$ 2.000,00 

SE 
Supervisor 

Escolar 
5 R$ 2.000,00 
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, 

Paço Municipal “ISAÍAS CASIMIRO DA SILVEIRA”, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito do Município de São Francisco (PB) 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:5FAB729F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N. 683, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS EM EFETIVO 

EXERCÍCIO NO SISTEMA ÚNICO DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber 

que a Câmara Municipal aprova e fica sancionada a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituída a Gratificação de Exercício no Sistema Único 

de Assistência Social (GESUAS), destinada aos servidores públicos 

municipais que estejam formalmente lotados e em efetivo exercício 

nas unidades, serviços, programas, projetos, benefícios ou atividades 

de gestão integrantes do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

no âmbito do Município de São Francisco/PB. 

  

§ 1º Para fins desta Lei, considera-se exercício no SUAS o 

desempenho habitual e permanente de atribuições diretamente 

relacionadas à execução, gestão, planejamento, organização, 

acompanhamento ou apoio aos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais integrantes da Política Municipal de 

Assistência Social. 

  

§ 2º A simples vinculação administrativa à Secretaria Municipal 

responsável pela política de assistência social, sem o efetivo exercício 

de atividades integrantes do SUAS, não gera direito à gratificação 

prevista nesta Lei. 

  

§ 3º A concessão da gratificação dependerá de ato administrativo que 

reconheça a lotação e o efetivo exercício do servidor no âmbito do 

SUAS. 

  

Art. 2º A GESUAS será paga mensalmente nos seguintes valores 

nominais: 

  

I – R$ 1.000,00 (mil reais), aos servidores ocupantes de cargo para 

cujo ingresso seja exigida escolaridade de nível superior; 

II – R$ 500,00 (quinhentos reais), aos servidores ocupantes de cargo 

para cujo ingresso seja exigida escolaridade de nível médio ou 

técnico. 

  

Parágrafo único. Para definição do valor da gratificação será 

considerada exclusivamente a escolaridade exigida pela legislação 

para o ingresso no cargo ocupado pelo servidor, independentemente 

de formação acadêmica adicional por ele obtida. 

  

Art. 3º A gratificação instituída por esta Lei será devida 

exclusivamente enquanto o servidor permanecer lotado e em efetivo 

exercício no âmbito do SUAS. 

  

§ 1º O direito à gratificação cessará automaticamente quando ocorrer: 

  

I – remoção, transferência, cessão ou alteração de lotação para órgão, 

unidade, serviço ou atividade não integrante do SUAS; 

II – afastamento do exercício das atribuições no âmbito do SUAS, 

ressalvadas as hipóteses legalmente consideradas como de efetivo 

exercício; 

III – exoneração, demissão, aposentadoria ou qualquer outra forma de 

desligamento do serviço público municipal; 

IV – cessação da condição funcional que tenha fundamentado sua 

concessão. 

  

§ 2º O retorno do servidor ao efetivo exercício no âmbito do SUAS 

restabelecerá o direito à gratificação, desde que novamente 

preenchidos os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

  

Art. 4º Considera-se que a GESUAS: 

  

I – é transitória, vinculada ao efetivo exercício das atividades 

previstas nesta Lei; 

II – não se incorpora ao vencimento ou à remuneração do servidor 

para qualquer efeito; 

III – não constitui vantagem pessoal permanente; 

IV – não será utilizada como base de cálculo para concessão de 

adicionais, gratificações ou quaisquer outras vantagens pecuniárias; 

V – não será incorporada aos proventos de aposentadoria ou às 

pensões; 

VI – não será devida após a cessação das condições previstas no art. 

1º desta Lei. 

  

Art. 5º A Administração Pública poderá, a qualquer tempo, rever a 

concessão da gratificação quando constatada a ausência dos requisitos 

previstos nesta Lei. 

  

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 

conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento 

do Município de São Francisco/PB, alocadas ao Fundo Municipal de 

Assistência Social, suplementadas se necessário, sem prejuízo do 

aproveitamento de recursos de cofinanciamento federal e estadual 

legalmente admitidos para a operacionalização dos serviços 

socioassistenciais. 

  

Parágrafo único. A efetiva concessão e o pagamento da gratificação 

ora instituída ficam condicionados à prévia e específica 

disponibilidade orçamentária, bem como ao integral cumprimento das 

exigências estabelecidas nos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar n. 

101/2000. 

  

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, 

Paço Municipal “ISAÍAS CASIMIRO DA SILVEIRA”, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito do Município de São Francisco (PB) 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:575BA673 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N. 684, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI A GRATIFICAÇÃO DE GESTÃO 

EDUCACIONAL – GGE AOS OCUPANTES DOS 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

QUE ESPECIFICA, ALTERA OS 

QUANTITATIVOS DE CARGOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PREVISTOS NA LEI MUNICIPAL N. 578, DE 23 

DE FEVEREIRO DE 2024, COM AS 

ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI 

MUNICIPAL N. 617, DE 21 DE MARÇO DE 2025, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, faz saber 

que a Câmara Municipal aprova e fica sancionada a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação, a Gratificação de Gestão Educacional – GGE, devida aos 

servidores ocupantes dos cargos de provimento em comissão 

especificados nesta Lei, em razão das responsabilidades adicionais 
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inerentes à gestão das unidades de ensino e às atividades de 

supervisão, orientação e coordenação da rede pública municipal de 

educação. 

  

Parágrafo único. Para os ocupantes dos cargos de Administrador 

Escolar e Administrador Escolar Adjunto, o valor da GGE será fixado 

de acordo com o porte da unidade escolar ou creche em que o servidor 

estiver formalmente lotado e desempenhando suas atribuições, na 

forma desta Lei. 

  

Art. 2º A GGE aplica-se exclusivamente aos ocupantes dos seguintes 

cargos de provimento em comissão integrantes da estrutura da 

Secretaria Municipal de Educação: 

  

I – Administrador Escolar, DAS-1; 

II – Administrador Escolar Adjunto, DAI-1; 

III – Supervisor Escolar, DAI-1; 

IV – Chefe de Divisão de Supervisão/Orientação de Ensino 

Fundamental, DAI-1; 

V – Chefe de Divisão de Supervisão e Orientação Pedagógica, DAI-1; 

e 

VI – Chefe de Divisão de Supervisão e Coordenação de Creches, 

DAI-1. 

  

Art. 3º Para fins de fixação do valor da GGE devida aos ocupantes dos 

cargos de Administrador Escolar e Administrador Escolar Adjunto, as 

unidades escolares e creches integrantes da rede municipal de ensino 

ficam classificadas nos seguintes portes, de acordo com o número de 

alunos regularmente matriculados: 

  
UNIDADE PORTE NÚMERO DE ALUNOS 

Escola/Creche I até 100 alunos 

Escola/Creche II de 101 a 200 alunos 

Escola/Creche III de 201 a 300 alunos 

Escola/Creche IV acima de 300 alunos 

  

§ 1º O enquadramento das unidades nos respectivos portes será 

realizado anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, com 

base nos dados oficiais de matrícula constantes do Censo Escolar ou, 

enquanto não consolidados os respectivos dados, do sistema oficial de 

gestão de matrículas do Município. 

  

§ 2º A Secretaria Municipal de Educação editará ato de classificação 

das unidades no início de cada ano letivo e o encaminhará à Secretaria 

Municipal de Administração para fins de implantação ou atualização 

da gratificação em folha de pagamento. 

  

§ 3º A classificação poderá ser revista durante o ano letivo em caso de 

criação, extinção, fusão ou reorganização de unidade de ensino ou de 

alteração substancial do número de matrículas que implique mudança 

de porte. 

  

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, o novo valor será devido a partir do 

primeiro dia do mês subsequente ao ato que formalizar a nova 

classificação. 

  

Art. 4º Os valores mensais da GGE ficam estabelecidos na forma da 

tabela seguinte: 

  

TABELA I 

GRATIFICAÇÃO DE GESTÃO EDUCACIONAL – GGE 

  

CARGO COMISSIONADO SÍMBOLO DO CARGO CRITÉRIO 
VALOR 

MENSAL 

Administrador Escolar DAS-1 Porte I 
R$ 

700,00 

Administrador Escolar DAS-1 Porte II 
R$ 

800,00 

Administrador Escolar DAS-1 Porte III 
R$ 

900,00 

Administrador Escolar DAS-1 Porte IV 
R$ 

1.000,00 

Administrador Escolar Adjunto DAI-1 Porte I 
R$ 

550,00 

Administrador Escolar Adjunto DAI-1 Porte II 
R$ 

600,00 

Administrador Escolar Adjunto DAI-1 Porte III 
R$ 

650,00 

Administrador Escolar Adjunto DAI-1 Porte IV R$ 

700,00 

Supervisor Escolar DAI-1 Valor fixo 
R$ 

600,00 

Chefe de Divisão de 

Supervisão/Orientação de Ensino 

Fundamental 

DAI-1 Valor fixo 
R$ 

600,00 

Chefe de Divisão de Supervisão e 

Orientação Pedagógica 
DAI-1 Valor fixo 

R$ 

600,00 

Chefe de Divisão de Supervisão e 

Coordenação de Creches 
DAI-1 Valor fixo 

R$ 

600,00 

  

Parágrafo único. A distribuição dos cargos de Administrador Escolar e 

Administrador Escolar Adjunto entre as unidades da rede municipal 

observará as necessidades administrativas e pedagógicas da Secretaria 

Municipal de Educação, não ficando o quantitativo de cargos 

previamente vinculado a um determinado porte. 

  

Art. 5º A percepção da GGE fica condicionada: 

  

I – à nomeação e ao efetivo exercício em um dos cargos previstos no 

art. 2º desta Lei; 

II – ao cumprimento da jornada de trabalho prevista para o respectivo 

cargo; 

III – no caso de Administrador Escolar e Administrador Escolar 

Adjunto, à efetiva lotação e ao desempenho das atribuições do cargo 

na unidade escolar ou creche correspondente; 

IV – no caso dos cargos previstos nos incisos III a VI do art. 2º, ao 

efetivo desempenho das respectivas atribuições no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 1º A GGE cessará automaticamente com: 

  

I – a exoneração do cargo em comissão; 

II – a nomeação do servidor para cargo não abrangido por esta Lei; 

III – a cessão ou colocação à disposição de órgão ou entidade não 

integrante da Secretaria Municipal de Educação, ressalvada disposição 

legal específica; 

IV – o afastamento sem remuneração; ou 

V – a perda da condição que fundamentou a sua concessão. 

  

§ 2º A transferência do Administrador Escolar ou do Administrador 

Escolar Adjunto para unidade de porte distinto implicará a adequação 

do valor da gratificação, com efeitos financeiros a partir do primeiro 

dia do mês subsequente ao ato de alteração da lotação. 

  

Art. 6º Considera-se que a GEE: 

  

I – possui natureza transitória e é devida exclusivamente enquanto 

perdurar o efetivo exercício do cargo e das atribuições que 

fundamentam sua concessão; 

II – não se incorpora ao vencimento, à remuneração ou aos proventos 

do servidor; 

III – não integra a base de cálculo de aposentadoria ou pensão; 

IV – não servirá de base de cálculo para qualquer outra gratificação, 

adicional, vantagem ou acréscimo pecuniário; e 

V – não altera o vencimento-base do cargo de provimento em 

comissão. 

  

Art. 7º Ficam acrescidas, na estrutura da Secretaria Municipal de 

Educação: 

  

I – 3 (três) vagas ao cargo de provimento em comissão de 

Administrador Escolar, DAS-1, passando o quantitativo total de 5 

(cinco) para 8 (oito) cargos; e 

II – 2 (duas) vagas ao cargo de provimento em comissão de 

Administrador Escolar Adjunto, DAI-1, passando o quantitativo total 

de 2 (dois) para 4 (quatro) cargos. 

  

Parágrafo único. Permanecem inalterados os símbolos, vencimentos-

base, atribuições, requisitos de provimento e demais características 

dos cargos de que trata este artigo. 

  

Art. 8º As linhas correspondentes aos cargos de Administrador 

Escolar e Administrador Escolar Adjunto constantes do Anexo I da 

Lei Municipal n. 578, de 23 de fevereiro de 2024, na redação 

conferida pelo Anexo I da Lei Municipal n. 617, de 21 de março de 

2025, passam a vigorar com os seguintes quantitativos:  
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA – CARGOS 

COMISSIONADOS 

  
UNIDADE CARGO SÍMBOLO QUANTIDADE 

Direção Escolar Administrador Escolar DAS-1 08 

Direção Escolar Administrador Escolar Adjunto DAI-1 04 

Supervisão Escolar Supervisor Escolar DAI-1 03 

  

Art. 9º Na descrição dos cargos constante do Anexo II da Lei 

Municipal n. 578/2024: 

  

I – a identificação do cargo de Administrador Escolar, DAS-1, passa a 

indicar o número de 8 (oito) vagas; e 

II – a identificação do cargo de Administrador Escolar Adjunto, DAI-

1, passa a indicar o número de 4 (quatro) vagas. 

  

Parágrafo único. Permanecem inalteradas as atribuições, condições de 

trabalho, forma de recrutamento e requisitos dos cargos previstos 

neste artigo. 

  

Art. 10. As linhas correspondentes aos cargos de Administração 

Escolar e Administração Escolar Adjunta, constantes do Anexo III da 

Lei Municipal n. 617/2025, passam a vigorar com a seguinte redação: 

  

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CARGOS COMISSIONADOS – REMUNERAÇÃO 

  
UNIDADE VINCULAÇÃO QUANTIDADE SÍMBOLO VENCIMENTO 

Administração Escolar Secretaria de Educação 08 DAS-1 R$ 2.115,00 

Administração Escolar Adjunta Secretaria de Educação 04 DAI-1 R$ 1.905,00 

  

Art. 11. A criação das vagas adicionais e a concessão da GGE 

observarão a existência de dotações orçamentárias próprias, a 

disponibilidade orçamentária e financeira e as condições e limites 

estabelecidos na Constituição Federal e na legislação de 

responsabilidade fiscal para as despesas com pessoal. 

  

Parágrafo único. As despesas decorrentes da execução desta Lei 

correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento 

do Município, suplementadas, se necessário. 

  

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, 

Paço Municipal “ISAÍAS CASIMIRO DA SILVEIRA”, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito do Município de São Francisco (PB) 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:4062092F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 093/2026 

 

Portaria PMSJT/GCPE N.º. 093/2026. 
  

EXONERAR DO EXERCÍCIO DAS 

ATRIBUIÇÕES DE GESTOR DE NÚCLEO, NO 

ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

JOÃO DO TIGRE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO TIGRE, Estado da Paraíba, no uso das atribuições 

constitucionais e orgânicas, com fundamento na Forma da Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 

Exonerar o Senhor, Sebastião da Silva Cavalcante, de CPF n.º. 

277.010.854 - 91 e RG de n.º. 14.659.820 -- 9 - SSP/SP, do cargo de 

Gestor de Núcleo, do quadro de servidores em Comissão deste Poder 

Executivo Municipal. 

  

Publique-se. Proceda-se com as comunicações de estilo. Registre-se. 

Arquive-se. Cumpra-se. 

Registre – se, publique – se. Revogam – se as disposições em 

contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, em 02 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:467C3C1C 

 
ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 094/2026 

 

Portaria PMSJT/GCPE N.º. 094/2026. 
  

EXONERAR DO EXERCÍCIO DAS 

ATRIBUIÇÕES DE ASSESSOR TECNICO 

NILVEL I, NO ÂMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOÃO DO TIGRE, Estado da Paraíba, no uso das atribuições 

constitucionais e orgânicas, com fundamento na Forma da Lei 

Orgânica do Município. 

  

RESOLVE: 
  

Exonerar o Senhor, Cassio Ramon Queiroz da Silva, de CPF n.º. 

077.203.914-38 e RG de n.º. 3.399.142 – SSP/PB, do cargo de 

ASSESSOR TÉCNICO NÍVEL I, do quadro de servidores em 

Comissão deste Poder Executivo Municipal. 

  

Publique-se. Proceda-se com as comunicações de estilo. Registre-se. 

Arquive-se. Cumpra-se. 

Registre – se, publique – se. Revogam – se as disposições em 

contrário. 

  

Gabinete do Prefeito, em 02 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:498B6230 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026 

 

ADJUDICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 

no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, ADJUDICAR o 

objeto do Pregão Eletrônico nº 00019/2026, para a Aquisição de 

pneus, câmaras de ar, protetores e demais acessórios destinados à 

manutenção da frota de veículos das diversas Secretarias e Fundos 

Municipais do Município de São José de Espinharas/PB, as empresas: 

ASA SUL DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ Nº 61.554.307/0001-29 – 

VALOR: R$ 43.269,00; LAURO E-COMMERCE DE PNEUS 

LTDA, CNPJ Nº 56.933.664/0001-68 – VALOR: R$ 438.300,00 e 
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RONALDO CAMPINA PNEUS LTDA, CNPJ Nº 31.569.229/0001-

75 – VALOR: R$ 14.146,00. 

  

São José de Espinharas - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

  

HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, 

no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 71, inciso IV da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE, 

HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico nº 00019/2026, para 

a Aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores e demais acessórios 

destinados à manutenção da frota de veículos das diversas Secretarias 

e Fundos Municipais do Município de São José de Espinharas/PB, as 

empresas: ASA SUL DISTRIBUICAO LTDA, CNPJ Nº 

61.554.307/0001-29 – VALOR: R$ 43.269,00; LAURO E-

COMMERCE DE PNEUS LTDA, CNPJ Nº 56.933.664/0001-68 – 

VALOR: R$ 438.300,00 e RONALDO CAMPINA PNEUS LTDA, 

CNPJ Nº 31.569.229/0001-75 – VALOR: R$ 14.146,00. 

  

São José de Espinharas - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

  

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026  
O Município de São José de Espinharas - PB, por intermédio da sua 

Pregoeira, torna público para conhecimento dos interessados que o 

certame em epígrafe, cujo objeto é a Contratação de empresa para 

fornecimento de mata-burros fabricados em tubo de ferro destinados 

às estradas vicinais para atendimento das necessidades do Poder 

Executivo do Município de São José de Espinharas/PB, foi declarado 

FRACASSADO. Motivo: Os interessados não atenderam ao edital. A 

decisão fundamenta-se no Art. 71, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

Os autos encontram-se com vista franqueada aos interessados no 

Portal de Compras Públicas. 

  

São José de Espinharas - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

THAINÁ DANTAS VIEIRA 
Pregoeira  

Publicado por: 
Rafaela Horácio de Sousa Barreto 

Código Identificador:7E2EFB41 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 

AVISO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00018/2026 
A Prefeitura Municipal de São José do Bonfim – PB, torna público a 

licitação sob modalidade Pregão na Forma Eletrônica, do tipo menor 

preço por item, para: Aquisição de 02 (dois) veículos automotores 

novos, zero quilômetro, destinados ao atendimento das necessidades 

da Secretaria de Saúde do Município de São José do Bonfim/PB. Data 

e horário do início da disputa: 09:30hs/mim do dia 16/09/2026. 

Fundamento legal: Lei 14.133/21. LOCAL: Portal de Compras 

Públicas – ww.portaldecompraspublicas.com.br. Outros 

esclarecimentos poderão ser fornecidos na sede da Prefeitura 

Municipal, das 08:00 às 13:00hs, através do Setor de Licitação, Rua 

José Ferreira, 05 - Centro - São José do Bonfim – PB e e-mail: 

licitacao@saojosedobonfim.pb.gov.br. 

  

São José do Bonfim – PB, 01 de Setembro de 2026. 

  

DANIELA GOMES DA NOBREGA CANDEIA 
Secretária de Saúde 

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:F2554257 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 

EXTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00001/2026. 
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática em geral, e 

acessórios para as diversas secretarias do município de São José do 

Bonfim/PB e aos Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do 

município de São José do Bonfim/PB. 

PARTES: Prefeitura Municipal de São José do Bonfim/PB, e as 

empresas: - NUEVO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 

08.064.589/0001-01, valor: R$ 3.490,00. 

  

São José do Bonfim /PB, 31 de julho de 2026. 

  

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:17138FDC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE DO BONFIM-PB 

EXTRATOS 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

DISPENSA N° 00005/2026 

A Prefeita Constitucional do município de São José do Bonfim Estado 

da Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor. 

RESOLVE: RATIFICAR, nos termos do art. 75, XV. da Lei 

14.133/21 e nas informações constantes do Processo acima citado, e 

ADJUDICAR o item a seu respectivo vencedor, o presente processo 

de contratação direta através de DISPENSA N° 00014/2025, que tem 

como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

ELABORAÇÃO DO DIAGNOSTICO SITUACIONAL DOS 

ATRATIVOS TURISTICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DO 

BONFIM – PB DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO 

MINISTERIO DO TURISMO, em favor do INSTITUTO DE 

ESTUDOS E PESQUISAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONOMICO E AMBIENTAL DA PARAIBA, com sede na 

Rua Pedro Paulino da Costa, número 90, Bairro Terra Prometida – 

Dona Inês– PB, inscrita no CNPJ: 08.913.445/0001-74, com o valor 

global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para assinar o contrato no 

prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, 

nos termos do art. 90 da Lei n° 14.133/2021. Como também que se 

proceda à publicação legal do extrato deste termo. 

Cumpra-se 

  

São José do Bonfim- PB, 28 de agosto de 2026. 

  

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 10501/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00005/2026 - Art. 75, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

ELABORAÇÃO DO DIAGNOSTICO SITUACIONAL DOS 

ATRATIVOS TURISTICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DO 

BONFIM – PB DE ACORDO COM AS DIRETRIZES DO 

MINISTERIO DO TURISMO, em favor do INSTITUTO DE 

ESTUDOS E PESQUISAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONOMICO E AMBIENTAL DA PARAIBA. 

PARTES: Prefeitura Municipal de São José do Bonfim-PB, e a 

empresa: 1- INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONOMICO E AMBIENTAL DA 

PARAIBA. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: RECURSOS: 2126 - Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Cultura 0257 3.3.90.39 15000000 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 67 

 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

2160 - Execução de Emendas Parlamentares para Ações de 

Cultura 

0326 3.3.90.39 17063110 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

- PESSOA JURÍDICA. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

  

São José do Bonfim/PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita  

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:576FAE87 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

 

CPL 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº DV00010/2026 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00010/2026 

A Prefeitura Municipal de Sapé manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

disponibilização, mediante cessão de direito de uso (licenciamento 

anual), de Solução Integrada de Gestão Educacional, em ambiente 

web, destinada ao atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de Sapé/PB e das unidades integrantes da rede 

municipal de ensino. O interessado poderá obter o respectivo Termo 

de Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor 

de Contratação, sediado na Rua Orcine Fernandes, S/Nº - Centro - 

Sapé - PB, ou acessando: www.sape.pb.gov.br. O referido órgão de 

contratação estará recebendo as propostas até o dia 08 de Setembro de 

2026, nos horário e endereço abaixo indicados, e que poderão ser 

encaminhadas também pelo e-mail: licitacao@sape.pb.gov.br. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 3052/23; Decreto Municipal nº 3053/23; Decreto 

Municipal nº 3.160/24; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço 

supracitado.Telefone: (83) 92001–4293. 

  

Sapé - PB, 02 de Setembro de 2026 

  

ELAINE CUNHA DA SILVA -  
Agente de Contratação 

Publicado por: 

Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:EF7DB6DB 

 
CPL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00006/2026 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

RESULTADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00006/2026 

A Agente de contratação da Prefeitura Municipal de Sapé-PB, no uso 

de suas atribuições legais, torna público à população e a quem 

interessar possa que, após o prazo estipulado para apresentação das 

propostas referente a: Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de locação de sistema de radiocomunicação, 

compreendendo transceptores portáteis (HT), estação de rádio base 

fixa e repetidora com torre metálica, incluindo instalação, 

configuração, manutenção preventiva e corretiva, destinados a atender 

às necessidades operacionais da Secretaria de Mobilidade Urbana – 

SEMOB do Município de Sapé. Foi declarada vencedora a empresa 

GILMARA MARTINS DE PONTES – CNPJ: 13.167.781/0001-55, 

com o valor global de - R$ 23.160,00 (vinte e três mil e cento e 

sessenta reais). Maiores informações encontram-se na sala da 

COPELI no prédio sede da Prefeitura Municipal de Sapé, na Rua 

Orcine Fernandes, snº – Centro – Sapé – PB, CEP: 58340–000 - E-

mail: licitacao@sape.pb.gov.br. Telefone: (083) 92001–4293. 

. 

Sapé - PB, 1º de Setembro de 2026 

  

ELAINE CUNHA DA SILVA - 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:4B933FAE 

 
CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SAPÉ 

  

EXTRATO DE ADITIVO 

  

OBJETO: Contratação de serviço com fornecimento de peças 

diversas, conforme demanda, para manutenção preventiva de veículos 

leves e pesados pertencentes à frota do Fundo Municipal de 

assistência Social de Sapé, tendo como base o maior percentual de 

desconto sobre a tabela de desconto sobre a tabela dos sistemas CILIA 

ou AUDATEX, ou Sistema Automatizado Similar. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00006/2025. ADITAMENTO: Ajuste 

no quantitativo para adequação à demanda. PARTES 

CONTRATANTES: Fundo Municipal de Assistência Social de Sapé 

e: CT Nº 00066/2025 - Jose Marinho da Silva Viegas Neto - 1º 

Aditivo - acréscimo de R$ 27.909,10. ASSINATURA: 01.09.26 

 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:07ACBA81 

 
CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Locação de imóvel para funcionamento da sede 

administrativa da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 

deste Município, a qual será destinada ao desenvolvimento das 

atividades institucionais e administrativas da referida Pasta. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade nº IN00032/2025. 

ADITAMENTO: Dar continuidade a execução do objeto contratado. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: CT Nº 

00076/2025 - Adiane Maria Cunha Guedes e Silva - 1º Aditivo - 

prorroga o prazo por mais 12 meses. ASSINATURA: 27.08.26 

 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:7602A54A 

 
CPL 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição parcelada de MATERIAIS DE LIMPEZA, 

mediante requisição periódica, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 
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nº 00008/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

20100.04.122.1002.2004 – MANTER ATIV DO GAB PREFEITO 

500 - 20300.04.122.1002.2009 – MANTER ATIV DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 500 

20400.04.123.1002.2015 – MANTER ATIV. DA SEC. DE 

FINANÇAS 500 - 20600.12.361.3004.2207 – MANTER A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 500 - 20600.12.361.3004.2026 – 

MANTER ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA – SALÁRIO 

EDUCAÇÃO 550 -20600.12.361.3004.2028 – MANTER 

ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO BÁSICA – MDE 500 

20600.12.361.3004.2218 – MANUTENÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL – FUNDEB 540 -20600.12.365.5000.5004 – 

MANTER ATIVIDADES DE APOIO A CRECHES – FNDE – 

PRIMEIRA INFÂNCIA 569 -20600.12.365.5000.5006 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL – FUNDEB – 

PRIMEIRA INFÂNCIA 540 - 20600.13.392.3005.2146 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CULTURA 500 

20600.27.812.3006.2044 – MANTER ATIV INCENT ESPORTE E 

PROGRAMAS SEGUNDO 500 - 20700.20.122.1002.2046 – 

MANTER ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA 

500 - 20800.15.122.1002.2049 – MANTER ATIV DA SEC. DE 

OBRAS E D. URBANO 500 21100.04.122.1002.2119 – MANTER 

AS ATIV DO PROCON 500 - 21200.24.131.1002.2060 – MANTER 

ATIV DA SEC DE COMUNICAÇÃO 500 21500.04.122.1002.2203 

– MANTER ATIV DA SEMOB 500 550 - 3.3.90.30.00.00 

MATERIAL DE CONSUMO. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Sapé e: CT Nº 00070/2026 - 01.09.2026 até 

01.09.2027 - A M DOS SANTOS LTDA - R$ 5.875,70; CT Nº 

00071/2026 01.09.2026 até 01.09.2027 - DROGAFONTE LTDA - R$ 

11.615,00; CT Nº 00072/2026 - 31.08.2026 até 31.08.2027 - 

JAQUELINE FERREIRA SILVA - ME - R$ 848.073,88. 

 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:85B461B7 

 
CPL 

EXTRATO DE CONTRATOS 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição parcelada de MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

mediante requisição periódica, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 

nº 00006/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 

20100.04.122.1002.2004 - MANTER ATIV DO GAB PREFEITO 

500 - 20300.04.122.1002.2009 - MANTER ATIV DA SECRETARIA 

DE ADMINISTRAÇÃO 500 20400.04.123.1002.2015 - MANTER 

ATIV. DA SEC. DE FINANÇAS 500 - 20600.12.361.3004.2207 - 

MANTER A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 500 - 

20600.12.361.3004.2026 - MANTER ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - SALÁRIO EDUCAÇÃO 550 - 

20600.12.361.3004.2028 - MANTER ATIVIDADES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA - MDE 500 - 20600.12.361.3004.2218 - 

MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 540 - 

3.500.000,00 20600.12.365.5000.5004 - MANTER ATIVIDADES 

DE APOIO A CRECHES - FNDE - PRIMEIRA INFÂNCIA 569 - 

20600.12.365.5000.5006 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL - FUNDEB - PRIMEIRA INFÂNCIA 540 - 

20600.13.392.3005.2146 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

CULTURA 500 - 20600.27.812.3006.2044 - MANTER ATIV 

INCENT ESPORTE E PROGRAMAS SEGUNDO 500 - 

20700.20.122.1002.2046 - MANTER ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 500 - 20800.15.122.1002.2049 

- MANTER ATIV DA SEC. DE OBRAS E D. URBANO 500 - 

21100.04.122.1002.2119 - MANTER AS ATIV DO PROCON 500 - 

21200.24.131.1002.2060 - MANTER ATIV DA SEC DE 

COMUNICAÇÃO 500 - 21500.04.122.1002.2203 - MANTER ATIV 

DA SEMOB 500 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Sapé e: CT Nº 

00066/2026 – 01.09.2026 até 01.09.2027 - A M DOS SANTOS 

LTDA - R$ 80.636,58; CT Nº 00067/2026 – 31.08.2026 até 

31.08.2027 - MAGAZINE SILVA LTDA - R$ 373.862,88 CT Nº 

00068/2026 – 28.08.2026 até 28.08.2027 - RC RAMOS COMERCIO 

LTDA - R$ 7.933,02. 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:869E4FA7 

 
CPL 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00004/2025 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00004/2025 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Contratação de empresa fornecedora de 

MATERIAL ELÉTRICO, destinados à manutenção das Secretarias 

Municipais vinculadas a este ente administrativo; DESIGNO os 

servidores Elton Maciel Green - Mat.: 2122377, Subgerente de 

Convênio e Contrato, como Gestor; e Kelton Salustiano de Paula - 

Mat.: 2122377, Agente Administrativo, para Fiscal Técnico do 

contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00004/2025, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Revoga-se a PORTARIA Nº PE 00004/2025 – 02. 

  

Sapé - PB, 01 de Setembro de 2026 

  

SIDNEI PAIVA DE FREITAS - 
Prefeito 

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:C1F30526 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL SEMOB Nº 001/2026 – PUBLICAÇÃO DO 

RESULTADO DOS CANDIDATOS SELECIONADOS 

 

A COMISSÃO DE SELEÇÃO DO PROJETO CNH SOCIAL, 

instituída no âmbito da Secretaria de Mobilidade Urbana do 

Município de Sapé/PB, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo Edital SEMOB nº 001/2026, e em estrita observância aos 

princípios da publicidade, impessoalidade e às diretrizes da Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais (Lei Federal nº 13.709/2018 – LGPD), 

torna pública a RELAÇÃO HOMOLOGADA DOS CANDIDATOS 

CONTEMPLADOS no referido processo seletivo: 

  
Nº NOME COMPLETO DO CANDIDATO CPF (DESCARACTERIZADO) 

01 ADRIANO CANDIDO DA SILVA 071.***.***-50 

02 ALEX MARQUES BEZERRA 134.***.***-03 

03 ANTONIO RUAN FELIX DE LIMA 719.***.***-47 

04 AVOS DO NASCIMENTO 103.***.***-61 

05 CARLOS DOUGLAS FELIX DE LIMA 719.***.***-26 

06 DANIEL DA ROCHA SANTOS 103.***.***-51 

07 GERLUCIA DANTAS DE FREITAS 050.***.***-08 

08 IVANILDA FIRMINO DA SILVA 012.***.***-95 

09 JACKSON FAUSTINO DA SILVA 135.***.***-44 

10 JACSON SILVESTRE DE SOUZA 074.***.***-14 

11 JARDEL DA SILVA COSTA 139.***.***-81 

12 JOÃO FERNANDO DA SILVA VITORINO 171.***.***-40 

13 JOÃO GABRIEL DA SILVA BARBOSA 089.***.***-76 

14 JOÃO VITOR PESSOA DA SILVA 713.***.***-28 

15 KALLINE MARIA SOUZA ARAÚJO 135.***.***-70 

16 MANOEL MESSIAS DE LIMA ANSELMO 064.***.***-77 

17 MARIA DA PENHA DUARTE TRAJANO 072.***.***-14 

18 MARIA KALINNE JUVINO DE AZEVEDO 721.***.***-25 

19 SEVERINO FELIX DOS SANTOS 043.***.***-29 

20 WELLINGTON RODRIGUES DA SILVA 720.***.***-88 

  

Sapé-PB, 02 de setembro de 2026. 

  

NATALIEIDE GOMES MACENA DA PAIXÃO 
Presidente da Comissão – Matrícula nº 2126430 

Gerente de Administração Financeira  
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JOSÉ WILKER DE FIGUEIREDO CAVALCANTE 
Membro da Comissão – Matrícula nº 2126319 

Gerente de Operações 

  

THAMIRES SOARES DA SILVA 
Membro da Comissão – Matrícula nº 2126320 

Gerente de Educação no Trânsito 

Publicado por: 
Barbara Izabella da Silva Araujo 

Código Identificador:6E2343C7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA SEAD/SG N.º 086F/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SERRA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhes são permitidas por lei, e 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo de concessão de 

férias pelo servidor, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DEFERIR o pedido de FÉRIAS formulado pelo (a) servidor 

(a) GILVANDO BERNARDO DA SILVA, ocupante do cargo de 

OPERADOR DE MAQUINAS PESADAS, MAT. 13006, pelo 

período de 01 de setembro de 2026 a 30 de setembro de 2026, com 

retorno ás atividades no dia 01 de outubro de 2026; 
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), devendo o(a) servidor(a) usufruir as 

vantagens previstas no Regimento Jurídico do Município Lei 080/95 

Subsidiado pela Lei 8.112/90; 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

agindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026; 

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário. Secretaria de 

Administração da Prefeitura Municipal de Serra Grande, Estado da 

Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

LUCIENE DE SOUSA DA SILVA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Luciene de Sousa da Silva 

Código Identificador:C326DC1B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA SEAD/SG N.º 087F/2026 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SERRA GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA, 
no uso das atribuições que lhes são permitidas por lei, e 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo de concessão de 

férias pelo servidor, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DEFERIR o pedido de FÉRIAS formulado pelo (a) servidor 

(a) ALCIMAR GONZAGA DE ARAUJO, ocupante do cargo de 

GARI, MAT. 8050 pelo período de 01 de setembro de 2026 a 30 de 

setembro de 2026, com retorno ás atividades no dia 01 de outubro 

de 2026; 
Art. 2º - Registre-se a concessão do benefício no assentamento 

individual do(a) servidor(a), devendo o(a) servidor(a) usufruir as 

vantagens previstas no Regimento Jurídico do Município Lei 080/95 

Subsidiado pela Lei 8.112/90; 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

agindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026; 

Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário.  

  

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Serra Grande, 

Estado da Paraíba, em 01 de setembro de 2026 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

LUCIENE DE SOUSA DA SILVA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: 
Luciene de Sousa da Silva 

Código Identificador:E9FAD873 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 013/2026 

 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 013/2026 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE SOLEDADE, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a lei Orgânica do Município c/c a 

Resolução 05 de 21 de Outubro de 1977 (Regimento Interno), e tendo 

em vista o disposto da lei Municipal nº 675/2015, de 11 de março de 

2015. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar o Servidor JOÃO VICTOR DE ARAÚJO BRITO 

AZEVEDO do cargo “ad nutum” de DIRETOR DE ARQUIVO, 

símbolo CC-CMVS-5, da Estrutura da Câmara Municipal de 

Vereadores, com exercício na sede do Poder Legislativo Municipal. 

  

Art. 2º - Este Ato da Mesa entrará em vigor na data de sua publicação, 

Cumpra-se e Publique. 

  

Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Municipal de vereadores de 

Soledade – PB, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

  

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1º Secretário 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:7F265E63 

 
CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 014/2026 

 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 014/2026 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE SOLEDADE, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a lei Orgânica do Município c/c a 

Resolução 05 de 21 de Outubro de 1977 (Regimento Interno), e tendo 

em vista o disposto da lei Municipal nº 675/2015, de 11 de março de 

2015. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear o Servidor PEDRO HENRIQUE DE ARAUJO 

BRITO AZEVEDO do cargo “ad nutum” de DIRETOR DE 

ARQUIVO, símbolo CC-CMVS-5, da Estrutura da Câmara Municipal 

de Vereadores, com exercício na sede do Poder Legislativo 

Municipal. 

  

Art. 2º - Este Ato da Mesa entrará em vigor na data de sua publicação, 

Cumpra-se e Publique. 

  

Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Municipal de vereadores de 

Soledade – PB, 01 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JUNIOR 
Presidente 

  

MÁRCIO DE SOUTO MARQUES 
1º Secretário 
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Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:4B58BE42 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ERRATA DO EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 150/2025 

 

A Prefeitura Municipal de Tavares/PB, através do Prefeito, vem tornar 

público que na publicação do Extrato do 1ª Termo de Aditivo ao 

Contrato de nº 150/2025, publicada no Diário Oficial da União – 

DOU (Edição: 28/08/2026 - Pag.: 224) e no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado da Paraíba – FAMUP (Edição: 28/08/2026 - 

Pag.: 48) onde se LÊ: EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 150/2026, LEIA-SE: EXTRATO DO 1º TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 150/2025. E onde também se LÊ: 

Prorrogação do Prazo de Vigência do contrato nº 150/2025 que 

terminaria em 31 de dezembro de 2024, o qual fica prorrogado a partir 

de 22 de setembro de 2026 até 22 de setembro de 2027, totalizando 24 

(vinte e quatro) meses, alterando a Cláusula Segunda do Contrato nº 

150/2025 sem alteração do objeto. LEIA-SE: Prorrogação do Prazo 

de Vigência do contrato nº 150/2025 que terminaria em 22 de 

setembro de 2026, o qual fica prorrogado a partir de 22 de setembro 

de 2026 até 22 de setembro de 2027, totalizando 24 (vinte e quatro) 

meses, alterando a Cláusula Segunda do Contrato nº 150/2025 sem 

alteração do objeto 

  

Tavares/PB, 01 de setembro de 2026 

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:4A2D51C1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

138/2025 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

138/2025 
  

Instrumento: 1º (Primeiro) Termo Aditivo ao Contrato nº 138/2025, 

advindo da INEXIGIBILIDADE Nº 023/2025. 

Objeto do Contrato Original: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS COM A 

FINALIDADE DE DESEMPENHAR MONITORAMENTO, 

PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO 

GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA JURÍDICA NO ÂMBITO 

DOS SERVIÇOS DO PROGRAMA E GESTÃO DO SUAS, NO 

MUNICÍPIO DE TAVARES/PB. 

Contratante: Prefeitura de Tavares/PB, CNPJ Nº 08.944.092/0001-

70. 

Empresa Contratada: ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

SERVIÇOS JURÍDICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 42.021.441/0001-

10, com sede na Rua Antônio de Lira Santos, n.º 195, Bairro Jardim 

Magnólia, CEP: 58.705-578, Patos – PB. 

Objeto do Aditivo: Prorrogação do prazo de vigência e igual valor do 

Contrato nº 138/2025, por mais 12 (doze) meses, a partir de 

22/08/2026 à 22/08/2027, totalizando 24 (vinte e quatro) meses, com 

fundamento no Artigo 107 da Lei 14.133/2021 e Cláusulas Quarta do 

contrato nº 138/2025. 

Valor do Aditivo: R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais), que serão 

pagos em 12 parcelas de R$ 3.000,00 (Três mil reais). 

Fundamento Legal: Artigos 107 da Lei 14.133/2021 e Cláusulas 

Quarta do contrato nº 138/2025. 

Signatários: Pelo Contratante: GENILDO JOSÉ DA SILVA - 

Prefeito Constitucional e Pela Contratada: Edjane Barbosa de Freitas 

Araujo – Contratado. 

Tavares/PB, 21 de agosto de 2026.   

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:8E83DE1D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES DA DISPENSA DE Nº 040/2026 DA 

PREFEITURA DE MUNICIPAL DE TAVARES - PB 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
  

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA DE Nº 

040/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 

Licitação nº 040/2026, que objetiva: Contratação de empresa para 

fornecimento de componentes, acessórios e insumos destinados ao 

pleno funcionamento dos equipamentos de informática para atender a 

todas as demandas das secretarias municipais do Município de 

Tavares/PB; HOMOLOGO o objeto e ADJUDICO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponente vencedor: TAISA CORDEIRO DE MELO 

- R$ 65.299,14. 

  

Tavares - PB, 01 de setembro de 2026 

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
  

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 144/2026 DA DISPENSA DE 

Nº 040/2026 
  

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de 

componentes, acessórios e insumos destinados ao pleno 

funcionamento dos equipamentos de informática para atender a todas 

as demandas das secretarias municipais do Município de Tavares/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 040/2026. 

DOTAÇÃO 20.300 Secretaria de administração - 15 451 3013 2016 

Manter as Atividades da Sec. de Administração 15001000 (Recursos 

Livres/Ordinário) 3390.30 99 Material de Consumo. VIGÊNCIA: até 

01/09/2027.PARTES CONTRATANTES: TAISA CORDEIRO DE 

MELO - R$ 65.299,14. 

  

Tavares - PB, 01 de setembro de 2026 

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:5154A6FD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 153, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO 

MUNICIPAL PELO FALECIMENTO DO 

ILUSTRE CIDADÃO JOSÉ NIÉCIO VIEIRA DE 

LACERDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE UIRAÚNA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. JOSÉ NIÉCIO VIEIRA 

DE LACERDA, notório comerciante; 
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CONSIDERANDO o consternamento geral da população uiraunense 

e o sentimento de solidariedade, dor e saudade que emerge pela perda 

de um cidadão exemplar, respeitável, de ilibado espírito público; 

  

CONSIDERANDO, finalmente, que é dever do Poder Público do 

Município de Uiraúna render justas homenagens àqueles que 

contribuíram para o bem-estar da coletividade,  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica decretado LUTO OFICIAL de 03 (três) dias, em todo o 

território do Município de Uiraúna-PB, em profundo pesar pelo 

falecimento do comerciante José Niécio Vieira de Lacerda. 

  

Art. 2º. Ficam mantidas as atividades internas da Administração 

Pública, inclusive o atendimento ao público na sede da Prefeitura e 

demais repartições públicas, não sendo o caso de ponto facultativo. 

  

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Gabinete da Prefeita Constitucional de Uiraúna, Estado da Paraíba, 

em 01º de setembro de 2026. 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Municipal de Uiraúna 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:8FE30744 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 04/2026 

 

CMDCA, 01 de Setembro de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA 

INSCRIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS-APAE JUNTO 

AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTES E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE– CMDCA do Município de Uiraúna/PB, no 

uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela Lei Municipal Nº 

1141 de 01 de Janeiro de 2024, e demais instrumentos legais 

existentes e; 

Considerando a deliberação da Plenária da reunião ordinária realizada 

em 18 de Agosto de 2026; 

RESOLVE:  
Art. 1º. Aprovar e conceder, sob processo n°001/2026, o Registro à 

entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS-APAE inscrita no CNPJ/MJ sob 

n°03.515.536/0001-38, com endereço a Rua: Joaquim Marcelino de 

Lira, 244-Bairro Cristo Rei, Uiraúna-PB. 

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação; 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Uiraúna-PB, 01 de setembro 2026. 

  

SIMONE RODRIGUES DE LIRA SALVADOR 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:6DF9532B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

 

CONSELHO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 006/2026 

 

Aprova a adoção do Referencial Curricular de 

Computação do Estado da Paraíba como documento 

orientador para a implementação da Computação na 

Educação Básica no âmbito da Rede Municipal de 

Ensino de Vieirópolis – PB, e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

VIEIRÓPOLIS – PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, considerando o disposto na Constituição Federal, na Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, nas normas nacionais referentes à implementação da 

Computação na Educação Básica e nas demais disposições legais e 

educacionais pertinentes, 

  

CONSIDERANDO que a educação precisa acompanhar as 

transformações da sociedade e preparar os estudantes para 

compreender, utilizar e participar de forma consciente, criativa, crítica 

e responsável do mundo digital; 

  

CONSIDERANDO que a Computação não se limita ao uso de 

computadores, celulares ou outros equipamentos tecnológicos, 

envolvendo também conhecimentos relacionados ao pensamento 

computacional, à cultura digital, à resolução de problemas, à 

criatividade, à colaboração e à compreensão dos processos 

tecnológicos; 

  

CONSIDERANDO a importância de garantir aos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino oportunidades de aprendizagem que 

desenvolvam conhecimentos e habilidades necessárias para a vida em 

uma sociedade cada vez mais marcada pela presença das tecnologias; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de oferecer aos professores e às 

escolas uma referência comum para o planejamento e o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas relacionadas à Computação; 

  

CONSIDERANDO o Referencial Curricular de Computação do 

Estado da Paraíba, elaborado para orientar a inserção dos 

conhecimentos de Computação na Educação Básica, respeitando as 

características e necessidades educacionais do território paraibano; 

  

CONSIDERANDO que a implementação da Computação deve 

ocorrer de maneira gradual, planejada e articulada ao currículo já 

desenvolvido pelas escolas, valorizando experiências pedagógicas que 

façam sentido para os estudantes; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica aprovada a adoção do Referencial Curricular de 

Computação do Estado da Paraíba como documento orientador para a 

implementação e o desenvolvimento das aprendizagens relacionadas à 

Computação na Educação Básica da Rede Municipal de Ensino de 

Vieirópolis – PB. 

  

Art. 2º A adoção do Referencial Curricular de Computação deverá 

ocorrer em articulação com: 

I – a Base Nacional Comum Curricular – BNCC; 

II – as normas nacionais que orientam a implementação da 

Computação na Educação Básica; 

III – o currículo e as diretrizes educacionais da Rede Municipal de 

Ensino; 

IV – o Projeto Político-Pedagógico – PPP de cada unidade escolar; 

V – as características, necessidades e possibilidades dos estudantes e 

das comunidades escolares. 

  

Art. 3º A Computação será compreendida como uma área de 

conhecimento que contribui para o desenvolvimento integral dos 

estudantes, envolvendo, de forma articulada: 

I – Pensamento Computacional; 

II – Mundo Digital; 

III – Cultura Digital. 

  

Parágrafo único. O trabalho pedagógico deverá considerar esses 

eixos de forma progressiva, respeitando a faixa etária, a etapa de 

ensino e o nível de desenvolvimento dos estudantes. 
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Art. 4º A implementação do Referencial Curricular de Computação 

deverá priorizar experiências de aprendizagem que permitam aos 

estudantes: 

I – desenvolver estratégias para resolver problemas; 

II – organizar, analisar e interpretar informações; 

III – reconhecer padrões e estabelecer relações; 

IV – desenvolver o raciocínio lógico e o pensamento computacional; 

V – compreender, de maneira adequada à sua idade, como funcionam 

tecnologias e sistemas digitais; 

VI – utilizar recursos tecnológicos de maneira crítica, segura, ética e 

responsável; 

VII – criar, experimentar, testar e aprimorar soluções; 

VIII – trabalhar de forma colaborativa; 

IX – compreender que a tecnologia pode ser utilizada para aprender, 

comunicar, criar, participar e transformar a realidade. 

  

Art. 5º A implementação da Computação deverá considerar a 

realidade de cada unidade escolar, podendo utilizar tanto recursos 

tecnológicos quanto estratégias de Computação Desplugada, 

especialmente quando não houver equipamentos ou conexão 

disponíveis. 

  

Parágrafo único. A ausência ou limitação de equipamentos 

tecnológicos não deverá impedir o desenvolvimento das 

aprendizagens previstas no Referencial, devendo a escola buscar 

alternativas pedagógicas adequadas à sua realidade. 

  

Art. 6º As aprendizagens relacionadas à Computação poderão ser 

desenvolvidas de forma integrada e interdisciplinar, articulando-se aos 

diferentes componentes curriculares e às experiências vivenciadas 

pelos estudantes. 

  

§ 1º As escolas poderão desenvolver projetos, oficinas, sequências 

didáticas e outras estratégias pedagógicas que integrem Computação, 

Matemática, Língua Portuguesa, Ciências, Arte, Geografia, História e 

demais áreas do conhecimento. 

  

§ 2º A utilização das tecnologias deverá estar vinculada a objetivos 

pedagógicos claros, evitando que o uso de equipamentos seja tratado 

como finalidade em si mesmo. 

  

Art. 7º Na Educação Infantil, as experiências relacionadas à 

Computação deverão respeitar as características próprias da infância, 

privilegiando atividades lúdicas, investigativas, criativas e 

relacionadas à resolução de situações-problema. 

  

Art. 8º No Ensino Fundamental, as aprendizagens de Computação 

deverão avançar progressivamente, possibilitando aos estudantes 

ampliar seus conhecimentos sobre: 

I – lógica e resolução de problemas; 

II – algoritmos e sequências de procedimentos; 

III – representação e organização de informações; 

IV – funcionamento e uso consciente de tecnologias digitais; 

V – produção e comunicação em ambientes digitais; 

VI – segurança, ética, cidadania e responsabilidade no uso das 

tecnologias; 

VII – criação de soluções utilizando recursos digitais e não digitais. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação deverá promover 

condições para a implementação do Referencial Curricular de 

Computação, considerando, entre outras ações: 

I – formação continuada dos profissionais da educação; 

II – acompanhamento pedagógico das unidades escolares; 

III – elaboração e disponibilização de orientações e materiais de 

apoio; 

IV – incentivo ao desenvolvimento de projetos e práticas pedagógicas 

inovadoras; 

V – acompanhamento das condições de infraestrutura e conectividade 

das escolas; 

VI – incentivo ao compartilhamento de experiências exitosas entre os 

profissionais da Rede Municipal. 

  

Art. 10 A formação continuada dos professores deverá considerar não 

apenas o domínio de ferramentas e recursos tecnológicos, mas 

principalmente a capacidade de transformar a tecnologia em 

oportunidade de aprendizagem. 

  

Parágrafo único. As ações formativas deverão valorizar os 

conhecimentos e experiências que os professores já possuem, criando 

oportunidades para que possam experimentar novas metodologias, 

trocar experiências e construir soluções adequadas à realidade das 

escolas municipais. 

  

Art. 11 As unidades escolares deverão incorporar, de forma 

progressiva, as orientações do Referencial Curricular de Computação 

em seus Projetos Político-Pedagógicos, planejamentos docentes e 

demais documentos pedagógicos, respeitando o processo de 

implementação definido pela Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 12 A avaliação das aprendizagens relacionadas à Computação 

deverá ocorrer de maneira contínua e formativa, considerando o 

percurso de desenvolvimento do estudante. 

  

Parágrafo único. A avaliação deverá valorizar, entre outros aspectos, 

a capacidade de investigar, criar, resolver problemas, estabelecer 

estratégias, trabalhar colaborativamente, utilizar recursos de forma 

responsável e refletir sobre as próprias aprendizagens. 

  

Art. 13 A Secretaria Municipal de Educação poderá elaborar 

orientações complementares, planos de implementação, propostas de 

formação e materiais pedagógicos destinados a apoiar as escolas na 

efetivação desta Resolução. 

  

Art. 14 A implementação do Referencial Curricular de Computação 

deverá ocorrer de forma gradual, participativa e acompanhada, 

considerando as condições pedagógicas, humanas, tecnológicas e 

estruturais da Rede Municipal de Ensino. 

  

Parágrafo único. O processo de implementação deverá ser 

acompanhado pela Secretaria Municipal de Educação e pelas equipes 

gestoras e pedagógicas das unidades escolares, buscando identificar 

avanços, dificuldades e necessidades de apoio. 

  

Art. 15 Os casos não previstos nesta Resolução serão analisados pelo 

Conselho Municipal de Educação, observadas a legislação 

educacional vigente e as orientações dos órgãos competentes. 

  

Art. 16 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Aprovado, por unanimidade, pela Plenária, em sessão de 28 de agosto 

de 2026. 

  

Conselheiros Presentes: 

Irlândia Maria Alves -Titular 

Gerusa Marta Moreira de Assis- Suplente 

Maria do Socorro Moreira da Costa-Titular 

Francineide Soares da Silva Oliveira- Suplente 

Maria Manaira Alves de Assis-Titular 

Gleyde Simone Moreira da Costa-Titular 

Lidiana da Silva Sena- Suplente 

Fabio Duarte de Andrade-Titular 

Josefa Lidiane Juvenal da Silva- Suplente 

Maria das Graças de Oliveira-Titular 

Maria Leidimar Antunes de Oliveira- Suplente 

Maria Lúcia de Oliveira Abrantes-Titular 

Maria Auxiliadora Dário de Oliveira- Suplente 

  

MARIA DO SOCORRO MOREIRA DA COSTA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:6C95CBAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 098, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo 51, inciso I, alínea “a” e inciso III, 

alínea “e”, da Lei Orgânica, resolve  

Nomear, GENILCE GOMES DE SANTANA OLIVEIRA, para 

exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Municipal 

de Saúde, Símbolo DS, integrante da Estrutura Organizacional Básica 

do Município de Vieirópolis, instituída pela Lei Complementar 

Municipal nº 052, de 14 de janeiro de 2025, alterada pela Lei 

Complementar Municipal nº 056, de 10 de setembro de 2025. 

Registre-se e Publique-se  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis/PB, 

em 1º de setembro de 2026. 

  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:742FB31F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 099, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo 51, inciso I, alínea “a” e inciso III, 

alínea “e”, da Lei Orgânica, resolve  

Nomear, GILDÁSIO DE OLIVEIRA ABRANTES, para ocupar o 

cargo de provimento em comissão de Subsecretário de Saúde, 

Símbolo DAS, integrante da Estrutura Organizacional Básica do 

Município de Vieirópolis, instituída pela Lei Complementar 

Municipal nº 052, de 14 de janeiro de 2025, alterada pela Lei 

Complementar Municipal nº 056, de 10 de setembro de 2025. 

 

Registre-se e Publique-se 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis/PB, 

em 1º de setembro de 2026. 

  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:DC522796 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 100, DE 1º DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo 51, inciso I, alínea “a” e inciso III, 

alínea “e”, da Lei Orgânica, resolve  

  

Nomear, THAIS SANTOS DE ANDRADE, para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de Subsecretária de Políticas Públicas para 

as Mulheres, Símbolo DAS, integrante da Estrutura Organizacional 

Básica do Município de Vieirópolis, instituída pela Lei Complementar 

Municipal nº 052, de 14 de janeiro de 2025, alterada pela Lei 

Complementar Municipal nº 056, de 10 de setembro de 2025. 

 

Registre-se e Publique-se 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis/PB, 

em 1º de setembro de 2026. 

  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:C01AB368 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa AGIL MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

registrada no CNPJ sob o no 54.006.781/0001-50, com sede na Rua Getúlio Cavalcante, no 401, loja 01, Liberdade, Campina Grande/PB, CEP: 

58.414-245, representada neste ato pelo(a) Sr(a) Brunna Gabryela Barbosa dos Santos, residente na Rua Martins Júnior, no 620, Liberdade, 

Campina Grande/PB, CEP: 58,414.070, portador(a) do CPF no 087.793.234-48, doravante denominada CONTRATADA, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 065/2026, processo administrativo n.º 

029/2026 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

4 ACICLOVIR 200MG Comprimidos PHARLAB 10000 0,19 1900 
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11 

DULOXETINA 30MG (Item destinado a Cota 

Exclusiva 25% d o total – Participação exclusiva a 

empresa enquadrada como ME, EPP e ou MEI). 

Comprimidos E M S 30000 0,76 22800 

13 

DULOXETINA 60MG (Item destinado a Cota 

Exclusiva 25% do total – Participação exclusiva a 

empresa enquadrada como ME , EPP e ou MEI). 

Comprimidos E M S 25000 1,22 30500 

14 NITAZOXANIDA 500MG Comprimidos E M S 4000 2 8000 

15 ETOMIDATO 2MG/ML Ampolas BLAUSIGEL 500 10,48 5240 

17 DEXAMETASONA CREME Bisnagas PRATI 3000 1,84 5520 

19 DESLORATADINA 0,5/ML Frascos E M S 5000 5,19 25950 

23 

WARYS 450MG (Item destinado a Cota Exclusiva 

25% do total – Participação exclusiva a empresa 

enquadrada como ME, EPP e ou MEI). 

Comprimidos CIMED 25000 0,53 13250 

24 DESVENLAFAXINA SAL SUCCINATO 50mg Comprimidos E M S 50000 0,73 36500 

26 

DESVENLAFAXINA SAL SUCCINATO 100MG 

(Item destinado a Cota Exclusiva 25% do tota l – 

Participação exclusiva a empresa enquadrada como 

ME, EPP e ou MEI). 

Comprimidos E M S 12500 0,93 11625 

28 ACICLOVIR 400MG Comprimidos E M S 6000 0,6 3600 

29 HALOPERIDOL 2MG/ML Frascos UNIAO QUIMICA 300 3,44 1032 

31 CLORPROMAZINA 100MG Comprimidos UNIAO QUIMICA 40000 0,34 13600 

32 CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25MG Comprimidos E M S 8000 1,01 8080 

33 CARBONATO DE LÍTIO 300MG Comprimidos CRISTALIA 60000 0,23 13800 

34 BROMAZEPAM 6MG Comprimidos TEUTO 45000 0,12 5400 

36 GLICAZIDA 30MG Comprimidos E M S 50000 0,11 5500 

37 GLICLAZIDA 60MG Comprimidos E M S 40000 0,24 9600 

38 SULFATO FERROSO 5MG/ML Frascos NATUBRAS 400 1,21 484 

40 MEBENDAZOL 20MG/ML SUSPENSÃO ORAL Frascos GREEN PHARMA 100 2,05 205 

49 HIDRALAZINA 25MG Comprimidos UNIAO QUIMICA 300 0,41 123 

51 SOMALGIN CARDIO 100MG Comprimidos E M S 10000 0,16 1600 

57 PANTOPRAZOL 40MG Comprimidos CIMED 40000 0,15 6000 

58 QUETIAPINA 25MG Comprimidos E M S 110000 0,11 12100 

61 GLUCONATO DE CÁLCIO Ampolas HALEXSTAR 200 2,06 412 

Valor total R$ 242.821,00 (duzentos e quarenta e dois mil e oitocentos e vinte e um reais) 

                

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

E cepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma única vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 
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Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 
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Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

Agil Med Distribuidora de Medicamentos LTDA 

CNPJ sob o nº 54.006.781/0001-50 

BRUNNA GABRYELA BARBOSA DOS SANTOS 
CPF: 087.793.234-48 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:C16EDA2B 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 066/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 066/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 77 

 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa ALLFAMED COMÉRCIO ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, registrada no CNPJ sob o no 31.187.918/0001-15, com sede na Rua Martins Júnior, 751, Galpão, Liberdade, nesta 

cidade de Campina Grande - PB, CEP: 58.414-070, representada neste ato pelo(a) Sr(a) CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA DOS SANTOS, 

residente na cidade de Campina GrandePB, à Rua: Aurealuz Maciel de Lima, 32, Três Irmãs, CEP: 58.423-163, portador(a) do CPF 023.379.054-38, 

doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº 066/2026, processo administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

10 
DULOXETINA 30MG (Item destinado a Cota 

Principal 75% do total - Ampla Concorrência). 
Comprimidos EMS 90000 R$ 0,73 R$ 65700 

12 
DULOXETINA 60MG (Item destinado a Cota 

Principal 75% do total - Ampla Concorrência). 
Comprimidos EMS 75000 R$ 1,18 R$ 88500 

22 
WARYS 450MG (Item destinado a Cota Principal 

75% do total - Ampla Concorrência). 
Comprimidos CIMED 75000 R$ 0,5 R$ 37500 

25 

DESVENLAFAXINA SAL SUCCINATO 100MG 

(Item destinado a Cota Principal 75% do total - 

Ampla Concorrência). 

Comprimidos EMS 37500 R$ 0,88 R$ 33000 

VALOR TOTAL R$ 224.700,00 (duzentos e vinte e quatro mil e setecentos reais) 

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

E cepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma única vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 78 

 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

Allfamed Comércio Atacadista De Medicamentos LTDA 

CNPJ sob o nº 31.187.918/0001-15 

CRISTINA MARIA DIAS BARBOSA DOS SANTOS 
CPF: 023.379.054-38 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:39C98263 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 067/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 067/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa CIRURGICA SERRA MAR LTDA pessoa jurídica de direito 

privado, registrada no CNPJ sob o nº 31.908.034/0001-02 com sede na Rodovia BR 101, SUL, S/N, KM 80 GP A, Jardim Jordao, Jaboatão dos 
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Guararapes/PE, CEP 54.320-230, representada neste ato pelo(a) Sr(a) CARLOS EDUARDO AZEVEDO PEREIRA DE OLIVEIRA residente na 

residente e domiciliado na Rua Major Armando de Souza Melo, n° 303, APT 802, Boa Viagem, Recife/PE, CEP 51130040 portador(a) da carteira de 

identidade sob o nº 01781260810 e do CPF nº 666.650.604-97, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 067/2026, processo administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

7 
MICONAZOL 2% CREME VAG BISNAGA 

C/80G 
Bisnagas NATIVITA 700 R$ 9,63 R$ 6.741,00 

18 AZITROMICINA 500MG Comprimidos PHARLAB 8000 R$ 0,86 R$ 6.880,00 

VALOR TOTAL R$ 13.621,00 (treze mil e seiscentos e vinte e um reais) 

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

E cepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma única vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
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Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

Cirurgica Serra Mar LTDA 

CNPJ sob o nº 31.908.034/0001-02 

CARLOS EDUARDO AZEVEDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
CPF: 666.650.604-97 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:C36924F4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 068/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 068/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BANDEIRANTE 

LTDA pessoa jurídica de direito privado, registrada no CNPJ sob o nº 40.328.532/0001-77 com sede Rua Sem Denominação, 295 , Padre Pedro 

Pereira Afogados da Ingazeira, PE, CEP 56800-000, representada neste ato pelo(a) Sr(a) EDJANE MARIA DA SILVA residente na residente e 

domiciliado RUA JOAQUIM NAZARIO, 77, CENTRO, AFOGADOS DA INGAZEIRA, PE, CEP: 56800-000. portador(a) da carteira de 

identidade sob o nº 01781260810 e do CPF nº 398.202.894-91, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 068/2026, processo administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar 

os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
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cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

9 BUDESONIDA 50MCG (NASAL) Frascos EUROFARMA 400 R$ 35,18 R$ 14.072,00 

56 
DICLORIDRATO DE BETAÍSTINA 

16MG 
Comprimidos EUROFARMA 4000 R$ 0,30 R$ 1.200,00 

VALOR TOTAL R$ 15.272,00 (quinze mil e duzentos e setenta e dois reais) 

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

E cepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma única vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 



Paraíba , 02 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4200 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 84 

 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

Distribuidora De Medicamentos Bandeirante LTDA 

CNPJ sob o nº 40.328.532/0001-77 

EDJANE MARIA DA SILVA 
CPF: 398.202.894-91 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:7E7F9F93 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 069/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 069/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa G2 COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA pessoa jurídica de 

direito privado, registrada no CNPJ sob o nº 47.647.493/0001-10 com sede Rua Giocondo Felippi, nº 682, Barracão 02, Bairro Presidente Kennedy, 

CEP 85.605-330 em Francisco Beltrão/PR, representada neste ato pelo(a) Sr(a) EVERTON LUIZ BERTOLINI DE CASTRO residente na 

residente e domiciliado Francisco Beltrão/PR, na Rua Chile, nº 30, Bairro Miniguaçu, CEP 85.605 260, portador da CI-RG/SESP/PR nº 9.590.709-1 

e inscrito no CPF nº 066.268.569-52, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 069/2026, processo administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
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A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

1 PERICIAZINA 4% GOTAS Frascos BLANVER 3000 R$ 26,11 R$ 78.330,00 

5 BIPERIDENO 2MG Comprimidos CRISTALIA 60000 R$ 0,41 R$ 24.600,00 

27 PERICIAZINA 10MG Comprimidos BLANVER 15000 R$ 0,73 R$ 10.950,00 

VALOR TOTAL R$ 113.880,00 (cento e treze mil e oitocentos e oitenta reais) 

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

Excepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do término da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma  nica vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

G2 Comercio De Medicamentos LTDA 

CNPJ sob o nº 47.647.493/0001-10 

EVERTON LUIZ BERTOLINI DE CASTRO 
CPF: 066.268.569-52 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:5F6EDF02 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 072/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 072/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 

PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE,CEP:55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa SEND PHARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, registrada no CNPJ sob o nº 47.783.547/0001-74 , com sede na Avenida Professor Joaquim Cavalcanti, 

208, Iputinga, Recife/PE, CEP: 50.800-010, representada neste ato pelo(a) Sr(a) EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO, brasileiro, 

casado sob o regime de separação total de bens, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.622.040 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o 

nº 293.247.854-00, residente e domiciliado na Av. Dezessete de Agosto, nº 2594, apto. 502, Bairro Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.061-540, 

doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS nº 072/2026, processo administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 
  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de Medicamentos sujeitos a controle especial (Portaria MS n. 344/98) e de uso comum, , com vista a atender de forma 

contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
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DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

6 LEVOMEPROMAZINA 100MG Comprimidos HIPOLABOR-MG (MG) 60000 R$ 0,76 R$ 45.600,00 

8 MICONAZOL DERMATOLÓGICO Bisnagas HIPOLABOR-MG (MG) 500 R$ 2,90 R$ 1.450,00 

20 HALOPERIDOL 1MG Comprimidos CRISTALIA-SP (SP) 8000 R$ 0,20 R$ 1.600,00 

35 
FOSFATO DE SÓDICO DE 

PREDNISOLONA 3MG/ML 
Frascos HIPOLABOR-MG (MG) 1500 R$ 4,97 R$ 7.455,00 

59 RISPERIDONA 2MG Comprimidos CRISTALIA-SP (SP) 80000 R$ 0,11 R$ 8.800,00 

60 PLASIL (METOCLOPRAMIDA ) Ampolas HALEX ISTAR (GO) 1000 R$ 0,71 R$ 710,00 

Valor total  R$ 65.615,00 (sessenta e cinco mil e seiscentos e quinze reais) 

  

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES. 
  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

3.2 Dos Órgãos Participantes: 

3.2.1 NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada 

nos estudos técnicos preliminares. 

5. DA VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

Excepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma  nica vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

  

DO FORO 
  

Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 06 de Agosto de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

  

Send Pharma Distribuidora De Medicamentos E Materiais Hospitalares LTDA 

CNPJ sob o nº 47.783.547/0001-74 

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO 
CPF: 293.247.854-00 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:20316A05 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 073/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO 

LICITATORIO N° 029/2026. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 073/2026 PREGÃO ELETRÔNICO N° 011/2026 PROCESSO LICITATORIO N° 029/2026 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLE ESPECIAL E DE USO COMUM, QUE ENTRE SI CELEBRAM COM O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA/PB. 
  

O MUNICÍPIO DE JURIPIRANGA, através da Secretaria de Saúde entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico único, sediada 

a Avenida Brasil, nº 483, Centro, Juripiranga - Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 11.164.805/0001-97, representada neste ato pelo 

Secretário de Saúde, o Sr. Jammes Wallysom Ferreira de Araújo, Portador da Cédula do RG de nº 2408568 SSP/PE, e CPF N° 040.870.844-18, 

brasileiro, residente e domiciliado na Rua Minervino Vieira de Pontes S/N – Distrito de Ibiranga – Cidade de Itambé - PE, CEP: 55.920-000, 

doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e do outro lado, a empresa YUMED COMERCIO LTDA, registrada no CNPJ sob o nº 

48.479.110/0001-04, com sede na Rua ADALBERTO COIMBRA, 240 - JARDIM JORDAO - JABOATAO DOS GUARARAPES - PE, CEP: 

54.315-110, representada neste ato pelo(a) Sr(a) HELDER YURI LOPES SARINO, residente na Rua VINTE E UM-A, 369 - 165, 

MARANGUAPE I, PAULISTA, PE, CEP 53444260, portador(a) do CPF nº 103.484.124-60, doravante denominada CONTRATADA, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 073/2026, processo 

administrativo n.º 029/2026 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade comas disposições a seguir: 

  

DO OBJETO 

  

A presente licitação tem como objeto a Formalização de Ata Registro de preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada na 

aquisição parcelada de 
Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

com vista a atender de forma contínua e eficiente as demandas do Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB , conforme 

condições, especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

  

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:   
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a. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na (s) propostas (s) são as que seguem: 

  
item Descrição Unidade Marca Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 

2 
GLIFAGE 500MG 

LIBERAÇÃO PROLONGADA 
Comprimidos MERCK 1000 R$ 0,71 R$ 710,00 

3 IMIPRAMINA 25MG Comprimidos CRISTALIA 40000 R$ 0,37 R$ 14.800,00 

16 HIXIZINE 2MG/ML Frascos THERASKIN 20000 R$ 0,83 R$ 16.600,00 

21 LEVOMEPROMAZINA 4% GOTAS  Unidades HIPOLABOR 600 R$ 46,71 R$ 28.026,00 

30 ENOXAPARINA SÓDICA 20MG/ML Ampolas BLAU 2000 R$ 12,95 R$ 25.900,00 

39 HIDRALAZINA Ampolas CRISTALIA 100 R$ 13,18 R$ 1.318,00 

41 LAMOTRIGINA 100MG Comprimidos GEOLAB 1000 R$ 0,50 R$ 500,00 

42 
BUDESONIDA 

+FORMOTEROL 12MCG+400MCG 
Frascos ACHE 15000 R$ 0,50 R$ 7.500,00 

43 CINARIZINA 75MG Comprimidos RANBAXY 100 R$ 2,31 R$ 231,00 

44 DEXAMETASONA COLÍRIO 0,1% Frascos GERMED 500 R$ 1,41 R$ 705,00 

46 
BUSCOPAN DUO 

(BUSCOPAN + PARACETAMOL) 
Comprimidos HIPOLABOR 100 R$ 12,44 R$ 1.244,00 

54 
CARVÃO ATIVADO 

- ENVENENAMENTO EM PÓ 
Unidades CINFARMA 4000 R$ 1,29 R$ 5.160,00 

VALOR TOTAL R$ 102.608,60 (cento e dois mil e seiscentos e oito reais e sessenta centavos) 

  

Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

3.1. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR. 

  

Dos Órgãos Participantes: 

NÃO TERÃO OUTROS ÓRGÃOS PARTICIPANTES. 

  

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos 

estudos técnicos preliminares. 

  

A vigência da Ata de Registro de Preços será por 01 (um) ano, a contar da data da assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, nos termos do Art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

Excepcionalmente, verificado o esgotamento das quantidades registradas antes do t rmino da vigência original e comprovada a vantajosidade para o 

município de Itamb -PE, poderá  ser antecipada a renovação do prazo de vigência da ata de registro de preços, limitada a uma  nica vez e por 

período igual ao inicialmente pactuado, observadas as disposições do art. 84 da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 
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observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.5.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não 

encontrada.. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.8, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
  

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a e ecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 1 4 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 
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critérios definidos para a contratação. 

  

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  
  

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

  

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

  

Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

  

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

  

Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS  
As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

DO FORO  
Fica eleito o foro do município de Itabaiana, Estado da Paraíba, competente para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

  

Juripiranga-PB, 19 de Agosto de 2026. 

  

Endereço: Av. Brasil, 380 – Juripiranga/PB – CEP: 58.330-000 | Fone: (83) 3289-1551 

CNPJ: 08.865.933/0001-53 | site: www.juripiranga.pb.gob.br 

E-mail da Licitação: ljuripiranga@gmail.com 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO  
Secretário de Saúde 

  

Yumed Comercio LTDA 

CNPJ sob o nº 48.479.110/0001-04 

HELDER YURI LOPES SARINO 
CPF: 103.484.124-60 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI COMPLEMENTAR N. 052, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DO PISO SALARIAL PROFISSIONAL NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA AOS OCUPANTES DO CARGO DE MONITOR DE CRECHE QUE PREENCHAM OS REQUISITOS 

DA LEI FEDERAL N. 15.326, DE 6 DE JANEIRO DE 2026, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, ESTADO DA PARAÍBA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal, pela Constituição do Estado da Paraíba e pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou a seguinte 

Lei Complementar, que fica sancionada: 

  

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a aplicação do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos 

ocupantes do cargo de Monitor de Creche do Município de São Francisco/PB que preencham, cumulativamente, os requisitos previstos na Lei 

Federal n. 15.326/2026, sem alteração da denominação, das atribuições, da forma de provimento ou dos requisitos de qualificação do cargo. 

  

Art. 2º Os ocupantes do cargo de Monitor de Creche que preencham os requisitos previstos no § 2º do art. 61 da Lei Federal n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, com redação dada pela Lei Federal n. 15.326/2026, farão jus, para fins remuneratórios, ao valor do Piso Salarial Profissional 

Nacional do Magistério Público da Educação Básica, observado o disposto nesta Lei Complementar. 

  

§ 1º Para os fins do caput, o reconhecimento do direito ao piso dependerá da comprovação cumulativa dos seguintes requisitos: 

  

I – ocupação do cargo de Monitor de Creche no âmbito do Município; 

II – aprovação em concurso público para o respectivo cargo; 

III – exercício de função docente na educação infantil, com atuação direta junto às crianças educandas; 

IV – formação no magistério ou em curso de nível superior, na forma da legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional; 

V – efetivo exercício na rede municipal de ensino, na educação infantil, ressalvadas as hipóteses legais de afastamento consideradas como efetivo 

exercício. 

  

§ 2º O disposto neste artigo não altera a denominação do cargo de Monitor de Creche, suas atribuições legais, sua forma de provimento, seu regime 

jurídico, sua jornada, nem os requisitos de qualificação previstos na legislação municipal para investidura no cargo. 

  

§ 3º A aplicação do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos Monitores de Creche de que trata este artigo 

terá natureza de enquadramento remuneratório específico, para fins de cumprimento da legislação federal, não implicando transformação do cargo de 

Monitor de Creche em cargo de Professor. 

  

§ 4º O vencimento base inicial dos Monitores de Creche abrangidos por este artigo corresponderá, na Classe A, Referência I, ao valor vigente do 

Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica para jornada de 30 (trinta) horas semanais, ou ao valor proporcional 

correspondente, quando houver jornada legal diversa. 

  

§ 5º O reconhecimento do direito previsto neste artigo poderá ocorrer de ofício pela Administração ou mediante requerimento do interessado, 

instruído com a documentação necessária à comprovação dos requisitos legais. 

  

§ 6º A concessão do enquadramento remuneratório previsto neste artigo não afasta a observância das regras gerais de progressão funcional, 

avaliação, interstício e demais condições previstas na legislação municipal. 

  

Art. 3º Fica acrescida nova Tabela ao Anexo Único da Lei Complementar Municipal n. 007, de 12 de dezembro de 2008, o Anexo II-A, com a 

seguinte redação: 

  

TABELA ESPECÍFICA DE VENCIMENTOS DO CARGO DE MONITOR DE CRECHE ABRANGIDO PELA LEI FEDERAL N. 15.326/2026 

  
Classe/Nível I II III IV V VI 

A R$ 4.223,43 R$ 4.434,60 R$ 4.656,33 R$ 4.889,15 R$ 5.133,60 R$ 5.390,28 

B R$ 4.561,30 R$ 4.789,37 R$ 5.028,84 R$ 5.280,28 R$ 5.544,29 R$ 5.821,51 

C R$ 4.926,21 R$ 5.172,52 R$ 5.431,14 R$ 5.702,70 R$ 5.987,84 R$ 6.287,23 

D R$ 5.320,30 R$ 5.586,32 R$ 5.865,64 R$ 6.158,92 R$ 6.466,86 R$ 6.790,21 

  

Art. 4º O art. 2º da Lei Complementar Municipal n. 046, de 19 de setembro de 2025, passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação: 

  

“Art.  º ...................... 

  

IV – Monitores de Creche: aqueles que ocupam, em caráter efetivo, o cargo de Monitor de Creche no âmbito do Município de São Francisco/PB, 

lotados na Secretaria Municipal de Educação e em efetivo exercício na rede municipal de ensino, observada, para fins de aplicação do Piso Salarial 

Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica, a comprovação dos requisitos previstos na Lei Federal n. 15.326/2026. 

  

§ 1º Os Monitores de Creche não integram o rol dos profissionais de apoio técnico, administrativo ou operacional previsto no inciso III, exceto 

aqueles que, embora Monitores de Creche, não preencham os requisitos da Lei Federal n. 15.326/2026. 
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§ 2º O disposto no inciso IV deste artigo não altera a denominação, as atribuições, a forma de provimento ou os requisitos de qualificação do cargo, 

nem implica criação de novo cargo p blico.” 

  

Art. 5º A alínea “b” do inciso III do art. 2º da Lei Complementar Municipal n. 046/2025 passa a vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art.  º……………… 

  

III – …………………….. 

  

[…] 

  

b) monitores de creche que não cumpram os requisitos cumulativos previstos na Lei Federal n. 15.326, de 6 de janeiro de    6; […]” 

  

Art. 6º O cargo efetivo de Monitor de Creche fica declarado em processo de extinção, vedada, a partir da publicação desta Lei Complementar, a 

admissão, nomeação, contratação, convocação, aproveitamento ou qualquer outra forma de ingresso de novos ocupantes para o referido cargo. 

  

§ 1º Os atuais ocupantes do cargo efetivo de Monitor de Creche permanecerão no exercício de suas funções, com preservação de seu vínculo 

jurídico, regime funcional, direitos, vantagens, atribuições e demais condições legais atualmente aplicáveis, até a ocorrência de vacância. 

  

§ 2º As vagas do cargo de Monitor de Creche que vierem a vagar por aposentadoria, exoneração, demissão, falecimento, posse em outro cargo 

inacumulável ou qualquer outra hipótese legal de vacância não poderão ser providas, devendo ser automaticamente suprimidas do quadro de pessoal 

do Município. 

  

§ 3º Ocorrida a vacância da última vaga ocupada do cargo de Monitor de Creche, o cargo será considerado definitivamente extinto, de pleno direito e 

de forma automática, independentemente da edição de nova lei. 

  

§ 4º O disposto neste artigo não prejudica a aplicação do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério Público da Educação Básica aos atuais 

ocupantes do cargo de Monitor de Creche que preencham os requisitos previstos na Lei Federal n. 15.326/2026, nos termos desta Lei Complementar. 

  

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. 

  

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, Paço Municipal “ISAÍAS CASIMIRO DA SILVEIRA”, Estado da Paraíba, em 

01 setembro de 2026. 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito do Município de São Francisco (PB) 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:AB8461CA 
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